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Resumo 

A análise da eficiência energética é cada vez mais importante. Neste trabalho são focadas 

as oportunidades e os desafios envolvidos, sendo apontadas algumas medidas de eficiência 

energética, bem como todos os programas associados à mesma não só a nível nacional, mas 

também a nível europeu e internacional. 

Os zero energy buildings desempenham um papel crucial quando se fala no conceito de 

eficiência energética aplicada a edifícios, na medida em que não são mais do que edifícios 

energeticamente eficientes, construídos de acordo com as normas de cada país para que o 

consumo seja (quase) nulo. Foram selecionados alguns países específicos de forma a ser feita 

uma análise mais aprofundada sobre a situação atual em cada um e as medidas a que se 

comprometeram na elaboração do protocolo de Quioto. 

Foram analisadas as energias renováveis aplicadas ao conceito de eficiência energética e 

feito o dimensionamento de uma instalação fotovoltaica aplicada a uma habitação para 

microprodução utilizando 2 programas de dimensionamento: PVSYST e Sunny Design, tendo 

sido estudada toda a legislação aplicável.  

 

 

Palavras-chave: Eficiência Energética, Painéis Fotovoltaicos, Protocolo de Quioto, Zero 

Energy Buildings. 
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Abstract 

The analysis of energy efficiency is becoming a very important subject. This project is 

focused on the opportunities and challenges that come with it. Energy efficiency measures 

are analysed, as well as all the programs related to it, not only at National but also at 

European and International level. 

The zero energy buildings play a crucial role when it comes to the concept of energy 

efficiency in buildings, as they buildings that achieve a high level of efficiency, according to 

the standards applied in each country, resulting in a nearly zero energy use. Moreover, a 

number of specific countries were selected in order to do a deep analysis on the current 

status of each one and the measures that were decided when they signed the Kyoto Protocol.  

The renewable energies applied to the concept of energy efficiency were analysed and 

the design of a photovoltaic system applied to a housing for micro-production was made. In 

order to do this two programs were used: PVSYST and Sunny Design. Furthermore, all the 

legislation involved in the micro-production in Portugal has been studied.  

 

 

Keywords: Energy Efficiency, Kyoto Protocol, Photovoltaic Panels, Zero Energy Buildings. 
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   Capítulo 1

Introdução 

A eficiência energética é um conceito muito relevante nos dias de hoje, associado à 

sustentabilidade energética e ao facto de haver uma necessidade de mudar o nosso 

comportamento face às questões sociais, económicas e ambientais que estão relacionadas 

com este tema. A eficiência energética pode ser definida como a optimização que podemos 

fazer no consumo de energia [1]. 

Aprender a utilizar a energia de forma responsável é uma das medidas que pode garantir 

um futuro melhor para as próximas gerações.  

1.1  Enquadramento e Motivação 

O Protocolo de Quioto impõe um tecto nas emissões para a atmosfera de CO2 e outros 

gases responsáveis pelo aumento do efeito de estufa (GEE) e que contribuem para o 

aquecimento global. Cada estado que assinou o Protocolo prontificou-se a tomar as medidas 

necessárias para limitar a produção de GEE no seu espaço. 

O CO2, é o gás mais representativo que contribui para o aquecimento global e é libertado 

essencialmente através da queima de combustíveis fósseis, para a produção de calor e de 

eletricidade ou nos transportes. 

O enquadramento da política ambiental está explicado na resolução do Concelho de 

Ministros nº 59/2001, de 30 de Maio, que aprovou a estratégia para as alterações climáticas, e 

na Lei 93/2001, de 20 de Agosto. Estes diplomas possibilitaram a criação de instrumentos 

para prevenir as alterações climáticas. Neste sentido, foi apresentado o Plano Nacional para 

as Alterações Climáticas (PNAC) [2]. Atendendo ao facto da energia ser repartida por vários 

sectores de atividade, tais como: indústria, edifícios (residenciais e serviços) e os transportes, 

é essencial que se tomem medidas adequadas para cada sector. 

Na Resolução do Conselho de Ministros nº154/2001 [2], de 19 de Outubro, o governo 

português definiu o programa E4 (Eficiência Energética e Energias Endógenas), com o objetivo 

de promover a eficiência energética e a valorização das energias endógenas, bem como 

contribuir para a melhoria da competitividade da economia portuguesa e para a 

modernização da sociedade, garantindo em simultâneo a qualidade de vida das gerações 
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vindouras pela redução de emissões, em particular do CO2, responsável pelas alterações 

climáticas. Este programa do governo assume uma elevada importância sendo um contributo 

decisivo para atingir os patamares decididos na resolução do Protocolo de Quioto. 

Atendendo a que 20% do consumo de energia final em Portugal, é dos edifícios tanto no 

sector residencial como o dos serviços, o programa E4 promove [2]: 

• A eficiência energética nos edifícios, ou a utilização racional de energia (URE), 

atendendo a todos os tipos de consumo (águas quentes, iluminação, 

electrodomésticos, climatização). 

• O recurso às energias endógenas nos edifícios, de modo a facilitar a implementação 

das energias renováveis nos edifícios (solar térmico, solar fotovoltaico, microturbinas, 

células de combustível, etc.). 

 

O problema da eficiência energética verifica-se não só a nível Nacional, mas também a 

nível Europeu, já que a soma total do consumo dos edifícios representam cerca de 40% dos 

consumos globais de energia. A União Europeia apontou este objetivo como uma das suas 

metas mais importantes para o futuro imediato e elaborou uma proposta de Diretiva para a 

Eficiência Energética dos Edifícios que irá ser falado posteriormente [2]. 

Portugal é um país com escassos recursos energéticos endógenos, principalmente, aqueles 

que asseguram a generalidade das necessidades energéticas da maioria dos países 

desenvolvidos (petróleo, carvão e gás).  A escassez de recursos fósseis conduz a uma elevada 

dependência energética do exterior (81,2% em 2009), nomeadamente das importações de 

fontes primárias de origem fóssil. É essencial aumentar a contribuição das energias 

renováveis: hídrica, eólica, solar, geotérmica, biomassa (sólida, líquida e gasosa). A taxa de 

dependência energética tem vindo a decrescer desde 2005, apesar de ter sofrido um ligeiro 

agravamento no ano de 2008 relativamente a 2007 [3]. 

Devido à percepção de todos estes factores começaram a ser tomadas medidas no sentido 

de reduzir a dependência energética e o próprio consumo energético não só nos edifícios, mas 

em tudo o que envolve o consumo de energia elétrica. 
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Figura 1.1 – Taxa de dependência energética de Portugal [3]. 

 

Através da figura 1.1, é possível verificar que o petróleo continua a ser a principal fonte 

de energia primária em Portugal. Verifica-se, no entanto, o aumento da produção de energia 

renovável no sentido de contribuir para a sustentabilidade energética. 

A utilização eficiente é essencial para a competitividade económica de um país. Portugal 

é um país com uma elevada intensidade energética, sendo este um indicador da eficiência 

energética global do país. Entre 1997 e 2007, a evolução da intensidade energética em 

Portugal, expressa em consumo de energia primária final (tep) por unidade de Produto 

Interno Bruto (PIB em milhão de euros, a preços constantes de 2000), ficou bastante além da 

média europeia (Figura 1.2). É também possível verificar que houve uma inversão da 

tendência nos anos entre 2005 e 2007, que ocorreu devido ao efeito cumulativo da diminuição 

do consumo de energia final e do aumento do PIB [4]. 
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Figura 1.2 – Evolução da Intensidade Energética de Portugal comparada com as médias da União 

Europeia a 15 e a 27 [4]. 

 

A economia portuguesa caracteriza-se por possuir uma intensidade energética (figura 1.2) 

e uma intensidade carbónica elevadas. Caracteriza-se também por possuir uma dependência 

muito elevada da importação no que respeita ao consumo de energia primária (como se pode 

verificar na figura 1.1). Tal como noutras economias com baixa eficiência energética e com 

alta dependência da importação de energia primária, o equilíbrio externo da economia 

portuguesa é extremamente condicionado pela variação do preço do petróleo.  

Desta forma, nos últimos anos, com a subida do preço do petróleo verificou-se uma perda 

de competitividade das empresas portuguesas. A nível ambiental, a emissão excessiva de 

dióxido de carbono (CO2) e de outros gases com efeito de estufa é uma das principais 

consequências da falta de eficiência no consumo de energia obtida da queima de 

combustíveis fósseis. De acordo com o Protocolo de Quioto, os países da UE-15 

comprometeram-se a reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em 8% por 

comparação com os níveis de 1990. Caso as metas propostas não sejam atingidas até 2012, 

estes países podem ter que vir a pagar coimas pesadas e o seu prestígio ambiental será 

diminuído [4]. 
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1. ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO

1.1 INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS 

A utilização efi ciente, numa base energética estrategicamente adequada é essencial para a competitividade 
económica de um país.
Portugal é um país com uma elevada intensidade energética, sendo este um indicador da efi ciência 
energética global do país. De acordo com os dados fornecidos pela ADENE/DGEG [1], entre 1997 
e 2007 a evolução da intensidade energética em Portugal, expressa em consumo de energia primária 
fi nal (tep) por unidade de Produto Interno Bruto (PIB em milhão de euros, a preços constantes de 
2000), divergiu signifi cativamente da média europeia (Fig.1.1). No entanto, observa-se para Portugal 
uma inversão da tendência nos anos entre 2005 e 2007 que ocorreu devido ao efeito cumulativo 
da diminuição do consumo de energia fi nal e do aumento do PIB.

Fig.1.1/ Evolução da Intensidade Energética (Energia para Consumo Final por PIB a preços constantes de 2000) de Portugal comparada com 

as médias da União Europeia a 15 (UE - 15) e a 27 (EU - 27). Fonte: ADENE/DGEG [1]
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A economia portuguesa caracteriza-se por possuir uma intensidade energética e uma intensidade 
carbónica elevadas e uma dependência muito elevada da importação no que concerne ao consumo 
de energia primária (cerca de 85 % da energia total necessária, com forte predominância do petróleo). 
Tal como noutras economias com baixa efi ciência energética e fortemente dependentes da importação 
de energia primária, muito em especial do petróleo e do gás natural, o equilíbrio externo da economia 
portuguesa é fortemente condicionado pela variação do preço do petróleo. Por isso, nos últimos anos, 
com a subida do preço do petróleo verifi cou-se uma perda de competitividade das empresas portuguesas.
A nível ambiental, a emissão excessiva de dióxido de carbono (CO2) e de outros gases com efeito 
de estufa é uma das principais consequências da falta de efi ciência no consumo de energia obtida 
da queima de combustíveis fósseis. De acordo com o Protocolo de Quioto, os países da UE-15 
comprometeram-se a reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em 8 % por comparação com 
os níveis de 1990 [2]. Caso as metas propostas não sejam atingidas até 2012, estes países poderão 
pagar coimas pesadas e o seu prestígio ambiental será diminuído.
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Figura 1.3 – Evolução do Consumo de Energia Primária em Portugal [3]. 

 

 A análise da figura 1.3 mostra que o petróleo continua a ter um papel essencial na 

estrutura de abastecimento, correspondendo a 48,7% do consumo total de energia primária 

em 2009, contra 51,6% em 2008. Por sua vez, o gás natural contribuiu, ao longo da última 

década, para diversificar a estrutura da oferta de energia e reduzir a dependência exterior 

em relação ao petróleo. Este combustível, em 2009, representa cerca de 17,5% do total do 

consumo em energia primária contra 17,0% em 2008. O consumo de carvão, em 2009, foi de 

cerca de 11,8% do total do consumo de energia primária. É possível prever uma redução 

progressiva do peso do carvão na produção de eletricidade, devido ao seu impacto nas 

emissões de CO2. Em 2009, o contributo das energias renováveis no consumo total de energia 

primária foi de 20% contra 17,7% em 2008 [3]. 

 

 

Figura 1.4 – Consumo de Energia Final por Sector [3]. 

 

Para se perceber melhor onde é que se verifica maior consumo de energia no caso do 

sector residencial, procedeu-se à analise da figura 1.5. 
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Figura 1.5 – Consumo de Energia no Sector Residencial [5]. 

 

No sector comercial a situação é semelhante como se pode verificar a partir da figura 1.6. 

 

 

Figura 1.6 – Consumo de Energia no Sector Comercial [5]. 
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Através da análise da figura 1.6 é possível concluir que há um ligeiro aumento de consumo 

em iluminação e refrigeração, mas o foco essencial continua no aquecimento e arrefecimento 

que neste caso é o HVAC (Heating, Ventilation and Air Conditioning). 

1.2  Organização e Objetivos 

O trabalho desenvolvido nesta dissertação tem os seguintes objetivos: 

• Analisar as diferentes alternativas para melhorar a eficiência energética de edifícios, 

face ao custo crescente da energia. 

• Fazer o estudo dos vários planos e legislação existentes que estejam relacionados com 

a eficiência energética. 

• Analisar as várias tecnologias de energias renováveis que permitem aumentar a 

eficiência energética de um edifício. 

• Estruturação de uma proposta para um edifício para melhorar a eficiência energética. 

 

Esta dissertação é constituída por 7 capítulos, uma bibliografia e anexos com dados dos 

painéis fotovoltaicos e os resultados obtidos. 

No capítulo 1 encontra-se ainda a motivação, o enquadramento e ainda os objetivos para 

a elaboração desta dissertação. 

O capítulo 2 apresenta o estado da arte referente à eficiência energética em edifícios 

onde é feita uma abordagem às tecnologias envolvidas no sentido de conseguir um aumento 

da eficiência energética bem como um conjunto de medidas que podem ser tomadas para o 

mesmo objetivo 

No capítulo 3 são descritos alguns programas associados à eficiência energética a nível 

nacional e internacional, os quais foram analisados com especial atenção aos tópicos 

relacionados com edifícios. 

No capítulo 4 é feita uma análise profunda aos zero energy buildings e são estudados 

vários países que são grandes investidores neste novo conceito e para cada um é dado um 

exemplo de edifício no qual foi aplicado o conceito zero energy. 

No capítulo 5 são analisadas as energias renováveis aplicadas à eficiência energética, 

tendo sido dada especial atenção à legislação e remuneração aplicada à produção em regime 

especial. A energia solar e híbrida (solar e eólica) são as tecnologias analisadas com mais 

detalhe neste capítulo. 

No capítulo 6 foi feito o dimensionamento de uma instalação fotovoltaica ligada à rede no 

Porto através de dois programas: PVSYST e Sunny Design. 

O capítulo 7 finaliza a dissertação apresentando as principais conclusões do trabalho 

desenvolvido, assim como a sua possível contribuição. São ainda propostos possíveis trabalhos 

futuros no seguimento deste estudo. 
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  Capítulo 2

Eficiência Energética em Edifícios 

2.1  O Desenvolvimento Sustentável e o Sector 
Residencial 

Num edifício, quando se analisa a possibilidade de incluir medidas de eficiência 

energética, deve-se estar atento às seguintes características [6]: 

• Isolamento térmico nos elementos opacos da envolvente; 

• Existência de pontes térmicas (pontos localizados onde há maior perda de calor em 

relação às restantes áreas) na envolvente do edifício; 

• Presença de humidade; 

• Desempenho térmico de vãos envidraçados e portas (perdas de calor por transmissão 

térmica e por infiltrações de ar); 

• Proteções solares adequadas nos vãos envidraçados, de forma a regular a carga 

térmica nas estações de arrefecimento; 

• Controlo da ventilação, de forma a optimizar os níveis de humidade relativa e 

temperatura. A humidade aumenta significativamente a condutividade térmica da 

maioria dos materiais isolantes, diminuindo a sua eficiência, além de ser prejudicial 

para a saúde, pois favorece o desenvolvimento de bactérias; 

• Gestão do uso: atenção ao estado das janelas e portas e climatização apenas em 

espaços necessários. 

 

As medidas de eficiência energética [6] a aplicar na envolvente dos edifícios já existentes 

podem realizar-se através de: 

• Reforço da sua proteção térmica (aumento do isolamento térmico), controlo de 

ganhos solares); 

• Controlo das infiltrações de ar (reabilitação da caixilharia exterior); 
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• Recurso a tecnologias solares passivas (arrefecimento evaporativo, cores claras nas 

fachadas, melhoria do arrefecimento passivo e ventilação natural). 

 Desenvolvimento Sustentável 2.1.1.

O conceito de desenvolvimento sustentável [7] surgiu no final do século XX, pela 

constatação de que o desenvolvimento económico também tem que levar em conta o 

equilíbrio ecológico e a preservação da qualidade de vida das populações humanas a nível 

global. A ideia de desenvolvimento sustentável tem por base o princípio de que o Homem 

deve gastar os recursos naturais de acordo com a capacidade de renovação desses recursos, 

de modo a evitar o seu esgotamento (figura 2.2). Assim, o desenvolvimento sustentável é 

aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 

gerações futuras fazerem o mesmo. 

 

 

Figura 2.1 – Utilização dos recursos naturais. 

 

O desenvolvimento sustentável assenta em 3 pilares: desenvolvimento económico, 

ambiental e social. 

No plano económico [8], devem ser feitos esforços no sentido de aumentar a eficiência 

não só através da redução dos custos operacionais, mas também no que respeita à 

optimização dos investimentos para o desenvolvimento das infra-estruturas de transporte de 

energia eléctrica e de gás natural, incluindo o armazenamento de segurança e estratégico 

deste importante recurso, as quais são fundamentais para a qualidade do serviço e para a 

segurança do abastecimento energético do país. 

No plano ambiental [8], deve apostar-se ao máximo no fornecimento de energia a partir 

de energias renováveis de forma a prevenir os impactes ambientais resultantes da produção 

de energia ou, quando tal não é possível, tentar minimizar e mitigar esses impactes. 

3

O conceito de sustentabilidade

A sustentabilidade assenta nos seguintes princípios
ou regras de gestão de recursos:

• Os processos económicos, sociais
e ambientais estão fortemente
interligados;

• O desenvolvimento sustentável vai
para além da conservação ambiental;

• As actividades desenvolvidas
no presente e no médio prazo devem

garantir a satisfação global das
necessidades das gerações futuras;

• O desenvolvimento sustentável
apela a mudanças estruturais a longo
prazo na economia e no sistema
social, com o objectivo de reduzir
o consumo dos recursos naturais
mantendo o potencial económico
e a coesão social.

Figura 1.2 - Dimensão ambiental, económica e social do desenvolvimento sustentável

• A exploração dos recursos
renováveis não deve exceder
ritmos de regeneração;

• As emissões de resíduos
poluentes devem ser reduzidas
ao mínimo e não devem exceder
a capacidade de absorção e de
regeneração dos ecossistemas;

• Os recursos não renováveis
devem ser explorados
de um modo quase sustentável
limitando o seu ritmo de
esgotamento ao ritmo de criação
de substitutos renováveis.
Sempre que possível deverá ser
feita a reutilização e a reciclagem
dos resíduos resultantes da
utilização de recursos não
renováveis. Os resíduos
de algumas actividades
económicas podem em muitos
casos servir como matérias-
-primas de outras actividades.

A actividade económica, o meio
ambiente e o bem-estar global
da sociedade formam o tripé básico
no qual se apoia a ideia
de desenvolvimento sustentável.
O desenvolvimento sustentável só
pode ser alcançado se estes três eixos
evoluírem de forma harmoniosa.

Assim, o conceito
de desenvolvimento sustentável
pode ser representado pela fig. 1.2
em que os três círculos
representam as dimensões
ambiental, económica e social
associadas, sendo de salientar os
seguintes aspectos:

Figura 1.1 - Utilização dos recursos naturais.
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No plano social [8], deve trabalhar-se no sentido de sensibilizar as pessoas para uma 

gestão ética e socialmente responsável e em que o relacionamento com os diferentes grupos 

de partes interessadas está assente num conjunto de sólidos valores e princípios.  

O desenvolvimento sustentável aposta nas mudanças estruturais a longo prazo na 

economia e no sistema social, com o objetivo de reduzir o consumo dos recursos naturais 

mantendo o potencial económico e a coesão social. A atividade económica, o meio ambiente 

e o bem-estar global da sociedade formam o tripé básico no qual se apoia a ideia de 

desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável só pode ser alcançado se estes 

três eixos evoluírem de forma harmoniosa. Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável 

[7] pode ser representado pela figura 2.2 em que os três círculos representam as dimensões 

ambiental, económica e social associadas, sendo de salientar os seguintes aspectos: 

 

 

Figura 2.2 – Dimensão económica, social e ambiental do desenvolvimento sustentável [7]. 

 Políticas e Legislação em Portugal 2.1.2.

Desde 1991 que está em vigor o RCCTE - Regulamento das Características de 

Comportamento Térmico dos Edifício – Decreto-Lei nº40/90, de 6 de Fevereiro. Após um 

arranque gradual, este regulamento constitui uma base excelente para a aplicação das 

medidas de eficiência energética. O ministério da economia tomou a iniciativa de lançar o 

Programa Nacional para a Eficiência Energética nos Edifícios (P3E), que se baseia 

essencialmente na aplicação das medidas apontados no E4 para os edifícios. 

Em 1998, o Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE), 
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impostas no interior dos edifícios, possam vir a ser asseguradas em condições de eficiência 

energética” [2]. 

 

 

Figura 2.3 – Exemplo de classes que pertencem à certificação energética em edifícios [9]. 

 

A figura 2.3 representa o sistema de classificação energética adoptado para edifícios, em 

que A+ corresponde aos edifícios com maior eficiência energética e G aos edifícios com pior 

eficiência em termos energéticos. 

 Legislação europeia  2.1.3.

Segundo [10] a diretiva 2006/32/CE tem por objetivo: 

• Incrementar a relação custo-eficácia da melhoria da eficiência na utilização final, 

para contribuir para a melhoria da segurança do abastecimento de energia,  

• Reduzir as emissões de CO2 e de outros gases com efeito de estufa de forma a 

minimizar as alterações climáticas e explorar de forma economicamente eficaz as 

possibilidades de poupança de energia, tendo em consideração os custos e 

promovendo igualmente a inovação e a competitividade. 

 

Com vista a esse fim, a diretiva estabelece alguns objetivos gerais [10], nomeadamente: 

• Apresentação aos Estados-Membros dos objetivos indicativos de poupança e os 

mecanismos adequados para os alcançar; 

• Definição de quadros institucionais, financeiros e jurídicos para remover os 

obstáculos e as imperfeições do mercado que impedem uma utilização final eficiente 

da energia; 

• Criação de condições para o desenvolvimento de um mercado de serviços energéticos, 

particularmente para as PME; 
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• Consecução do objetivo global nacional indicativo de economias de energia de 9% 

para o nono ano de aplicação da diretiva, a alcançar através de serviços energéticos e 

de outras medidas de melhoria da eficiência energética.  

 

Para além disso a diretiva 2006/32/CE [11] tem também em consideração que: 

• Existe na Comunidade uma necessidade de melhoria da eficiência na utilização final 

de energia, de gestão da procura de energia e de promoção da produção de energia a 

partir de fontes renováveis. Esta diretiva contribui assim para uma melhoria da 

segurança do aprovisionamento.  

• Uma maior eficiência na utilização final de energia resultará na redução do consumo 

de energia primária, na redução das emissões de CO2 e de outros gases com efeito de 

estufa e, por conseguinte, na prevenção de alterações climáticas perigosas. Estas 

emissões continuam a aumentar, dificultando cada vez mais o cumprimento dos 

compromissos de Quioto. 

 O Edifício Solar XXI 2.1.4.

O Edifício Solar XXI, construído em Lisboa, é um edifício com funções de serviços e 

laboratórios, com uma área total de 1500 m2 dividida por 3 pisos, um dos quais semi-

enterrado. As salas de ocupação permanente, localizam-se na frente orientada a Sul, de 

forma a tirar partido da insolação direta e assim promover ganhos de calor no Inverno. As 

zonas localizadas a Norte do edifício são ocupadas por espaços laboratoriais e salas para 

grupos de trabalho cuja ocupação é de carácter menos permanente. 

A ideia inicial do projeto teve como objetivo construir um edifício capaz de responder 

positivamente às solicitações do clima de Lisboa, e com as condições de conforto térmico no 

seu interior sejam satisfeitas durante todo o ano [12]. O edifício foi projetado segundo uma 

lógica que junta várias estratégias com os seguintes objetivos: 

• Optimização da qualidade da sua envolvente  

• Potenciar os ganhos solares no edifício 

 

Foi feita a optimização da qualidade térmica da envolvente, de forma a diminuir as 

perdas térmicas do edifício no período de Inverno, através da adopção de isolamento térmico 

adequado na sua envolvente (paredes, coberturas e pavimentos). 

O isolamento foi colocado através do exterior, resultando num aumento da eficiência 

visto que no período de Inverno mantém a massa inercial do edifício no interior e portanto 

conserva-o mais quente. Por outro lado, no Verão, constitui uma primeira barreira à onda de 

calor exterior. A construção de forma a potenciar os ganho solares no Inverno e reduzi-los no 

Verão, foi a estratégia principal no projeto. O edifício apresenta uma fachada virada a Sul 



Eficiência Energética em Edifícios 
 

 14 

que constitui o principal elemento de captação solar, sendo que as restantes fachadas 

apresentam áreas de vãos mais diminutas. 

Na fachada Sul, foram projetados amplos vãos que interagem diretamente com os 

gabinetes de ocupação permanente, protegidos com estores de lâminas exteriores reguláveis 

pelo utilizador. Os estores constituem elementos fundamentais em todo a estratégia solar do 

edifício. Pelo facto de serem reguláveis e orientáveis, o utilizador adequa a entrada de 

radiação solar e de luz para o seu espaço de trabalho. A sua aplicação no exterior, traduz-se 

numa eficiência e estratégia fundamental para o período de Verão, uma vez que evitam a 

incidência solar direta nos vãos e, portanto, o aquecimento do interior. 

Foi ainda projetada, na fachada Sul, a integração de um sistema solar fotovoltaico com 

painéis modulares, cobrindo uma superfície total de cerca de 100 m2, em harmonia com os 

vãos envidraçados. Este sistema foi planeado de forma a que fosse possível aproveitar o calor 

produzido pelos painéis fotovoltaicos no período de Inverno e contribuir para o aquecimento 

do ar ambiente dos gabinetes e espaços contíguos. 

A aposta num sistema de arrefecimento pelo solo, permitiu o arrefecimento do ar a ser 

injetado no edifício durante o período de Verão. Constitui uma solução para complementar a 

estratégia global para o período de Verão, onde se inclui uma diminuição dos ganhos solares 

no edifício associado a um esquema de ventilação natural. 

O projeto focou-se essencialmente nas questões de iluminação natural, tendo definido 

vários sistemas que potenciam a captação da luz natural, nomeadamente um “poço de luz” 

central no edifício que atravessa os seus 3 pisos e a adopção de superfícies translúcidas no 

interior [12]. Na figura 2.4 está ilustrada a fachada do edifício que, como se pode ver, é 

extremamente bem iluminada pela luz natural. 
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Figura 2.4 – Edifício Solar XXI [12]. 

 

A integração de um sistema fotovoltaico no Edifício Solar XXI foi definida desde o 

arranque do projeto do edifício. Devido ao facto de constituir um edifício demonstrativo e de 

estudo na área das energias renováveis, desejou-se que o solar fotovoltaico, em conjunto 

com o solar térmico (ativo e passivo), fizessem parte deste projeto. Na figura 2.5 encontra-se 

um exemplo de um módulo de painéis aplicados no edifício. 

 

 

Figura 2.5 – Módulo de painéis fotovoltaicos com ventilação inferior e superior [12]. 
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Esquema de funcionamento do sistema fotovoltaico com aproveitamento térmico
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Aspecto dos orifícios de ventilação no interior das salas viradas a Sul

Projectou-se, assim, um sistema fotovoltaico integrado
na fachada Sul do edifício, agrupando módulos de
painéis fotovoltaicos (silício multicristalino) em posição
vertical, numa superfície total de 100m .
Estes painéis permitem o fornecimento directo de energia
eléctrica ao edifício, cerca de 12 kWp, capazes de
produzir 12000 kWh/ano para as condições específicas
de integração vertical na fachada e para o clima de
Lisboa.
A integração destes painéis foi feita, de acordo com o
esquema da figura, de modo a permitir o aproveitamento
térmico do calor produzido no período de Inverno.
Este calor aquece a faixa de ar existente entre os painéis
fotovoltaicos e a parede exterior do edifício, potenciando
correntes de convecção natural.

2

Assim, cada sala comunica directamente com o espaço
posterior dos painéis, recuperando o calor produzido
através de dois orifícios, um inferior e outro superior,
controlados pelo utilizador da sala.

Durante um dia de Inverno, o utilizador poderá aquecer a
sua sala abrindo os dois orifícios e, desta forma, permitir a
circulação contínua do ar entre a sala e o espaço
posterior dos painéis.
No período de Verão, poderão ocorrer duas situações:
O calor produzido nos painéis é evacuado directamente
para o exterior ou, noutra situação, é aproveitado o efeito
de chaminé para evacuação do calor interno da sala para
o exterior.
Finalmente, o sistema poderá ainda funcionar na meia
estação como um sistema de pré-aquecimento do ar
novo, no qual o ar do exterior circula por convecção
natural no espaço posterior dos painéis, onde é aquecido,
sendo injectado directamente no interior da sala através
do orifício superior de comunicação entre os painéis e a
sala.
O edifício tem um sistema de aquecimento auxiliar, com
base num sistema solar com colectores do tipo CPC com
apoio de uma caldeira a gás natural. Espera-se que este
sistema de aquecimento possa providenciar total
conforto térmico para alguns períodos mais rigorosos do
Inverno e em particular para as zonas a norte do edifício.

Pormenor do sistema de abertura e fecho dos orifícios de ventilação

SISTEMAFOTOVOLTAICO

O propósito de integrar no Edifício Solar XXI um sistema
fotovoltaico, foi uma intenção de primeira hora, quando
do arranque do projecto do edifício. Sendo um edifício
demonstrativo e de estudo na área das Energias
Renováveis, desejou-se que o “solar fotovoltaico”, a par
do “solar térmico” (activo e passivo), constituísse parte
integrante e fundamental neste projecto.
Vários desafios envolveram esta opção, motivada pelo
desejo de integrar na arquitectura do edifício um novo
elemento, eventualmente “estranho” à concepção
arquitectónica, mas que pudesse constituir um exemplo
positivo de integração. Neste processo, uma das
questões fundamentais teve que ver com a sua
localização no edifício, fachada cobertura, ou a
sua inclinação de modo a potenciar a captação solar e
assim aumentar a produção de energia eléctrica. A
maturação destas questões conduziu à ideia de um
aproveitamento suplementar deste “sistema”, o de
recuperar o calor produzido pelos painéis fotovoltaicos e
utilizá-lo para aquecimento do edifício.

versus

Inverno Verão Verão Primavera
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relativamente à arquitetura do edifício mas foi planeado para constituir um exemplo positivo 

de integração. Uma das questões fundamentais estava relacionada com a sua localização no 

edifício, fachada versus cobertura ou a sua inclinação de modo a promover a captação solar e 

assim aumentar a produção de energia eléctrica. O estudo destas questões levou à ideia de 

um aproveitamento suplementar deste sistema, o de recuperar o calor produzido pelos 

painéis fotovoltaicos e utilizá-lo para aquecimento do edifício [12]. 

 

 

Figura 2.6 – Esquema de funcionamento do sistema fotovoltaico com aproveitamento térmico [12]. 

 

Na figura 2.6 está explicado funcionamento do sistema fotovoltaico com aproveitamento 

térmico de acordo com as estações do ano. 

2.2  Edifícios Sustentáveis 

No caso das habitações é de extrema importância considerar vários factores que podem 

ser decisivos para o aumento da eficiência energética. 

Na concepção de um edifício, a adopção de algumas estratégias poderá influenciar o seu 

desempenho em termos do conforto térmico no seu interior e, naturalmente, dos seus 

ocupantes. Como o consumo energético depende das condições de conforto que os ocupantes 

querem atingir, se o edifício estiver pouco adaptado ao clima local será necessário maior 

consumo de energia para atingir as condições de conforto térmico pretendido. Se aquando da 

concepção de um edifício forem utilizadas as estratégias bioclimáticas corretas, o edifício 

ficará mais próximo de atingir as condições de conforto térmico e de diminuir os respectivos 

consumos energéticos para atingir esses fins [7]. 

As estratégias a adoptar para a criação de edifícios sustentáveis, são um conjunto de 

regras ou medidas de carácter geral, destinadas a influenciar a forma do edifício, bem 

como os seus processos, sistemas e componentes construtivos. As estratégias a adoptar num 
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determinado edifício ou projeto, deverão ser selecionadas tendo em atenção a especificidade 

climática do local, a função do edifício e, consequentemente, o modo de ocupação e 

operação do mesmo, com o objetivo de promover um bom desempenho em termos de 

adaptação ao clima. Deve-se fazer o aproveitamento da massa térmica, através da utilização 

de sistemas solares passivos, tirando partido da capacidade do betão em termos de 

armazenagem de calor/energia [7]. 

 

 

Figura 2.7 -  Aspectos relevantes na construção de um edifício [7]. 

 

De acordo com a figura 2.7, os aspectos [7] são: 

A. Bons acessos para peões, bicicletas e automóveis; 

B. As árvores providenciam proteção em dias de vento forte e sombra – sombreamento é 

particularmente útil nas fachadas poente e nascente; 

C. Usar um bom material de isolamento no envelope exterior; 

D. Coberturas com um revestimento de baixa absorção de radiação solar; 

E. Utilizar iluminação natural (claraboias) e janelas com sombreadores;  

F. Ventilação natural; 

G. Uso de equipamentos centralizados de alto rendimento. 

 Isolamento 2.2.1.

A questão do isolamento é das características mais importantes para a melhoria da 

eficiência energética. A utilização de um bom isolamento térmico contribui para a redução 

33

As tecnologias eficientes de utilização de energia eléctrica e térmica

Fig. 6.19 – Vários aspectos relevantes de construção de um edifício sustentável.

A  Bons acessos para peões, bicicletas e automóveis;

B  As árvores providenciam protecção em dias de vento forte e sombra –
    o sombreamento é particularmente útil nas fachadas poente e nascente;

C  Usar um bom material de isolamento no envelope exterior;

D  Coberturas com um revestimento de baixa absorção de radiação solar;

E   Utilizar iluminação natural (clarabóias) e janelas com sombreadores;

F   Ventilação natural;

G  Uso de equipamentos centralizados de alto rendimento.
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das perdas de calor e de infiltrações, resultando numa redução da necessidade de investir em 

sistemas de climatização. Existem várias maneiras de garantir um bom isolamento, tais como: 

• Aplicação de vidros duplos que reduz em cerca de 10% as necessidades de 

climatização e reduz o ruído exterior; 

• Estancar as portas e janelas com fita adesiva de espuma adequada para o efeito 

resulta na redução de cerca de 5% do consumo de energia; 

• Isolamento das paredes, chão e tecto pode atingir a redução em cerca de 30% do 

consumo de energia para aquecimento. 

É possível concluir que grande parte da energia gasta em sistemas de aquecimento podia 

ser evitada através do isolamento [1]. 

 Climatização 2.2.2.

As temperaturas que garantem conforto em casa variam entre os 18ºC, no Inverno e os 

25ºC, no Verão. Para garantir essas temperaturas pode ser tomado um conjunto de medidas  

[1] como por exemplo: 

• Apostar no isolamento que já foi referido anteriormente. 

• Plantar árvores que forneçam sombra no verão sem comprometer a iluminação 

natural. 

• Apostar em soluções tais como caldeiras ou biomassa que permitem aquecer o 

edifício de forma mais eficiente. 

• Maximizar a entrada de luz solares no Inverno, enquanto que no Verão deve-se fazer 

o oposto facilitando a ventilação natural de noite.  

 Iluminação 2.2.3.

A iluminação representa 38% do consumo de energia elétrica em edifícios comerciais. 

Juntamente com o aquecimento, arrefecimento e ar condicionado constitui 70% do consumo 

de energia elétrica. Relacionar estes 2 consumos e a interação entre estes sistemas resulta na 

oportunidade para melhorar em termos de poupanças energéticas [13].  

i. Fluorescentes compactas 

A substituição de lâmpadas incandescentes por lâmpadas de baixo consumo – 

fluorescentes compactas – é uma das medidas mais fáceis e mais económicas para reduzir o 

consumo de energia e, consequentemente, as emissões de CO2 para a atmosfera em edifícios 

habitacionais. Existem no mercado produtos que podem ser introduzidos já na fase de projeto 

e outros que o utilizador final também pode introduzir na sua habitação. As lâmpadas 
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económicas podem reduzir para um quarto o consumo de energia e a sua vida útil é 13 vezes 

superior àquela das lâmpadas incandescentes convencionais [6]. 

É essencial ter em atenção que estas lâmpadas têm um ingrediente que é altamente 

tóxico se for libertado para a atmosfera – o mercúrio.  

ii. LED 

Atualmente existem os Díodos Emissores de Luz (Light Emitting Diode), LED, e 

apresentam benefícios como um consumo cerca de um décimo do que se verifica nas 

lâmpadas convencionais, a facilidade em controlar a quantidade de luz, a longevidade, que é 

até 50 vezes superior às lâmpadas convencionais, e a sua dimensão [6]. 

Com a tecnologia LED, o potencial de redução de consumo à escala global é considerável, 

sobretudo se tivermos em conta que 19% da eletricidade produzida no planeta é consumida 

em iluminação. Os LEDs permitem reduzir o consumo de energia, mas é essencial ter em 

consideração a restrição de alguns materiais utilizados na produção de lâmpadas LED, por 

fazerem parte do conjunto de elementos dificilmente absorvidos pelos ecossistemas quando 

as suas concentrações são excessivamente elevadas. 

iii. Solares Passivas 

A iluminação constitui uma grande parte do consumo das habitações. Cerca de 10 a 15% 

da energia eléctrica gasta por um consumidor constitui gastos em iluminação. As medidas [1] 

que podem ser tomadas para a diminuição desses gastos são as seguintes: 

• Pintar as paredes com cores claras que refletem melhor a luz.  

• Substituir as lâmpadas incandescentes por lâmpadas fluorescentes compactas, que 

reduzem até 80% o consumo de energia eléctrica. 

• A utilização de balastros electrónicos nas lâmpadas fluorescentes tubulares. 

• Utilizar a luz natural sempre que possível. 

• Desligar a luz quando não for necessária ou mesmo instalar sensores de movimento. 

 Electrodomésticos 2.2.4.

Tal como acontece com os edifícios também os electrodomésticos possuem certificados 

de eficiência energética. Deste modo, devem ser escolhidos os electrodomésticos que 

pertencem à classe A ou superior, ou seja, mais eficientes. No entanto, é sempre importante 

alertar para a sua utilização ser o mais responsável possível. Algumas medidas [1] podem ser 

tomadas para reduzir drasticamente o consumo dos frigoríficos: 

• Optar por um frigoríficos que vá ao encontro das suas necessidades 

• Afastar a grelha traseira, no mínimo, 5 cm da parede e limpar a mesma. 

• Quando a ausência é prolongada, esvaziar o frigorífico e desligá-lo 



Eficiência Energética em Edifícios 
 

 20 

• Descongelar os alimentos transferindo-os do congelador para o frigorífico. 

• Não abrir a porta desnecessariamente e reduzir o tempo de abertura – 20% do 

consumo destes aparelhos é causado pela abertura das portas. 

• Verificar as borrachas de vedação. 

• Ajustar a temperatura do termóstato de forma a impedir a formação de gelo. 

• Não encher demasiado o frigorífico para que o ar possa circular livremente entre os 

alimentos. 

• Manter os alimentos bem tapados de modo a diminuir a libertação de humidade, de 

modo a evitar que o compressor gaste mais energia 

• Deixar arrefecer os alimentos antes de os colocar no frigorífico. 

 

O frigorífico constitui um dos electrodomésticos que consome mais energia e por este 

motivo foi selecionado para serem apresentadas as medidas referidas anteriormente. 

2.3  Construção 

A localização da casa [1] é determinante para a construção conforme se encontre num 

local frio ou em que o clima seja mais ameno. A orientação é também um factor de enorme 

importância visto que é aconselhado que, tanto quanto possível, a fachada do edifício esteja 

virada a sul e contenha a maior área de envidraçados. A qualidade da construção, o 

isolamento, as janelas, a sombra e a pintura são também factores que devem ser tidos em 

conta durante a construção de uma habitação de modo a evitar gastos desnecessários de 

energia.  

Por outro lado, ao projetar a habitação é essencial procurar tirar partido da localização 

das janelas de modo a criar diferenças de pressão para facilitar a ventilação natural. 

2.4  Aplicação de Energias Renováveis na Construção 

A aplicação de energias renováveis é, sem dúvida, das melhores medidas que podem ser 

tomadas não só para o aumento da eficiência energética, mas também porque garante a 

sustentabilidade. Existem várias tecnologias que podem ser aplicadas, entre as quais: 

• Sistemas solares térmicos para águas quentes sanitárias; 

• Microturbinas eólicas; 

• Painéis solares fotovoltaicos; 

• Sistemas de aquecimento biomassa; 

• Bombas de calor geotérmico; 

• Parede de trombe. 
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 Sistemas Solares Térmicos para Águas Quentes Sanitárias 2.4.1.
(AQS) 

Constituí um dos sistemas mais acessíveis para aquecer a água. O seu principio de 

funcionamento baseia-se na captação da energia solar e transformá-la em calor. O sistema de 

colectores solares térmicos permite poupar entre 60 a 80% da energia necessária para o 

aquecimento da água. Mais uma vez, é essencial apostar na construção dos edifícios de forma 

a que haja exposição solar adequada [1]. 

Os sistemas solares térmicos necessitam sempre de uma fonte de energia que 

complemente ou substitua a energia solar no caso desta não estar disponível – de noite ou em 

dias encobertos. No entanto, é de extrema importância que um sistema de aquecimento de 

águas quente sanitárias dê prioridade à energia solar – e complemente com uma fonte de 

energia convencional (como o gás natural ou a eletricidade) apenas a parcela não fornecida 

pela energia solar [6]. A tabela 2.1 ilustra a intensidade da radiação solar conforme o estado 

do tempo. 

 

Tabela 2.1 – Comparação da variação da intensidade da radiação solar global (W/m2) e das percentagens 

da radiação direta e difusa com os diversos estados de nebulosidade do céu [6]. 

Estado do 

tempo 

Céu azul, 

muito 

limpo, 

sem 

nuvens 

Céu limpo 

com teor 

de 

humidade 

Céu coberto, 

por vezes 

com boas 

abertas 

Céu coberto; 

nebulosidad

e translúcida 

Céu 

nebulado 

com nuvens 

muito 

densas 

Céu muito 

encoberto 

(dia de 

Inverno 

Radiação 

global 
900 W/m2 800 W/m2 600 W/m2 400 W/m2 200 W/m2 100 W/m2 

Radiação 

direta 
90% 80% 60% 40% 20% 0% 

Radiação 

difusa 
10% 20% 40% 60% 80% 100% 

  

As soluções solares térmicas podem ser integradas em sistemas individuais ou em sistemas 

colectivos de água quente doméstica. 

Num edifício com múltiplos apartamentos, o sistema solar térmico deve ser centralizado e 

ter o apoio de uma caldeira central a gás natural de forma a alcançar uma eficiência ainda 

mais elevada, ou poderá ter sistemas individuais de apoio, um por apartamento [6]. No caso 

de não ser possível integrar um sistema centralizado (conforme pode ser o caso na 

reabilitação de edifícios) pode recorrer-se à utilização da cobertura do edifício para instalar 
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sistemas individuais para abastecer cada um dos apartamentos, cuja caldeira ou esquentador 

pré-existente poderá passar a dar apoio apenas à água pré-aquecida pelo sol. 

Existem cinca tipo de colectores solares no mercado: absorsores de plástico, plano de 

circulação forçada, plano de termossifão, cilíndrico parabólico composto e tubos de vácuo. A 

aplicação mais comum em edifício de habitação unifamiliares é o colector plano de 

termossifão que, ao contrário do sistema de circulação forçada, não consome energia elétrica 

[6]. Existem também alguns sistemas que utilizam a energia térmica solar para aquecer a 

água de forma a ser aproveitada em sistemas de aquecimento e/ou arrefecimento solar. 

 Microturbinas eólicas 2.4.2.

As diferenças de pressão atmosférica causadas pelo aquecimento diferencial terrestre 

resultam na deslocação de massas de ar (vento). Essas massas de ar são influenciadas pelas 

condições atmosféricas (intensidade e direção) por obstáculos e condições do solo. O 

aproveitamento da energia cinética do vento é feita através de turbinas eólicas ligadas a 

aerogeradores. As turbinas de energia eólica são usadas para converter o vento em energia 

elétrica. Um gerador elétrico no interior da turbina converte a energia mecânica em energia 

elétrica. As turbinas de energia eólica podem ter uma potência de 2-3 MW até 50 MW. A 

produção de energia eólica pelas turbinas depende da velocidade do vento [14]. 

Embora as microturbinas eólicas estejam normalmente instaladas no terreno, têm-se 

apostado no desenvolvimento de equipamentos de menor dimensão que possibilitam a 

instalação no topo de habitações, evitando a perda de espaço utilizável. A energia eólica é 

atualmente considerada uma das mais promissoras fontes de energia renovável [6]. 

O conjunto turbina-gerador é designado por aerogerador. Existem várias tipos de turbinas 

eólicas que diferem essencialmente na direção do eixo de rotação (vertical e horizontal). 

 Painéis solares fotovoltaicos 2.4.3.

Os painéis solares fotovoltaicos funcionam com base no efeito fotovoltaico. A energia 

contida na luz do sol pode ser convertida diretamente em energia elétrica. Podem funcionar 

em locais isolados, sem rede elétrica, ou ligados à rede [1]. 

As células fotovoltaicas permitem transformar a energia do sol em eletricidade. São 

integradas em elementos construtivos constituídos por vidro e caixilharia de alumínio e 

podem servir de sombreamento, de janela ou de elemento decorativo nas fachadas de 

edifícios. É essencial que a área em que estão integradas as células não sofra sombras, visto 

que é apenas a incidência dos raios solares que desencadeia o processo e resulta numa 

corrente eléctrica [6]. 

Os painéis solares são utilizados para converter a energia solar em energia elétrica. Têm a 

capacidade de converter energia diretamente ou aquecer a água com energia induzida. As 
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células fotovoltaicas são feitas a partir de estruturas de semicondutores tal como no caso dos 

computadores. Os raios solares são absorvidos através deste material e os electrões são 

emitidos a partir dos átomos a que estão ligados. Esta libertação resulta na produção de 

corrente. O processo fotovoltaico é conhecido como o processo entre a absorção do raio solar 

e a indução elétrica [14]. 

i. Building Integrated Photovoltaic System 

Um sistema Building Integrated Photovoltaic (BIPV), consiste na integração de módulos FV 

na própria estrutura do edifício, como por exemplo em telhados ou em fachadas [15]. Os 

sistemas BIPV representam uma das fontes mais promissoras a nível de produtos FV. Estes 

sistemas destacam-se por duas principais vantagens [16]: 

• Aparência visual e estética de um edifício que integre elementos FV é, na 

generalidade, melhor quando comparado com outros edifícios; 

• Existe uma poupança em termos de custo de materiais utlizados (janelas, telhas, 

fachadas). 

 

Para além do facto de poderem ser integrados não só em edifícios residências, mas 

também em edifícios comerciais, este tipo de sistemas possui enumeras vantagens [17], tais 

como: 

• Crescimento de mercado – o mercado imobiliário é vasto, o que resulta num potencial 

crescimento na integração destes sistemas em edifícios; 

• Eliminação de perdas de transmissão e distribuição – com estes sistemas, produz-se 

energia perto dos locais de consumo, resultando na eliminação de perdas de 

transmissão e distribuição da rede elétrica; 

• Redução dos custos dos módulos – os custos dos módulos FV são parcialmente 

reduzidos visto que acabam por substituir materiais de construção (telhas, janelas, 

materiais envidraçados) evitando assim custos associados a estes materiais; 

• Abolição de estruturas de suporte e terrenos – deixa de ser necessária a existência de 

estruturas de suporte para a montagem de componentes FV, uma vez que estes 

passam a fazer parte do edifício; 

• Prestígio do edifício – a utilização de elementos FV no edifício promove a imagem do 

mesmo e o respetivo impacte visual; 

• Diminuição da ponta do diagrama de cargas – com estes sistemas consegue-se 

diminuir a ponta do diagrama de cargas, devido à produção de energia elétrica 

proveniente do próprio sistema. 

 

As vantagens referidas anteriormente abrem novas perspectivas e oportunidades para a 

indústria fotovoltaica [17]. 
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 Sistemas de aquecimento biomassa 2.4.4.

A biomassa constitui o aproveitamento da matéria orgânica para, por exemplo, 

aquecimento resultando em grandes vantagens económicas e ambientais [1]. É uma fonte de 

energia renovável e pode ser utilizada em habitações. Não só na sua forma mais tradicional 

(lenha e pinhas), mas também sob uma forma mais processada (pellets ou briquetes), a 

biomassa proveniente de resíduos florestais é uma das fontes de energia renovável locais ao 

nosso dispor para produzirmos calor. 

A eficiência da sua utilização como fonte de energia é importante para que seja possível 

tirar o melhor proveito deste recurso. Isto porque a queima da biomassa produz emissões de 

CO2 para a atmosfera e essas emissões devem ser minimizadas. Os recuperadores de calor 

permitem aproveitar o calor perdido aquando da utilização de uma lareira tradicional aberta, 

podendo atingir um rendimento de cerca de 70% [6]. 

O facto do calor não chegar às pessoas que se encontram junto a uma lareira tradicional 

aberta deve-se ao efeito de convecção produzido pela queima que absorve o oxigénio 

disponível no ar que o circunda, e este efeito produz correntes de ar que são desconfortáveis. 

A construção de uma entrada de ar, proporcionando a entrada e saída do mesmo pode 

resultar num aumento de eficiência para os 15% [6]. Os recuperadores de calor são 

equipamentos com a capacidade de produzir o calor desejado de forma muito eficiente e em 

simultâneo resolver as questões negativas associadas à queima de biomassa. A caixa de 

combustão separada do interior da habitação por um painel de vidro, proporciona a imagem 

das chamas e ainda uma proporção muito superior de calor produzido pela queima. 

Na figura 2.8 é possível perceber o funcionamento de um sistema biomassa. 

 

 

Figura 2.8 – Sistema biomassa [18]. 
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De forma a ser possível alcançar estes resultados, é essencial garantir que o ar que entra 

na caixa de combustão do recuperador de calor é proveniente do exterior e que o ar que é 

aquecido para aumentar o conforto dentro da habitação não entre nessa caixa de combustão 

mas seja aquecido fluindo pelos canais criados à volta da mesma [6]. 

O recuperador de calor deve estar encostado a uma parede interior, de forma a que todas 

as perdas térmicas sejam úteis para a habitação. Quando o recuperador de calor está 

encostado a uma parede exterior do edifício, parte do calor que é produzido com a queima é 

perdido para o exterior, mesmo que a parede esteja bem isolada [6]. 

A maior vantagem da energia a biomassa resulta do preço reduzido do combustível, para 

além de ser mais ecológico [18]. 

 Bombas de calor geotérmico 2.4.5.

Estes sistemas aproveitam o calor do interior da Terra para o aquecimento do ambiente. 

Ao contrário das caldeiras convencionais, as bombas de calor geotérmico atuam como 

máquinas de transferência de calor. No Inverno, absorvem o calor da Terra e levam-no para o 

edifício. No Verão, funcionam como ar condicionado, extraindo o calor do edifício para 

refrigerá-lo, no solo [6]. Na figura 2.9 encontra-se um exemplo de um sistema de energia 

geotérmica. 

 

  

Figura 2.9 – Exemplo de um sistema geotérmico [19]. 
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O COP (coefficient of performance), que é dado pela equação 2.1, representa a relação 

entre a potência térmica produzida e a potência consumida. Nas bombas de calor 

geotérmicas o COP médio é de 4 a 5, isto é, por cada kWh de eletricidade consumida são 

produzidos 4 a 5 kWh de energia térmica [6]. 

 
𝐶𝑂𝑃 = !!

!!
     (2.1) 

onde: 

• 𝐸! - energia térmica aproveitada; 

• 𝐸! - energia elétrica consumida. 

 Parede de Trombe (ou coletora) 2.4.6.

Consiste num sistema de ganho indireto em que se baseia na captação de energia solar 

por meio de uma parede colectora para o efeito construída de betão, tijolo maciço, pedra, 

ou contentores de água. Está situada entre o espaço que se pretende aquecer e o vidro que 

forma a proteção exterior. Na figura 2.10 está representado um exemplo de uma parede de 

tromba e do seu funcionamento conforme a altura do ano. 

 

 

Figura 2.10 – Parede de trombe [20]. 

 

Arquitectura Bioclimática: Perspectivas de Inovação e Futuro Página 28/66 

controlar a transferência de calor (Figura 24). Um exemplo da aplicação 
destas paredes, que felizmente já são utilizadas com alguma frequência, é 
na “Casa Schäfer” ilustrado na Figura 25. 
 
Sublinha-se que o projecto deve sempre prever sombreamentos e obstáculos 
para os sistemas de captura  de modo a que esta seja mínima no Verão e 
máxima no Inverno. 
 
É bastante importante ter-se a noção de que em edifícios desenhados sem 
qualquer preocupação especial, a energia solar contribui com 20% para o seu 
aquecimento, podendo esse valor aumentar para 40% caso se dedique algum 
tempo a esta temática quando da concepção do edifício. É impressionante 
notar que se a preocupação com os ganhos solares associados aos edifícios 
estivesse generalizada em Portugal (como já acontece em cerca de 10% dos 
edifícios), a contribuição seria de cerca de 1Mtep, que era em 1997 cerca de 
7% do total de energia final consumida!!! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 25: “Casa Schäfer”, Porto Santo. Fotografia do aspecto exterior de uma parede de 
Trombe; esquema do seu funcionamento consoante as estações do ano.[13] 
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Durante o período de exposição solar, uma parte do calor produzido no lado exterior da 

parede é armazenado pela massa da parede e conduzido para o seu lado interior e, 

consequentemente, propaga-se para o compartimento por convecção e radiação. A outra 

parte é transmitida por radiação e convecção para o vidro e deste perdida para o exterior. 

Pode também ser adaptada a outros tipos de construção de parede. 

 Arrefecimento Solar 2.4.7.

A procura de ar condicionado tem aumentado significativamente, resultante da procura 

de um melhor conforto e das altas temperaturas que se verificam durante o verão. O 

desenvolvimento da climatização em edifícios é responsável por um aumento significativo da 

procura de energia elétrica durante o Verão. 

Apesar da utilização eficiente das técnicas solares passivas, é essencial a existência de 

um sistema de climatização, pelo que, o arrefecimento solar pode constituir uma solução 

interessante. Os sistemas de arrefecimento solar [21] têm a vantagem de colmatar a maioria 

das exigências de um sistema clássico: 

• O consumo energético pode ser até 20 vezes inferior, quando comparado com um 

sistema clássico de compressão; 

• Os fluídos refrigerantes utilizados são inofensivos, utilizando-se normalmente água e 

soluções salinas; 

• O incómodo sonoro provocado pelo compressor é anulado. 

 

Estes sistemas podem ser utilizados de forma autónoma ou em complemento com um 

sistema clássico de ar condicionado. O objetivo principal consiste em utilizar tecnologias de 

“emissão zero” para reduzir o consumo energético e as emissões de CO2. 

A comparação da tecnologia solar com a tecnologia clássica só pode ser feita no caso de 

se considerar os custos externos (ambientais e sociais). O custo dos combustíveis 

convencionais é altamente imprevisível, e deve ser tido em conta numa análise económica. É 

possível constatar que para as tecnologias solares [21]: 

• O respectivo custo diminui com a sua produção em grande série; 

• Ao nível técnico, são já tecnologias maduras; 

• São muito mais amigas do ambiente do que os sistemas convencionais. 

 

De todos os sistemas de arrefecimento solar, os chillers de absorção são os mais utilizados 

no mundo inteiro. A compressão térmica do refrigerante é feita através da utilização de uma 

solução refrigerante/absorvente líquido, e uma fonte de calor. 

A produção de frio tem por base a evaporação do refrigerante (água) no evaporador a 

muito baixa pressão. O refrigerante vaporizado é aspirado no absorvedor, diluindo assim a 

solução água/brometo de lítio. Para tornar o processo de absorção eficiente, é necessário 
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arrefecer a solução. Esta é bombeada continuamente para o gerador onde é aquecida. O 

vapor de água gerado é enviado para o condensador, onde, através da aplicação de água de 

arrefecimento, é condensado. A água líquida, depois de passar por uma válvula de expansão, 

volta a ser reencaminhada para o evaporador [21]. Na figura 2.11 está representado um 

exemplo de um chiller de absorção. 

 

 

Figura 2.11 – Chiller de absorção – Hotel de Rethymnon – Creta (Grécia) [21]. 

 

O facto de, em alguns países, existir um incentivo financeiro para a aplicação destas 

tecnologias, torna o investimento muito mais atrativo [21]. As condições de funcionamento, 

assim como as propriedades dos processos de novas aplicações tais como chillers por absorção, 

não são até ao momento, do conhecimento da maioria dos projetistas e instaladores. 

 Aquecimento/arrefecimento por superfícies radiantes 2.4.8.

Os sistemas são constituídos por tubos fixados no chão ou nas paredes, normalmente 

através de um dos seguintes sistemas: sistema placas de nódulos, de sistema de placas para 

agrafar, sistema guia ou por um sistema em seco. Cada um dos sistemas tem as suas 

vantagens e campos de aplicação específicos e estão representados na figura 2.12. O sistema 

funciona através de água quente que circula pelos tubos. A superfície aquecida irradia ou 

absorve o calor de forma uniforme por toda a divisão. A alta flexibilidade dos tubos facilita a 

resolução de situações de montagem difícil [22]. 

Um parâmetro chave para descrever a eficiência de um chiller assis-
tido termicamente é o COeficiente de Performance térmico (COP),
definido como a razão entre o calor rejeitado do ciclo de arrefeci-
mento de água e o calor requerido para o sistema funcionar:
COPtérmico= Qarref./Qaquec.. O COPtérmico é diferente do COPconv. de um
chiller de compressão clássico, definido por COPconv.= Qarref./Eeléctrico,
com Eeléctrico a representar o consumo de energia eléctrica do chiller.

Esta definição do COPtérmico não inclui nenhum consumo eléctrico
adicional. Uma comparação realista das diferentes tecnologias
requer que se considere o total de energia utilizada (térmica e ener-
gia eléctrica das bombas e ventiladores). De realçar que quanto
menor o COP, mais calor é requerido e mais calor terá que ser rejei-
tado na torre de arrefecimento. Pelo contrário, um COP elevado tem
a vantagem de reduzir tanto o calor requerido, como o consumo de
energia eléctrica das bombas.

A temperatura da água refrigerada depende do sistema de distribui-
ção instalado nos locais a arrefecer. No caso de ser necessário a
desumidificação do ar, a temperatura da água refrigerada  deverá ser
inferior ao “ponto de orvalho”. Para o caso de se pretender apenas
uma diminuição da temperatura, sem desumidificação, a tempera-
tura da água refrigerada deverá estar entre 12ºC a 15ºC, o que per-
mite uma melhor rendimento do chiller.

CHILLERS DE ABSORÇÃO
Os chillers de absorção são os mais utilizados em todo o Mundo. 
A compressão térmica do refrigerante é conseguida através da utili-
zação de uma solução refrigerante/absorvente líquido, e uma fonte
de calor, substituindo assim o consumo de electricidade de um com-
pressor mecânico. Para água arrefecida acima dos 0ºC, tal como é
utilizada na climatização, é usada normalmente uma solução
água/brometo de lítio (H2O/LiBr), em que a água é o refrigerante. 
No funcionamento de um chiller de absorção H2O/LiBr, é importan-
te evitar a cristalização da solução através de um controlo interno
da temperatura do ciclo de rejeição de calor.

A "produção de frio" é baseada na evaporação do refrigerante (água)
no evaporador a muito baixa pressão. O refrigerante vaporizado é
“aspirado” no absorvedor, diluindo assim a solução H2O/LiBr. Para
tornar o processo de absorção eficiente, é necessário arrefecer a
solução. Ela é bombeada continuamente para o gerador onde é
aquecida (calor “motriz”). O vapor de água gerado é então enviado
para o condensador, onde, através da aplicação de água de arrefeci-
mento, é condensado. A água líquida, após passar por uma válvula
de expansão, é novamente reencaminhada para o evaporador.
A potência de arrefecimento dos chillers de absorção são geralmen-
te da ordem de várias centenas de kW. Geralmente, são alimentados
por uma rede de calor ou por um sistema de co-geração. A tempe-
ratura do calor necessária é, normalmente, acima dos 80ºC para 
chillers de efeito simples, com um COP de 0.6 a 0.8. Os chillers de
duplo efeito, com dois níveis de gerador, requerem temperaturas
acima dos 140ºC, e atingem um COP na ordem de 1.2.

Figura 10
Esquema de princípio do processo: 
Qfrio é a quantidade de calor extraido 
da água arrefecida no evaporador. 
Qcalor é a quantidade de calor requerido
para fazer funcionar o processo (calor
motriz). Qrejeitado, soma de Qfrio e Qcalor, 
é a quantidade de calor a remover 
à temperatura média TM. Qcalor pode ser
fornecido pelos colectores solares ou 
por um sistema de apoio (rede de calor 
ou caldeira por exemplo).

Figura 12
Chiller de absorção - Hotel de Rethymnon - Creta (Grécia)

11

As máquinas de absorção e de adsorção podem ser caracterizadas
por três níveis de temperatura:
- Nível de temperatura alta (TA), que corresponde ao calor forneci-
do ao sistema (circuito de água quente);
- Nível de temperatura baixa (TB), que corresponde à temperatura de
produção de frio (circuito de água refrigerada);
- Nível de temperatura média (TM), quando a temperatura do cir-
cuito de água quente e do circuito de água refrigerada é rejeitada.
A rejeição de calor, na maioria dos casos, é efectuada através de uma
torre de arrefecimento. 

3.1 - Produção de água fria por chiller de absorção ou de adsorção

Figura 11
Esquema de princípio de um chiller de absorção
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Figura 2.12 – Sistemas de aquecimento/arrefecimento por superfícies radiantes [22]. 

  

As vantagens são inúmeras: conforto térmico, poupança de energia e o facto de o sistema 

ser amigo do ambiente. Para além disso, as habitações com estes sistemas não necessitam de 

radiadores, tornando o espaço mais atrativo à vista e com mais liberdade de planeamento. 

São sistemas que proporcionam sem dúvida o aumento da eficiência energética [22]. 

2.5  Índice de Eficiência Energética 

A caracterização energética de um edifício é feita pelo Indicador de Eficiência Energética 

(IEE), expresso em unidades de energia final ou primária por metros quadrados de área útil 

por ano, pelo que normalmente as unidades apresentadas são o kgep/m2.ano. É possível 

calcular a percentagem de energia fóssil primária necessária para suportar os consumos do 

edifício. Os factores de conversão são os seguintes [23]: 

• Eletricidade: 0,290 kgep/kWh;  

• Combustíveis sólidos, líquidos e gasosos: 0,086 kgep/kWh.   

 

O IEE é obtido pela expressão 2.2 [23]:  

 
𝐼𝐸𝐸 = 𝐼𝐸𝐸! + 𝐼𝐸𝐸! +

!!"#
!!

    (2.2) 

   

em que: 

• 𝐼𝐸𝐸 é o indicador de eficiência energética (kgep/m2.ano);  

• 𝐼𝐸𝐸! é o indicador de eficiência energética de aquecimento (kgep/m2.ano);  

• 𝐼𝐸𝐸! é o indicador de eficiência energética de arrefecimento (kgep/m2.ano);  

• 𝑄!"#  é o consumo de energia não ligada aos processos de aquecimento e 

arrefecimento  (kgep/ano);  

• 𝐴! é a área útil de pavimento (m2). Corresponde à soma das áreas, medidas em 

planta  pelo perímetro interior das paredes, de todos os compartimentos de um 

edifício.  

  

No caso de haver edifícios que combinem mais do que uma tipologia o valor obtêm-se 

com recurso a uma média ponderada dos 𝐼𝐸𝐸!"#  de cada uma. As garagens, cozinhas, 

lavandarias e armazéns tem um 𝐼𝐸𝐸!"# diferente do dos edifícios em que se inserem [23].  
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 Indicador de Eficiência Energética de Aquecimento 2.5.1.

A parcela 𝐼𝐸𝐸!, da expressão 2.2 é obtida pela expressão [23]: 

 
𝐼𝐸𝐸! =

!!"
!!
×𝐹!"     (2.3) 

em que: 

• 𝑄!" é o consumo de energia de aquecimento (kgep/ano). No caso dos edifícios novos 

ou sujeitos a grandes intervenções este valor depende dos aspectos construtivos do 

edifício, bem como da sua localização geográfica e pode ser obtido por recurso a 

metodologias de simulação. Existem atualmente no mercado algumas aplicações 

informáticas que permitem conhecer o seu valor. 

• 𝐹!"  é o factor de correção do consumo de energia de aquecimento. Este factor 

permite que os edifícios que se localizem em zonas onde as necessidades de 

aquecimento sejam maiores não sejam penalizados. 

 Indicador de Eficiência Energética de Arrefecimento 2.5.2.

A parcela 𝐼𝐸𝐸! da expressão 2.2 é obtida pela expressão [23]: 

 
𝐼𝐸𝐸! =

!!""
!!

×𝐹!"     (2.4) 

 

em que: 

• 𝑄!"" é o consumo de energia de aquecimento (kgep/ano). Para esta parcela aplica-se 

o  que foi dito sobre a parcela 𝑄!" da equação 2.3;  

• 𝐹!"  é o factor de correção do consumo de energia de arrefecimento. Este factor 

permite que os edifícios que se localizem em zonas onde as necessidades de 

arrefecimento sejam maiores não sejam penalizados. 

2.6  Energy Service Companies 

O mercado das Energy Service Companies (ESCO) nasceu depois da crise energética de 

1970. Com a ascensão do preço do petróleo, muitos empreendedores começaram a pensar em 

novas maneiras de combater o crescimento do preço da energia. As ESCO constituem uma 

entidade singular ou coletiva que fornece serviços e/ou outras medidas de melhoria de 

eficiência energética nas instalações de um utilizador, e aceita um certo grau de risco 

financeiro ao fazê-lo. Uma ESCO possui o know-how e as ferramentas adequadas para a 

concretização de medidas de eficiência energética. O pagamento dos serviços prestados 

resulta do grau de concretização da melhoria da eficiência energética e na satisfação de 

outros critérios de desempenho ajustados [24]. 
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As medidas de racionalização de energia promovidas pela ESCO consistem na 

implementação de boas práticas de gestão da energia, substituição de equipamentos, 

calibração de equipamentos já existentes na instalação do cliente até à identificação e 

implementação de novas soluções. Para a implementação destas medidas a ESCO recorre 

essencialmente a contratos de performance.  

Os serviços [24] típicos prestados pela maioria das ESCOs incluem: 

• Auditoria Energética;  

• Financiamento do Projeto;  

• Monitorização do projeto e garantia da poupança energética;  

• Manutenção dos equipamentos e operações.  

 Tipos de contratos das ESCO 2.6.1.

Devido ao aumento de preocupação face às alterações climáticas e às metas 

internacionais de eficiência energética, o mercado português das ESCO está em fraco 

crescimento. No entanto, é possível afirmar que o mercado das mesmas em Portugal apenas 

utiliza uma pequena fração do potencial que existe de facto no mercado. Estima-se [24] que 

cerca de 30% dos custos de energia municipais podem ser poupados com um pequeno tempo 

de retorno de capital. 

O mercado das ESCO que pode atuar no sector público português tem um potencial 

enorme, visto que a maioria dos edifícios  são públicos, cuja poupança energética através da 

aposta numa maior eficiência poderia servir como um impulsor das ESCO [24]. 

Existem vários tipos de contrato que podem ser celebrados com as ESCO. Na tabela 2.2 

estão descritos os mais importantes tipos de contrato. 
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Tabela 2.2 - Contratos entre ESCO e empresa que contrata os seus serviços [25]. 

Tipo de Contrato Descrição 

1. Contratos de desempenho A ESCO contratada é remunerada em função das 

poupanças geradas pelos projetos por ela 

implementados, garantido desta forma uma 

determinada performance técnica do projeto. 

1.1. Contratos de poupanças garantidas O contrato celebrado entre a ESCO e o cliente 

garante um determinado nível de poupanças, 

tendo em conta uma margem de segurança. No 

entanto, quem faz o investimento é a empresa 

detentora do edifício. A ESCO fica, assim, com o 

risco de performance mas não assume o risco de 

reembolso ao cliente. 

1.2. Contratos de economias partilhadas A empresa contratada que assume o empréstimo. 

Existe um desempenho mínimo definido e a ESCO 

recebe uma percentagem das poupanças geradas 

durante um período de tempo definido ou até 

receber um determinado valor. 

1.3. Chauffage A ESCO é completamente responsável pelos 

serviços acordados entre ambas as partes e recebe 

de acordo com as poupanças geradas previstas 

1.4.  Build-Own-Operate-Transfer A ESCO assume a titularidade dos sistemas, 

transferindo-os para o cliente ao fim de um 

período de tempo definido 

2. Contratos de fornecimento de serviços O preço a pagar à ESCO pelo projeto é definido à 

partida, assim que o mesmo é aceite pelo cliente. 

Se a ESCO realizar mais algum serviço que não 

esteja incluído no contrato original, é paga por 

isso. 

2.7  Conclusões 

Existem várias soluções que podem ser aplicadas para o aumento da eficiência energética 

em edifícios. Desde os sistemas solares térmicos para águas quentes sanitárias passando pelas 

microturbinas eólicas e painéis solares fotovoltaicos até às parede de trombe, são tecnologias 

que fazem muita diferença no consumo energético de um edifício. 
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A caracterização energética de um edifício é feita pelo Indicador de Eficiência Energética 

(IEE). É possível calcular a percentagem de energia fóssil primária necessária para sustentar 

os consumos do edifício. 

As Energy Service Companies são definidas como uma entidade singular ou coletiva que 

fornece serviços e/ou outras medidas de melhoria de eficiência energética nas instalações de 

um utilizador, e aceita um certo grau de risco financeiro ao fazê-lo. Foram estudados os tipos 

de contratos que podem ser celebrados com as ESCO de forma a perceber-se melhor o 

funcionamento das mesmas. 
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  Capítulo 3

Programas associados à Eficiência 
Energética 

Nos dias de hoje verifica-se uma exigência bastante grande para cumprir os objetivos que 

respeitem a sustentabilidade energética por parte de cada Estado-Membro pertencente à 

União Europeia (UE). Para tal, foram criados vários programas que definem os objetivos a 

atingir para que tal aconteça. Esses programas são analisados durante este capítulo, focando 

essencialmente os aspectos que estejam diretamente relacionados com a eficiência 

energética em edifícios. 

3.1  ENE 2020  

Portugal, sendo um Estado-Membro da UE, criou a ENE 2020 – estratégia nacional de 

energia 2020, onde são definidas estratégias que têm como objetivo o cumprimento das 

medidas impostas pela UE. A ENE 2020 [26] define uma agenda para a competitividade, o 

crescimento e a independência energética e financeira do país através da aposta nas energias 

renováveis e da promoção integrada da eficiência energética. Desta forma, é assegurada a 

segurança de abastecimento e a sustentabilidade económica e ambiental do modelo 

energético. Os resultados esperados são os seguintes: 

• Redução da dependência energética do País face o exterior para 74% em 2020, 

produzindo, nesta data, a partir de recursos endógenos, o equivalente a 31% da 

energia final;  

• Cumprir os compromissos assumidos por Portugal no contexto das políticas europeias 

de combate às alterações climáticas, permitindo que, em 2020, 60% da eletricidade 

produzida tenha origem em fontes renováveis e o consumo de energia final seja 

reduzido em 20%;  
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• Reduzir em 25% o saldo importador energético com a energia produzida a partir de 

fontes endógenas gerando uma redução de importações de 2000 milhões de Euros 

anuais no horizonte de 2020;  

• Consolidar o cluster das energias renováveis em Portugal, assegurando em 2020 um 

Valor Acrescentado Bruto de 3800 milhões de Euros e criando mais 100000 postos de 

trabalho a acrescer aos 35000 já existentes;  

• Continuar a desenvolver o cluster industrial associado à promoção da eficiência 

energética assegurando a criação de 21000 postos de trabalho, gerando um 

investimento previsível de 13000 milhões de Euros até 2020 e proporcionando 

exportações adicionais de 400 milhões de Euros;  

• Promover o desenvolvimento sustentável criando condições para o cumprimento das 

metas da redução de emissões assumidas por Portugal no quadro europeu.   

 

Esta Estratégia Nacional da Energia – ENE 2020 – é composta por 5 eixos principais [26]:  

 

• Eixo 1 – Agenda para a competitividade, o crescimento e a independência energética 

e financeira, englobando: 

o Dinamização da economia; 

o Desenvolvimento regional; 

o Independência energética e financeira; 

o Mercados de energia competitivos. 

 

• Eixo 2 – Aposta nas energias renováveis: 

o Biomassa;  

o Biocombustíveis e biogás; 

o Ondas, geotermia e hidrogénio;  

o Hídrica; 

o Eólica;  

o Solar. 

 

• Eixo 3 – Promoção da eficiência energética, englobando:  

o Mobi.e – rede de carregamento de veículos eléctricos; Redes inteligentes 

(ex: smart cities); Fundo de eficiência energética; 

o Iluminação Pública – promover e apoiar projetos inovadores de iluminação 

pública com prioridade para os centros históricos; 

o PNAEE – Plano Nacional de Ação para Eficiência Energética. 
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• Eixo 4 – Garantia da segurança de abastecimento: 

o Mix energético – apostar na complementaridade hídrica-eólica e dar 

continuidade à utilização do gás natural; 

o Interligações – Reforço das interligações com as redes europeias a nível de 

eletricidade e gás; 

o Redes de armazenamento – Investir no reforço e na modernização das 

infraestruturas de transporte e armazenamento no plano nacional e 

internacional (Mibel, Mibgás e Mercado do Sudoeste). 

 

• Eixo 5 – Sustentabilidade energética, nomeadamente:  

o Sustentabilidade Económica; 

o Sustentabilidade Técnica; 

o Sustentabilidade Ambiental. 

 

Focando um pouco mais o eixo 3 que consiste na promoção da eficiência energética: 

 

Mobi.E 

• Consiste em criar uma rede de carregamento de veículos eléctricos, de âmbito 

nacional e centrada no utilizador 

• Promover o Mobi.E enquanto projeto piloto para a disseminação dos veículos elétricos 

tendo como meta a substituição de 10% de consumo de combustíveis fósseis por 

eletricidade até 2020. 

• Fazer do Mobi.E uma base para o desenvolvimento da mobilidade sustentável em 

Portugal e para a internacionalização do cluster industrial a ele ligado. 

 

Redes Inteligentes 

• Promover e apoiar projetos piloto e desenvolver abordagens integradas (ex: smart 

cities) e criar condições para permitir que a maioria dos consumidores portuguesas 

sejam servidos por redes inteligentes até 2020. 

 

Fundo de Eficiência Energética 

• Criação de um Fundo de Eficiência Energética 

 

Iluminação Pública 

• Promover e apoiar projetos inovadores de iluminação pública com prioridade para os 

centros históricos 
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PNAEE 

• Rever o PNAEE, alargando o seu horizonte  temporal introduzindo novas medidas e 

reforçando as medidas existentes, tendo em conta as metas europeias de eficiência 

energética para 2020.   

3.2  Plano Nacional de Ação de Eficiência Energética 

O Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética – Portugal Eficiência 2015 (PNAEE), 

é constituído por um conjunto de programas e medidas de eficiência energética, que se 

estendem até ao ano de 2015. O PNAEE inclui quatro áreas específicas: Transportes, 

Residencial e Serviços, Indústria e Estado. Estabelece ainda três áreas transversais de atuação 

– Comportamentos, Fiscalidade, Incentivos e Financiamentos – sobre as quais ocorreram 

análises e orientações complementares. Cada uma das áreas referidas agrupa um conjunto de 

programas, que incluem de uma forma coerente um conjunto de medidas de eficiência 

energética, focadas na procura energética [27]. 

 

 

 

Figura 3.1 - Áreas do Plano Nacional de Ação de Eficiência Energética [28]. 

 

A área dos Transportes, agrupa três programas de melhoria da eficiência energética: 

• Programa Renove Carro, que reúne diversas medidas relacionadas com a melhoria da 

eficiência energética nos veículos, nomeadamente na renovação de equipamentos e 

utilização de produtos mais eficientes. 
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• Programa Mobilidade Urbana, que identifica medidas relacionadas com as 

necessidades nodais e pendulares do transporte público nos grandes centros urbanos e 

empresariais. 

 

O Sistema de Eficiência Energética nos Transportes procura calcular o impacto na 

utilização eficiente do conceito de plataformas logísticas e auto-estradas do mar. A área de 

Residencial e Serviços inclui três grandes programas de eficiência energética: 

• Programa Renove Casa, no qual são definidas várias medidas relacionadas com 

eficiência energética na iluminação, eletrodomésticos, electrónica de consumo e 

reabilitação de espaços. 

• Sistema de Eficiência Energética nos Edifícios, que é constituído pelas medidas que 

resultam do processo de certificação energética nos edifícios, num programa que 

inclui diversas medidas de eficiência energética nos edifícios, nomeadamente 

isolamentos, melhoria de vãos envidraçados e sistemas energéticos. 

• Programa Renováveis na Hora, que é orientado para o aumento da penetração de 

energias endógenas nos sectores residencial e serviços. 

3.3  Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de 
Energia Eléctrica 

A existência de diversas barreiras à adopção de equipamentos e hábitos de consumo mais 

eficientes por parte dos consumidores, bem como a eventual existência de externalidades 

ambientais não refletidas nos preços, explica a implementação de medidas de promoção da 

eficiência no consumo [29]. Estas barreiras ou falhas de mercado complicam a tomada de 

decisões eficientes pelos agentes económicos. Entre as várias barreiras de mercado à 

eficiência no consumo apresentam-se alguns exemplos: período de retorno do investimento 

alargado, diferença entre preços de fornecimento ou das tarifas aplicáveis e os custos 

marginais de curto prazo, externalidades ambientais, entre outros. 

O Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Eléctrica tem como objetivo a 

promoção de medidas que visem melhorar a eficiência no consumo de energia eléctrica, 

através de ações empreendidas por: comercializadores de energia eléctrica, operadores das 

redes de transporte e de distribuição de energia, associações e entidades de promoção e 

defesa dos interesses dos consumidores de energia eléctrica, associações empresariais, 

associações municipais, agências de energia e instituições de ensino superior e centros de 

investigação, sendo destinadas aos consumidores dos diferentes segmentos de mercado [29].  

As ações decorrem de medidas específicas propostas, que foram previamente sujeitas a 

um concurso de seleção, de acordo com os critérios que estão definidos nas referidas Regras 

do Plano de Promoção da Eficiência no Consumo. Este concurso possibilita a seleção das 
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melhores medidas de eficiência energética a implementar pelos promotores anteriormente 

referidos, tendo em conta o montante do orçamento do PPEC. 

 PPEC 2011-2012 3.3.1.

Foram apresentadas ao concurso do PPEC 2011-2012, 165 medidas apresentadas por 48 

promotores, resultando num total de 58 milhões de euros. Estes custos representam cerca do 

triplo da dotação orçamental em 2011-2012. Esta situação originou uma elevada 

competitividade, tendo sido selecionadas as medidas de melhor ordem de mérito classificadas 

de acordo com a métrica de avaliação, estabelecida nas Regras do Plano de Promoção da 

Eficiência no Consumo [29]. 

Os benefícios sociais alcançados através da implementação das medidas aprovadas são 

muito superiores aos custos. Os efeitos benéficos das medidas agora implementadas 

permanecerão até 2032, representando cerca de 2 244 GWh de consumo evitado acumulado, 

o consumo anual de cerca de 750 mil famílias [29]. 

Os promotores e consumidores de energia eléctrica têm um papel muito importante no 

Plano de Promoção da Eficiência no Consumo, desde a fase de consulta pública, até à 

apresentação de candidaturas e posterior implementação. O PPEC 2011-2012 aprovou 57 

medidas que estão a ser implementadas por 20 promotores. Seguidamente estão listados 

alguns exemplos [29] das medidas mais relevantes presentes no PPEC 2011-2012. 

i. Kit Casa Eficiente (LED + Standby Killer) 

Esta medida, a ser implementada pela EDP Comercial em 2011 e 2012, tem como objetivo 

transformar e sensibilizar o mercado no sentido de opções energéticas mais eficientes. 

Consiste na distribuição de um kit composto por uma multitomada auto power off de 5 

tomadas e uma lâmpada de LED de 7W. O promotor pretende distribuir o equipamento em 

superfícies comerciais no território nacional [29]. 

ii. Painel de Consumidores – Sistemas de Gestão de Consumos em 
Redes Inteligentes 

A medida, que se encontra a ser implementada pela EDP em 2011 e 2012, pretende 

constituir um painel de consumidores, abrangendo no máximo 1500 consumidores residenciais, 

com lares previamente equipados com energy boxes e internet, onde esteja a ser 

implementado o projeto InovGrid. O painel de consumidores é constituído por 3 grupos de 

consumidores:  

• Grupo A – 500 consumidores com sistemas de gestão de consumo ativos;  

• Grupo B – 500 consumidores com sistemas de gestão de consumo passivos; 

• Grupo C – 500 consumidores sem qualquer sistema de gestão de consumo. 
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O objetivo passa por recolher informação sobre possíveis alterações nos comportamentos 

dos consumidores causadas pela utilização dos sistemas de consumo. Este facto deverá 

permitir, entre outras coisas, comprovar se a utilização de sistemas de gestão de consumo 

resulta na redução dos consumos energéticos [29]. 

iii. Gestão de Consumos Domésticos Online 

A medida, que se encontra a ser implementada pela EDP Comercial em 2011 e 2012, 

consiste na disponibilização aos consumidores domésticos, de uma ferramenta web para a 

gestão do consumo de energia. Com esta medida pretende-se ajudar os consumidores a 

alterar os seus hábitos de consumo, através da constatação em tempo real, dos benefícios de 

alteração de comportamentos e/ou equipamentos. 

Adicionalmente, esta medida vai permitir medir, analisar e criar uma base de dados dos 

consumos energéticos do sector residencial em Portugal [29]. 

iv. Contadores Inteligentes para Decisões Eficientes 

Esta medida, que se encontra a ser implementada pela Lisboa E-Nova em 2011 e 2012, 

assenta na instalação de equipamentos de telecontagem em edifícios de serviços e 

residenciais, permitindo a disponibilização dos consumos eléctricos em tempo real. 

Tem como objetivo sensibilizar e divulgar as boas práticas na área da eficiência 

energética. Neste sentido, vai ser construído um Manual de Boas Práticas, que contém a 

metodologia de instalação de equipamentos de telecontagem e das experiências de maior 

sucesso [29]. 

3.4  Programa de Eficiência na Administração Pública 

O Programa de Eficiência Energética na Administração Pública (Eco.AP), surge da 

intersecção de várias políticas e estratégias para a energia nacionais e tem como objetivo 

aumentar em 20% a eficiência energética nos serviços públicos, equipamentos e organismos 

da Administração pública, até 2020, estando de acordo com os objetivos da ENE 2020. 

O Eco.AP consiste num programa evolutivo, com o objetivo de promover uma gestão 

racional dos serviços energéticos, principalmente através da contratação de empresas de 

serviços energéticos impulsionando os contratos de eficiência e dinamização das ESCO. 

Este programa proporcionará a redução da fatura energética nos serviços e organismos 

públicos, a redução de emissão de gases de efeito de estufa estando de acordo com os 

objetivos estabelecidos no Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) e ainda a 

criação de um quadro legal de empresas de serviços energéticos e da contratação pública da 

gestão de serviços energéticos. Este programa foi lançado através da Resolução do Conselho 

de Ministros de 9 de Dezembro de 2010. 
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O programa [30] aposta na: 

• Criação da figura do gestor local de energia responsável pela dinamização e 

verificação das medidas comportamentais de eficiência energética em cada serviço 

ou organismo da Administração Pública; 

• Implementação do barómetro da eficiência energética destinado a divulgar os 

consumos energéticos de todos os edifícios e serviços; 

• Seleção em cada Ministério dos organismos ou serviços na sua dependência que, em 

conjunto, representem pelo menos 20% do consumo de energia desse ministério e que, 

individualmente ou agrupados, tenham consumos superiores equivalentes a 

100MWh/ano a fim de iniciarem os procedimentos de contratação tendentes a 

aumentar a eficiência energética e a redução do consumo em 2011; 

• Intervenção em todos os edifícios e serviços até 2013.  

 

Neste sentido, o Estado compromete-se a reduzir os consumos nas suas instalações e a 

promover utilização de iluminação pública mais eficiente, definindo como prioridade o 

desenvolvimento do sector das empresas de serviços energéticos, potenciando a criação de 

um mercado de serviços de energia com elevado potencial. As iniciativas públicas e privadas 

devem promover a alteração de hábitos e comportamentos, essencial para garantir o bem-

estar das populações, a competitividade da economia e a qualidade do ambiente [30]. 

O programa Eco.AP prevê a realização de contratos de gestão de eficiência energética a 

realizar entre empresas do sector público e empresas de serviços energéticos através de 

concurso público [31]. 

Apesar do principal objetivo passar pelo desenvolvimento de uma política de 

racionalização de consumos de energia no sector público, existe a hipótese da ESCO indicar 

medidas que abranjam a produção de energia, através da instalação de sistemas de mini-

geração ou de cogeração nos edifícios públicos em causa [31]. 

3.5  Pacote 20-20-20 

O objetivo do pacote 20-20-20 passa por reduzir em 20% (ou em 30%, se for possível 

chegar a um acordo internacional) as emissões de gases com efeito de estufa, elevar para 20% 

a quota-parte das energias renováveis no consumo de energia e aumentar em 20% a eficiência 

energética até 2020 na União Europeia. O pacote fixa também uma meta de 10% de energias 

renováveis no sector dos transportes até essa data. 

O Parlamento Europeu e o Conselho chegaram a um acordo sobre as quatro propostas do 

pacote legislativo clima-energia: comércio de licenças de emissão, contribuição de cada 

Estado-Membro para a redução das emissões, captura e armazenagem de carbono e energia 

proveniente de fontes renováveis, bem como sobre as propostas relativas às emissões de CO2 
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dos automóveis e às especificações para os carburantes [32]. Apenas serão abordados os 

temas mais relacionados com a eficiência energética. 

 Contribuição dos Estados-Membros 3.5.1.

Para cada Estado-Membro, a decisão estabelece um objetivo específico que impõe uma 

redução, ou, no caso dos novos Estados-Membros e de Portugal (+1%), permite um aumento 

das emissões respectivas até 2020. 

Verifica-se que os Estados-Membros que tenham como objetivo reduzir as suas emissões 

ou aumentá-las em, no máximo, 5% a título desta decisão poderão utilizar créditos adicionais 

até ao valor de 1% das suas emissões verificadas em 2005 para projetos nos países menos 

avançados e nas pequenas ilhas em desenvolvimento, desde que respeitem várias condições. 

Os Estados em causa são: Portugal, Áustria, Finlândia, Dinamarca, Itália, Espanha, Bélgica, 

Luxemburgo, Irlanda, Eslovénia, Chipre e Suécia. 

Os Estados-Membros podem também transferir para outro Estado-Membro parte das 

emissões autorizadas de gases com efeito de estufa a que têm direito, dentro de 

determinadas condições [32]. 

 Captura e armazenagem de carbono  3.5.2.

Este programa inclui também uma diretiva sobre a captura e armazenagem de carbono 

(CAC). O objetivo da armazenagem geológica ambientalmente segura de CO2 é a contenção 

permanente do CO2 de modo a impedir e, quando tal não for possível, eliminar o mais possível 

quaisquer efeitos negativos e riscos para o ambiente e para a saúde humana. A quantidade 

das licenças disponíveis para o financiamento das tecnologias inovadoras de captação e de 

armazenagem de carbono e das fontes de energia renováveis é de cerca de 300 milhões [32]. 

 Energia proveniente de fontes renováveis 3.5.3.

O objetivo da diretiva é que a UE aumente para 20% a parte das energias renováveis no 

consumo de energia até 2020, estabelecendo metas globais nacionais para cada Estado-

Membro. O documento define também uma meta de 10% de energias renováveis no sector dos 

transportes até essa data. 

Para Portugal, a meta para a quota de energia proveniente de fontes renováveis no 

consumo final de energia em 2020 é definida em 31%, tendo em conta o ponto de partida (em 

2005, a quota em Portugal era já de 20,5%) e o potencial nacional em energias renováveis. 

A meta de 10% para as energias renováveis nos transportes é, em contrapartida, fixada ao 

mesmo nível para todos os Estados-Membros [32]. 



Programas associados à Eficiência Energética 
 

 44 

3.6  Plano de Eficiência Energética de 2011 

A eficiência energética está no núcleo da Estratégia Europa 2020 para um crescimento 

inteligente, sustentável e inclusivo e da transição para uma economia eficiente em termos de 

recursos. A eficiência energética constitui uma das formas mais eficazes em termos de custos 

para melhorar a segurança do aprovisionamento energético e reduzir as emissões de gases 

com efeito de estufa e outros poluentes. A eficiência energética pode ser encarada como o 

maior recurso energético da Europa. Foi por este motivo que a União fixou como objetivo 

para 2020 reduzir de 20% o seu consumo de energia primária em comparação com as 

projecções. Esse objetivo foi identificado na Comunicação da Comissão Energia 2020 como 

etapa fundamental para se alcançar os objetivos a longo prazo em matéria de energia e clima.  

Foram tomadas medidas fulcrais para atingir esse objetivo - nomeadamente no mercado 

dos equipamentos e dos edifícios. De acordo com estimativas recentes da Comissão, calcula-

se que a UE irá apenas atingir apenas metade do objetivo de 20%. A UE tem de actuar 

imediatamente de forma a ser possível atingir o seu objetivo. Depois do Conselho Europeu, de 

4 de Fevereiro de 2011, no sentido da adopção de “uma acção determinada a fim de explorar 

o considerável potencial em termos de uma maior poupança de energia nos edifícios, nos 

transportes, nos produtos e nos processos”, a Comissão preparou este novo e abrangente 

Plano de Eficiência Energética. 

O maior potencial de poupança de energia está nos edifícios. O plano foca-se no processo 

de renovação em edifícios públicos e privados e na melhoraria do desempenho energético dos 

componentes e equipamentos utilizados. Promove também um comportamento exemplar do 

sector público, através da aceleração da taxa de renovação dos edifícios públicos. Para além 

disso, foram implementadas medids para que as companhias fornecedoras de energia sejam 

obrigadas a criar condições de forma a permitir que os seus clientes reduzam o seu consumo 

de energia [33]. 

 Eficiência energética na despesa pública  3.6.1.

A despesa energética pública representa cerca de 17% do PIB da UE. Os edifícios públicos 

ou ocupados por serviços públicos representam cerca de 12% do parque imobiliário da UE. O 

sector público pode criar novos mercados para tecnologias, serviços e modelos empresariais 

eficientes em termos energéticos. Os Estados-Membros devem proceder à reforma das 

subsídios que têm por efeito promover o consumo de energia, focando-se na melhoria da 

eficiência energética e para a resolução do problema da precariedade energética. 

A gestão da despesa pública constituida por custos em produtos, modos de transporte, 

edifícios, obras e serviços eficientes em termos energéticos, é essencial para a redução da 

factura energética nas despesas públicas e optimização da utilização dos recursos. Os 

organismos públicos que estão incluídos nas Directivas da UE em matéria de contratos 
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públicos já são obrigados a ter em conta a eficiência energética nos seus critérios de 

adjudicação de veículos ou de equipamento de escritório [33].  

 Renovação dos edifícios públicos  3.6.2.

Os organismos públicos devem dar o exemplo, através da introdução de um elevado nível 

de desempenho energético dos seus edifícios. Para que tal seja possível, seria vantajoso que 

as autoridades públicas aumentassem, pelo menos para o dobro, a atual taxa de renovação. 

Desta forma, a Comissão irá propor um instrumento jurídico que obrigas as autoridades 

públicas remodelarem, pelo menos, 3% dos seus edifícios (área útil) por ano (cerca do dobro 

da atual taxa de remodelação do parque imobiliário europeu). Cada remodelação deverá 

permitir que o edifício em causa atinja o nível dos melhores 10% do parque imobiliário 

nacional. Os organismos públicos devem alugar ou adquirir edifícios já existentes, que 

correspondam à melhor classe disponível em termos de desempenho energético [33].  

 Contratos de desempenho energético 3.6.3.

Os contratos de desempenho energético são essenciais para a remodelação de edifícios. 

De acordo com esta forma de aquisição que tem por base o desempenho, as poupanças de 

dinheiro resultantes das facturas menos elevadas das companhias distribuidoras de energia e 

dos menores custos de manutenção resultantes de medidas de eficiência energética, são 

utilizadas para cobrir a totalidade ou parte dos custos de investimento. Este modelo esteve 

em testes e verificou-se uma boa relação custo-eficácia em alguns Estados-Membros.  

Os contratos de desempenho energético têm um papel crucial na renovação dos edifícios 

públicos e melhorar a eficiência energética de infra-estruturas públicas como a iluminação 

das vias públicas. A utilização de contratos de desempenho energético é, contudo, dificultado 

em muitos Estados-Membros pela ambiguidade do enquadramento jurídico e pela falta de 

dados fiáveis sobre o consumo de energia que permitam estabelecer as bases de referência 

para avaliar o desempenho energético. Em 2011, foram apresentadas pela Comissão propostas 

legislativas para solucionar estes problemas [33].  

 Aplicar a eficiência energética no terreno 3.6.4.

Mais de duas mil cidades foram voluntárias para aplicar medidas de energia sustentável no 

âmbito do Pacto de Autarcas apoiado pela UE. O Pacto consiste num compromisso formal, que 

tem o objetivo de reduzir as emissões de CO2 de mais de 20% até 2020 graças a medidas de 

energia sustentável. Os benefícios não são só na poupança de energia: a modernização de 

edifícios, a mobilidade urbana e a renovação urbana são atividades económicas geradoras de 

emprego.  
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A Comissão irá continuar a apoiar a abordagem local da eficiência energética através do 

Pacto de Autarcas e irá procurar incentivar parcerias com cidades que partilhem convicções 

semelhantes, especialmente em países que não fazem parte da UE. Em 2011, foi também 

lançada uma nova iniciativa: Cidades Inteligentes e Comunidades Inteligentes. Esta iniciativa 

tem como objetivo desenvolver a nível municipal o quadro europeu de excelência nas 

soluções energéticas inovadoras, hipocarbónicas e eficientes. Para além disso, será dada 

especial atenção à necessidade de acelerar a transformação dos resultados da investigação 

em inovações reais e práticas em algumas cidades e comunidades [33]. 

 Reduzir o consumo de energia térmica nos edifícios 3.6.5.

O conceito de consumo de calor nos edifícios terá uma enorme importância nos próximos 

anos. A Comissão continuará a explorar as soluções disponíveis, abrangendo as possibilidades 

de promover a utilização de redes de aquecimento urbano no contexto de um planeamento 

urbano integrado. Como referido anteriormente, o consumo de energia térmica nos edifícios é 

o que representa a maior percentagem e, neste sentido, é preciso apostar na redução do 

mesmo [33]. 

3.7  Conclusões 

Ao longo deste capítulo foram analisados os programas associados à eficiência energética, 

tendo sido dado mais relevo aos tópicos que estão mais relacionado com os edifícios. O 

programa ENE 2020 assenta em 5 eixos dos quais o terceiro passa pela promoção eficiência 

energética incluindo o Plano Nacional de Ação de Eficiência Energética. 

O Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Elétrica foi profundamente 

estudado e foram apresentadas algumas medidas incluídas nesse mesmo plano. O Programa 

de Eficiência Energética na Administração Pública é também um exemplo de programa 

associado à eficiência energética, na medida em que os edifícios da administração pública 

devem ser os primeiros a dar o exemplo aos cidadãos. 

A nível europeu foi estudado o Pacote 20-20-20 e o Plano de Eficiência Energética de 2011 

que incluem algumas medidas no que diz respeito à despesa pública e à renovação dos 

edifícios, bem como à utilização de contratos de desempenho energético e à redução do 

consumo de energia térmica nos edifícios. 

 

 

 

 

 



 
 

 

  Capítulo 4

Zero Energy Buildings (ZEB) 

Os edifícios têm um impacto significativo no uso da energia e do ambiente. Os edifícios 

comerciais e residenciais usam quase 40% [33] da energia primária e aproximadamente 70% da 

eletricidade nos Estados Unidos [34]. O consumo de energia em edifícios vai continuar a 

aumentar e para isso é necessário tomar medidas tais como adoptar a construção de zero 

energy buildings. Um zero energy building (ZEB) consiste numa residência ou edifício 

comercial com necessidades energéticas reduzidas, conseguidas através de ganhos de 

eficiência tais que permitem balançar a energia necessária com aquela que é fornecida 

através de fontes de energia renovável [34]. 

 

 

 

Figura 4.1 – Definição de Zero Energy Buildings [35]. 

 

Quando a energia gerada é maior que as necessidades energéticas do edifício, o excesso é 

exportado para a rede. Construir um zero energy building sem ligação à rede seria 

extremamente difícil, visto que as tecnologias atuais de armazenamento são limitadas.  
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4.1  Priorizar as Tecnologias usadas nos ZEB 

Há varias tecnologias que podem ser usadas para alimentar um ZEB, tais como: FV, 

aquecimento de águas solar, eólicas, hidroeléctricas e biocombustíveis. Todas estas fontes de 

energia são, naturalmente, preferíveis às fontes de energia convencionais. No entanto, a sua 

aplicação deve ser ordenada por ordem de preferência de acordo com alguns princípios [34]: 

• Minimizar o impacto ambiental através da construção de edifícios eficientes em 

termos energéticos e perdas de transporte e conversão reduzidas. 

• Devem estar disponíveis durante o tempo de vida do edifício. 

• Estão disponíveis em larga escala e têm grande potencial de aplicação para os ZEB 

futuros. 

 

A tabela 4.1 apresenta a hierarquia referida anteriormente com alguns exemplos 

aplicados a cada uma das opções. 

 

Tabela 4.1 - Hierarquia das fontes de energia renovável dos ZEB [34]. 

Opção Opções de alimentação do ZEB Exemplos 

0 Reduzir a energia gasta no local através de 

tecnologias de baixo consumo de energia em 

edifícios 

Luz solar, HVAC de alta eficiência, 

ventilação natural, etc. 

 Fontes de energia locais  

1 Usar fontes de energia renovável que fazem parte 

do edifício 

FV, aquecimento de águas solar, mini-

eólicas. 

2 Usar fontes de energia renovável disponíveis no 

local 

FV, aquecimento de águas solar, 

hídricas, eólicas. 

 Fontes de energia exteriores  

3 Usar fontes de energia renovável disponíveis fora 

do local para gerar energia no local 

Biomassa ou biodiesel que podem ser 

importados de fora que podem ser 

usados no local para gerar eletricidade 

e calor. 

4 Comprar fontes de energia renovável disponíveis 

fora do local 

Eólicas, FV, hidroeléctricas e outras 

fontes de energia renovável. 

 

Verifica-se que em primeiro lugar se deve apostar em reduzir o consumo de energia. 

Depois de reduzir o consumo deve apostar-se em usar as fontes de energia mais próximas, 

sendo que só em último recurso se deve comprar fontes de energia disponíveis fora do local. 
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4.2  Situação Atual 

O Protocolo de Quioto assinado em 1997 (nascido da cimeira mundial no Rio de Janeiro 

em 1992) foi a primeira iniciativa colaborativa para tentar reduzir as emissões de carbono a 

um nível global. Os edifícios, casas em particular, desempenham um papel extremamente 

importante nas emissões de carbono. O Reino Unido definiu os objetivos para atingir o zero 

carbon standard até 2016 que constitui um dos programas mundialmente mais ambiciosos no 

ramo das energias renováveis e redução das emissões de carbono como se pode verificar na 

figura 4.2: 

 

 

Figura 4.2 – Redução das emissões de carbono para novos edifícios – transição proposta para 2016 [36]. 

 

Através da análise da figura 4.2 é possível concluir que o aquecimento e a iluminação são 

os grandes responsáveis pela libertação de CO2 para a atmosfera. No entanto, isso tem vindo 

a diminuir e em 2013 haja uma redução de 44% segundo a norma AD L1A [36]. A partir de 

2016 todos os edifícios construídos têm emissões de CO2 nulas. 

Alguns países foram selecionados para serem casos de estudo e seguidamente irão ser 

analisados e comparados verificando a situação atual e uma previsão para os próximos anos. 

A maior parte dos países estudados têm planos de eficiência energética definidos. Ao 

longo dos anos estes programas têm melhorado e desenvolvido os países em termos de 

consumo e gestão da energia. Na figura 4.3 está representado o nível de emissões de carbono 

em alguns países estudados. 

 

6.2 Code for Sustainable Homes
Launched in December 2006, the Code for Sustainable Homes (the Code) is an
environmental assessment method for rating and certifying the performance of new
homes. The Code has nine categories of sustainable design and credits are earned under
these categories if specified performance targets are reached. Based on the number of
credits achieved an overall rating is awarded, ranging from Level one (1-star) to Level six
(6-star).

Amongst the nine categories of sustainable design is ‘energy and emissions’. Due to the
importance of this category, mandatory levels of performance for energy and emissions
are prescribed for each level of the Code. Again, these are expressed as a percentage
improvement in CO2 emissions over the current level of performance required by 
AD L1A (Table 3).

12 Zero carbon homes – an introductory guide for housebuilders

A policy statement was issued by CLG in July 2007,2 which confirmed the government’s
intention to press ahead with the policy to the following timetable in England and Wales
(Table 2).

Figure 3 represents Table 2 graphically. Note that zero carbon represents an improvement
in the order of 150% over AD L1A.

Work is currently underway to make the 2010 amendments to AD L1A and CLG is
expected to issue a consultation on the revised Approved Document early in 2009.
Building Regulations apply to all new dwellings, regardless of whether they are private 
or affordable homes and whether or not they are built on public land.

Proposed future changes to AD L1A

TABLE 2

Year Improvement over AD L1A 2006 (%)

2010 25

2013 44

2016 Zero carbon

Figure 3 Reduction of CO2 emissions from new housing – proposed transition to zero carbon by 2016. 
Source: Zero Carbon Hub 2009. (Note that even a 100% reduction over today’s Building Regulations emissions
standards takes us only part way to the proposed zero carbon target.)
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Figura 4.3 - Emissões de carbono por unidade de energia nos diferentes países (kgCO2/kWh) [37]. 

 

Portugal em 2009 emitia 0.370 kgCO2/kWh situando-se entre o Japão e o Canadá. A 

emissão de carbono em quilogramas de CO2 por kWh de eletricidade produzida, varia muito 

entre os países e depende do mix de fontes de energia usada para produzir energia. 

Neste caso, ou seja, em Portugal especificamente, a EDP desempenha um papel essencial 

no que respeita ao nível de emissões de CO2. A estratégia da EDP de combate às alterações 

climáticas tem como objetivo reduzir progressivamente as emissões de gases com efeito de 

estufa resultantes da sua atividade, dando especial relevância no que toca à produção de 

energia eléctrica [38]. 

Para o efeito, a EDP assumiu, em 2007, o objetivo de reduzir em 35% as emissões 

específicas do parque electroprodutor em 2010 face a 2006. No entanto, com a apresentação 

do Plano de Negócios 2009-20012 alicerçado numa estratégia de investimentos com redução 

de exposição às emissões de CO2, esse compromisso foi reforçado e fixado em 270 kgCO2/kWh 

em 2012, ou seja, -56% do valor 2005 (600gCO2/kWh) [38]. 

No sentido dos países se desenvolverem com o objetivo de atingirem um futuro de 

habitações zero-carbon, verifica-se que o Reino Unido não está sozinho nesta iniciativa das 

zero energy houses. França está a desenvolver as plus energy houses para 2020 e atualmente 

vários países definiram programas que vão de encontro com a pesquisa e desenvolvimento de 

zero energy houses, incluindo os Estados Unidos da América (ZEB), Austrália (NATHERS 10-

star), Canada (NZE Housing), Japão (Zero Utility Cost Houses) e países em que o alemão é a 

língua materna (nullenergiehaus) [37]. 

Reduzir as perdas que se verificam na distribuição de energia é uma medida importante 

para reduzir as emissões de carbono (cerca de 20-25%). Países como a Suíça têm incentivos 

financeiros destinados aos produtores de energia para encorajarem a produção dispersa ou 

descentralizada. 

É possível verificar que nos países em que foram feitas melhorias significativas em termos 

energéticos, a informação, a infraestrutura nacional, os incentivos financeiros, andaram de 

mão dada com as novas politicas energéticas. A Dinamarca, Áustria e Suíça têm-se 

ZERØCARBØNCØMPENDIUM – who's doing what in housing worldwide 9

In the case of the UK, our use of CO2 
as a metric means, for example, that a 
comparison of the effectiveness of energy 
efficiency improvements in the UK with its 
predominantly gas- and coal-powered 
grid and France, with its nuclear power-
dominated grid, is not as straightforward as 
one would think.

Defining Net Zero

When the other countries talk of net 
zero over a year or over the building's 
lifetime, they refer to regulated energy and 
sometimes also the embodied energy. 
Achieving overall lower emissions through 
behavioural change and domestic appliance 

use is recognised as important, but it is left 
to other sectors and to the decarbonising of 
the energy grid itself.

Here in the UK the proposed definition for 
Zero Carbon Homes could potentially retain 
the meaning that 'Net Zero' will include not 
only regulated energy but also unregulated 
energy - energy consumption arising from 
appliances, as the current definition already 
stipulates. This inclusion of unregulated 
energy means that the role of behavioural 
change and consumer awareness will 
become more significant in the years to 
come.

Standards for Low-to-Zero Carbon

Save for the UK's Code for Sustainable 
Homes Levels 5 and 6, the German 
'Passivhaus' standard is probably the most 
stringent currently-established building 
standard that exists. Sweden has made this 
standard mandatory for all buildings - in 
Germany there are over 2,000 Passivhaus 
buildings and a number of German cities 
have now adopted it as a mandatory 
standard for building on publicly-owned 
land. The number of completions of 
Passivhaus dwellings in Austria and 
Switzerland also number in the thousands. 

The UK has only a handful of completed 
Code Level 4, 5 and 6 homes. This 
Compendium shows how prototypes 
have been encouraged through research 
programmes and special development 
projects on a larger scale over many years in 
the period leading up to market acceptance. 
The UK still lags behind in its support for 
exemplar development on a large scale. 

Many of the Passivhauses and low energy 
schemes have been monitored, so there is 
therefore a substantial body of monitored 
data on mainland Europe made available, 
originally through the CEPHEUS Project and 
more recently, from many of the certifying 
agencies such as Minergie and Passivhaus. 
No such available data bank exists in 
the UK and not knowing how we are 
performing is a barrier to awareness and 

improvement. Some standards incorporate 
post-occupancy evaluation for up to 3 years 
as part of the certification.

With respect to costs, some national 
standards, such as Minergie in Switzerland, 
have a requirement to show cost 
effectiveness. Buildings must lie within 10% 
of base costs to qualify for the Minergie 
certification. This has helped dispel the 
misconception that delivering enhanced 
standards is not economically feasible.

�
UK Leadership

Through BREEAM, which has been the 
inspiration if not the basis for a number of 
international 'green' building standards, 
the UK has been a leader in the field of 
developing aspirational codes which have 
helped the building industry worldwide 
move forward beyond minimum targets set 
by building regulations. 

The UK undoubtedly leads in terms of vision, 
with over 25 major policies and measures 
for energy efficiency in buildings and 
renewable energy technology established 
within the last five years.

In terms of the drive towards a zero-carbon 
future in housing, the UK is not alone in its 
aims for a net 'zero energy' house. France 
is actually aiming for a 'plus energy' house 
by 2020, and currently a lot of countries 
have established programmes that push 

Figure 2

Carbon Emissions per unit of Energy, different countries (kgCO2/kWh)

Data sources:  CarboNZero, Japan Times, earthfuture.com, UK BERR, US EIA, Tsinghua University, AGO and GHGprotocol.org
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comprometido no sentido de alcançar um futuro com baixas emissões de carbono e sem 

energia nuclear. Neste caso, e em particular, a Suécia inverteu totalmente aquilo que 

tenderia a ser uma enorme expansão da sua energia nuclear desde o desastre de Chernobyl 

[37].  

 Austrália 4.2.1.

A Austrália é o 6º maior país a nível mundial e é cerca de 80% maior do que a área 

ocupada pela União Europeia. O sistema de classificação energética das casas (NatHERS – 

Nationwide House Energy Rating Scheme) utiliza simulações computacionais para avaliar o 

potencial conforto térmico das casas numa escala de 0 a 10 estrelas. Antes da implementação 

dos planos de eficiência energética para as casas em 2003, menos de 1% das casas na 

Austrália atingiam 5 estrelas na escala de NatHERS. Muitas casas desenhadas hoje em dia 

estão a ser construídas para alcançarem 6 estrelas nessa mesma escala. 

Em Janeiro de 2003, foram introduzidas medidas de eficiência energética no código 

nacional para edifícios (Building Code of Australia). No white paper Australiano, o governo 

comprometeu-se a reduzir a longo prazo cerca de 60% das emissões de gases de efeito de 

estufa (GEE). O National Appliance and Equipment Energy Efficiency Program, criado em 

1992, pretende reduzir a procura de energia através da aposta em aplicações que aumentem 

eficiência energética nos edifícios e equipamentos.  

O governo australiano disponibilizou 40,4 milhões de australian dollars de 2000 a 2005 

para o Photovoltaic Rebate Program (PVRP) para encorajar o uso a longo prazo da tecnologia 

fotovoltaica. Contudo, esta iniciativa não teve muito sucesso visto que mesmo com os 

subsídios as instalações continuavam a ser muito dispendiosas [37]. 

i. Australian Zero Emisson House (ZEH) 

A zero energy house é uma casa de 4 quartos que foi projetada com a colaboração da 

Commonweath Scientific and Industrial Research Organisation (CSIRO) e um consórcio do 

governo e parceiros industriais para construir uma casa que não libertasse nenhum CO2 como 

resultado da produção ou consumo de energia no local. Esta construção foi projetada de 

forma a libertar até 70% menos de energia do que uma casa tradicional de tamanho 

semelhante através de um design cuidado, considerando o clima, fontes de águas quentes, 

aquecimento e arrefecimento. A habitação vai também incorporar um sistema de gestão de 

energia e vai ser usada em fase experimental durante 1 ano [37]. A Australian Zero Emission 

House está representada na figura 4.4. 
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Figura 4.4 – Australia’s Zero Emission House (ZEH) em Melbourne [37]. 

 China 4.2.2.

A reconstrução de edifícios para melhorar a eficiência energética é um processo chave 

para países como a China melhorarem os problemas relacionados com o elevado consumo 

energético. O objetivo é promover a eficiência energética e acelerar a execução desta 

estratégia que aponta para o desenvolvimento sustentável da China. Na China, o consumo de 

energia dos edifícios é de cerca de 27% do consumo final. No entanto, atendendo ao 

crescimento deste país, estima-se que essa percentagem seja muito maior nos próximos anos. 

Através da reconstrução, é possível melhorar a performance a nível térmico e daí um 

menor consumo de energia. A aplicação de tecnologias de energias renováveis reduz 

significativamente o consumo de energia de fontes de energia fóssil. 

No final de 2003, existiam cerca de 28 biliões de m2 de edifícios na China, rurais e 

urbanos. Destes edifícios, 95% são construções de alto consumo que precisam de ser 

reconstruídos de acordo com o standard da eficiência energética [39]. 

Como já foi referido anteriormente, o consumo de um edifício é constituído por 

aquecimento, arrefecimento, águas quentes, eletricidade e cozinha. Os estudos revelam que 

a maior parte da energia consumida é gasta em aquecimento e arrefecimento. As razões para 

tal acontecer prendem-se com o facto dos sistemas de aquecimento e arrefecimento não 

terem grandes capacidades de preservação de calor. Na China, o coeficiente de condução de 

calor dos edifícios é 2 a 3 vezes superior à dos países desenvolvidos. No entanto, existem 

alguns problemas [39] na reconstrução de edifícios: 

1. Ator indefinido – Muitas vezes há situações em que os proprietários e os utilizadores 

não são os mesmos. No caso das casas residenciais, os proprietários não apostam na 

reconstrução das casas porque podem ter de ser destruídas e o custo de reconstrução 

pode superar os benefícios da eficiência energética. 

2. Financiamento – O custo para a reconstrução dos edifícios é elevado e os proprietários 

nem sempre têm dinheiro ou o financiamento necessário para o fazer. 

3. Falta de politicas económicas de incentivo – As políticas económicas deviam incluir 

um subsidio financeiro e em muitos casos não incluem. 
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Australia's Zero Emission House (ZEH)7
Melbourne, Victoria

The ZEH is a four-bedroom detached house which 
embodies the vision of being a zero-emissions house that 
Australian families can afford. The project, a collaboration 
between the Commonwealth Scientific and Industrial 
Research Organisation (CSIRO) and a consortium of 
government and industry partners, aims to build a home 
that does not release any CO2 as a result of producing or 
consuming energy on-site. The new house is expected to 
use up to 70% less energy than a traditional home of a 
similar size, and will reduce energy consumption through 
careful building design, considering the climate, hot water 
supply, heating and cooling as well as appliances. The 
house will incorporate an energy management system, 
and will be occupied by tenants for a year. 

The government provided AUD 40.4 million from 
2000-2005 for the Photovoltaic Rebate Program (PVRP) to 
encourage the long-term use of PV technology. Rebates of 
up to AUD 4,000 per household were made available, as 
well as a component for developers to apply for funding 
to install PV on new-build. The take-up on this incentive 
has been quite low however – even with subsidy, the 
installations are still very expensive.

The Energy Efficient Homes package offers financial 
assistance for insulating homes and rebates for homes 
which install solar hot water systems.6 Most Australian 
jurisdictions provide rebates for solar hot water systems, 
namely Queensland, Victoria, SA, WA and ACT, all offering 
different amounts. The scheme is designed to harness the 
large amount of solar energy that Australia receives and to 
ultimately replace electric water heaters which account for 
a large amount of Australia's greenhouse gas emissions.

In the Australian government's white paper, it reiterated 
its commitment to meet a long-term target of a 60% 
reduction in GHG emissions by 2050 based on 2000 
levels, as well as to reduce GHG emissions by 5-15% 
below 2000 levels by 2020.5 The National Appliance and 
Equipment Energy Efficiency Program (NAEEEP), established 
in 1992, aims to reduce energy demand through efficiency 
in appliances and equipment. This program covers 
minimum energy performance standards (MEPS) and 
energy labelling systems. Another programme, the Solar 
Cities programme, enables trials for smart metering and 
innovative approaches to energy pricing. The Housing 
Industry Association (HIA) runs a voluntary scheme called 
Green Smart, which focuses on educating builders, 
designers, product manufacturers and consumers in the 
field of sustainable building. They advise on environmental 
management, household and construction waste 
reduction and measures for reducing water and energy 
consumption. 

In January 2003, measures to increase energy efficiency 
were introduced into the national Building Code of 
Australia (BCA). The latest revision is the BCA 2006 
Energy Efficiency Provisions for Housing. These measures 
have now been adopted in all states and territories. 
The Code was developed to achieve a specified level of 
energy efficiency under the NatHERS ratings scheme. The 
major components for evaluation include home layout, 
construction elements, window orientation and shading, 
and climate suitability. 

The Green Star rating system was launched by the Green 
Building Council of Australia in 2003.  This voluntary, 
national scheme assesses the environmental impact of 
buildings at design or construction stage based on nine 
categories, with credits to assess a building's attributes 
under Management, Indoor Environment Quality, Energy, 
Water, Materials, Transport, Land Use & Ecology, Emissions 
and Innovation.  The rating system is available for offices, 
education and healthcare facilities, multi-unit residential 
developments, retail centres and industrial premises.  
Green Star ratings are only available for developments 
achieving Four Star (Best Practice), Five Star (Australian 
Excellence) and Six Star (World Leadership).3

The National Australian Built Environment Rating Scheme 
(NABERS) is a national performance-based rating system 
for existing office buildings and homes administered 
by the NSW Department of Environment and Climate 
Change (DECC). NABERS rates a building on the basis of 
its measured operational impacts on the environment, 
awarding a star rating from one to five.4  
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Como uma das economias de mais rápido desenvolvimento a nível mundial, as políticas 

energéticas da China têm um impacto significativo no fornecimento de energia a nível global 

e no ambiente. A necessidade da eficiência energética no sector residencial apareceu devido 

à falta de energia no Verão pelo elevado uso de sistemas de ar-condicionado. A China gasta 

45% da energia total na produção e transporte de materiais de edifícios e construção de novas 

casas e escritórios, aquecimento e arrefecimento. Se o ritmo de construção continuar, vai ser 

impossível produzir energia suficiente para alimentar todos os edifícios. Por outro lado, isto 

traduz-se no facto de em 2015 metade dos edifícios na China tenham menos de 15 anos de 

idade [39]. 

Desde 1986, o ministério do comércio da China definiu vários regulamentos para as 

poupanças energéticas para os edifícios conforme os 4 climas principais que existem no país. 

Estes regulamentos exigiam um nível relativamente elevado de isolação nas paredes e no 

telhado, limites de energia gasta para iluminação e ar condicionado (HVAC). Contudo, no final 

de 2000, apenas 5% das novas habitações estavam dentro desses níveis. 

O novo regulamento de eficiência energética para edifícios residenciais na China é 

designado de The Design Standard for Energy Efficiency of Residential Buildings. Em Beijing 

foi definido que a produção de energia proveniente de fontes de  energias renováveis iam 

aumentar em cerca de 15% em 2020, através da construção de grandes parques eólicos e 

biomassa. 

Estima-se que o consumo de energia nos edifícios públicos e residenciais na China seja 

reduzido em 50% através da reforma dos sistemas de aquecimento, dos esforços renovados 

para promover as tecnologias de eficiência energética em edifícios e a renovação dos 

edifícios já existentes nas regiões que se situam no norte da China [37]. 

i. Dongtan Eco-City 

Dongtan foi planeada para ser uma cidade amiga do ambiente com zero emissões de GEE 

e sustentável termos de água e energia. O projeto foi pioneiro na medida em que se 

trabalhava para a construção de um futuro sustentável. Comparativamente a uma cidade da 

mesma dimensão, Dongtan atingiu os seguintes objetivos: 

• Redução em cerca de 60% do impacto ambiental; 

• Redução em 66% da procura de energia; 

• Utilização de 40% de energia biológica; 

• Utilização de 100% de energias renováveis para edifícios e transportes 

• Redução de lixo em cerca de 83%; 

• Emissões de carbono nulas. 

 

A estratégia para atingir estas metas passou por apostar na climatização de alta 

performance, usar equipamentos de alta eficiência e promover mecanismos para encorajar os 
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moradores a poupar energia. A energia que alimenta a cidade é proveniente de ciclo 

combinado e de uma central de biomassa (casca de arroz), um parque eólico, biogás extraído 

do lixo municipal, e sistemas de produção de energia elétrica integrados em edifícios (painéis 

fotovoltaicos e microturbinas) [37].  

 

 

Figura 4.5 – Dongtan Eco-City na China [37]. 

 

Na figura 4.5 está representada uma imagem da Dongtan Eco-City para se perceber a 

respectiva dimensão. 

 Dinamarca 4.2.3.

A Dinamarca é um dos líderes em eficiência energética da União Europeia, sendo 

virtualmente auto-suficiente em energia, exportador de petróleo e gás, e tendo a intensidade 

energética mais baixa dos países da UE. Aproximadamente metade das habitações estão 

ligadas a uma rede de aquecimento distrital em que o calor é produzido por uma central de 

ciclo combinado que utiliza essencialmente biomassa e resíduos (42%), gás natural e petróleo 

e carvão (limitados). 

As energias renováveis são asseguram 15% das necessidades energéticas da Dinamarca e 

consistem numa mistura de energia solar, eólica e biomassa. Foi o primeiro país no mundo a 

estabelecer uma central eólica offshore. A Dinamarca planeia reduzir o consumo energético 

em 2% em 2011 e 4% em 2020, em comparação com os consumos energéticos em 2006. Em 

2011, as energias renováveis devem assegurar 20% do consumo energético nacional. 

Existem planos com medidas rígidas para os edifícios que apontam para uma redução de 

consumo de 25% em 2010, seguidos de uns 25% adicionais em 2015 e ainda 25% em 2020. Foi 

também definido que a partir de 2020, todas as habitações novas devem obedecer às normas 

da Passivhaus. Está a ser desenvolvida uma versão do Building Reasearch Establishment 

Environmental Assessment Method (BREEAM). 
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Dongtan Eco-City5

Shanghai, China

Dongtan was to be an ecologically friendly development 
with zero-GHG emission transit and complete 
self-sufficiency in water and energy. The development 
was heralded as pioneering work leading to a more 
sustainable future. Unfortunately the project has fallen 
behind schedule and the future of the project is yet 
unclear. 

Compared to a 'business as usual' development model, 
Dongtan aimed to have 60% smaller ecological footprint, 
66% reduction in energy demand, 40% energy from 
bio-energy, 100% renewable energy for buildings & 
transport, waste to landfill down by 83%, and virtually 
no carbon emissions. The building design strategy for 
achieving these objectives was to specify high thermal 
performance, use energy efficient equipment and promote 

In line with the Five-Year Plan of China, state-funded 
units are required to make annual energy-saving plans 
and reduce energy consumption. The plan aims to 
reduce China's total emissions by 10% via clean fuel 
demonstration projects, energy efficiency standards, an 
energy labelling system, formulating efficiency incentives 
and introducing measures for publicising energy efficiency. 
In its proposed 'alternative oil strategy', Beijing has called 
for a doubling in renewable energy generation to 15% by 
2020, including major installations of wind power and 
biomass.

The Chinese government has promoted energy-efficient 
technologies in buildings as a strategy for easing 
the energy crisis. China plans to reduce the energy 
consumption of residential and public buildings by 50% 
through the technical reform of heat-supply systems, 
renewed efforts in promoting building energy efficiency 
technology and the renovation of existing buildings in the 
cold northern regions.

Since 1986, China's Ministry of Commerce has issued 
energy-saving codes for China's different climates as part 
of the effort to develop codes and standards for different 
building types in China's four main climates. The codes 
required relatively higher levels of insulation in the walls 
and roof, lighting energy limits, and double-glazing and 
insulated window frames in certain climates. Higher 
efficiencies were also established for heating, ventilation, 
and air conditioning (HVAC). However, by the end of 2000, 
only 5% of all new construction had met the standards. 
Today's revised standards call for increased enforcement, 
and by 2010, more than one-third of new buildings will be 
required to cut energy consumption by up to 50% - 20% 
from thermal insulation and 30% from building systems 
and management.4 By 2020, all the new buildings will be 
expected to reduce energy use by 65%.

Building Energy Efficiency (BEE) Design Standard:

• JGJ 26-95 Residential Energy Code (Energy 
Conservation Design Standard for New Heating 
Residential Buildings).

• JGJ 134-2001 Design standard for energy efficiency of 
residential buildings in hot summer and cold winter 
zone.

• JGJ 75-2003 Design standard for energy efficiency of 
residential buildings in hot summer and warm winter 
zone.

The three JGJ standards will soon be merged into one 
national standard – The Design Standard for Energy 
Efficiency of Residential Buildings.

China's Renewable Energy Law, implemented in 2006, 
designates renewable technologies as a priority area for 
energy development and research. It requires power grid 
operators to purchase renewable energy from registered 
producers, and also offers financial incentives, including a 
national fund, discounted lending, preferential loans with 
subsidised interest and tax benefits for renewable energy 
projects. The law aims to increase the use of solar and 
wind power in China to 10% in 2011, as well as increase 
biomass usage.
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mechanisms to encourage building users to save energy. 
Energy would be supplied via a combined heat and 
power plant running on biomass (rice husks), a wind farm, 
biogas extracted from municipal waste and sewage, and 
building-integrated electricity generation (photovoltaics 
and micro-turbines).
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De acordo com o protocolo de Kyoto, a Dinamarca comprometeu-se a reduzir os GEE em 

21% de 2008 a 2012, de acordo com os níveis de 1990, o que corresponde a uma das reduções 

mais ambiciosas do mundo.  

Em termos de financiamento a Dinamarca disponibilizou 25 milhões de krones 

dinamarqueses por ano para pesquisas relacionadas com a energia solar e das ondas, bem 

como subsídios para as tecnologias de energias renováveis [37]. 

i. Skotteparken Egebjerggard 

Skotteparken é um projeto de edifícios experimental que tem como objetivo uma 

poupança de cerca de 60% em aquecimento e águas quentes, bem como uma redução no 

consumo de energia e água. As habitações são aquecidas através da energia solar e de baixo 

consumo que é atingido através de: 

• combinação de isolamento extra; 

• disposição das janelas; 

• recuperação de calor águas quentes solares; 

• aquecimento distrital das centrais de ciclo combinado; 

• aquecimento local e medição do consumo de água; 

• sistema de gestão de energia; 

• armazenamento da água da chuva.  

 

A Dinamarca criou um documento designado Denmark’s Climate Policy Objetives and 

Achievements que faz referência aos fundos para turbinas eólicas privadas, expansão da 

capacidade da geração de energia elétrica usando as turbinas eólicas, cogeração 

descentralizada, utilização de biomassa para produção de eletricidade, poupanças 

energéticas em negócios e conversão de habitações antigas para sistemas de cogeração e 

aquecimento solar, bombas de calor e biomassa [37].  

 

 

Figura 4.6 - Skotteparken Egebjerggard em Ballerup [37]. 

 

A figura 4.6 ilustra o Skotteparken Egebjerggard em Ballerup. 
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Skotteparken Egebjerggard
Ballerup

Skotteparken is an experimental building project aimed 
at a 60% saving on heating and hot water use, as well 
as a reduction in energy and water consumption. The 
dwellings are solar-heated and low-energy, achieved 
through a combination of extra insulation, low-emission 
glazing, heat recovery, solar water heaters, district heating 
from CHP, local heat and water metering, an energy 
management system, and rainwater collection. The project 
received the 'World Habitat Award' in 1994 for impressive 
ecology in housing and it has also been chosen by the UN 
as one of the 100 best practice examples in the world.

Under the Kyoto Protocol and the EU's subsequent Burden 
Sharing Agreement, Denmark has undertaken to reduce 
greenhouse gas emissions by 21% from 2008-2012, based 
on 1990 levels.4 This is one of the most ambitious reduction 
targets undertaken by any country in the world. 

Denmark's new energy strategy 2025, released in 
June 2005, identifies three major challenges: energy 
security, climate change and economic development. 
Current government policies focus on cost-effective 
and market-based solutions. In 2006, an Action Plan 
for Renewed Energy Conservation committed electricity, 
natural gas and oil companies to achieve specific 
energy-saving targets by initiating savings among their 
customers. Similar targets for district heating customers 
are being developed. The 2005 EU Energy Performance 
of Buildings Directive (EPBD) was also instrumental in the 
implementation of energy labelling for buildings and 
setting new standards for maximum heating energy 
consumption.

25 million DKK per year has been allocated for wave and 
solar power research, and a substantial sum over 2 years 
has also been set aside to promote the replacement of 
oil-fired furnaces with heat pumps, as well as subsidies for 
renewable energy technologies.5

Energy prices and taxes are among the most important 
determinants of energy consumption and have been 
successfully used to promote energy savings in Denmark. 
From 1990-2005, revenues from 'green' taxes increased 
by 161%.

Denmark's Climate Policy Objectives and Achievements 
paper6 makes reference to grant funding schemes 
for private wind turbines, expansion of electrical 
generation capacity using wind turbines, decentralised 
co-generation of heating and power, the use of biomass 
for electricity production, energy savings in businesses, 
the conversion of old dwellings to cogenerated heat and 
power and solar heating, heat pumps, and biomass.

Mandatory requirements for dwellings are set out in the 
Danish Building Regulations for Small Dwellings (BR-S 98). 
These impose stricter energy performance requirements 
in accordance with current Danish action plans for an 
increased 25% energy saving in new buildings, compared 
to pre-January 2006 requirements. An energy performace 
target is the main requirement for all types of buildings 
heated to at least 15°C. For all types of buildings the new 
energy requirements include two classes of low energy 
buildings. Class two has an energy demand of 75% or less 
compared to a normal house, and class one, 50% or less. 
Low-energy buildings may be exempted from connecting 
to public networks with natural gas or district heating, 
which is otherwise obligatory in some areas.2 

There are plans to impose stricter building standards (25% 
energy savings) in 2010, followed by an additional 25% 
in 2015 and another 25% in 2020. Denmark has also set 
a target that all new housing should meet Passivhaus 
standards by 2020.3 

A version of BREEAM is currently being developed for 
Denmark.
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 Alemanha 4.2.4.

A Alemanha tem cerca de 39 milhões de edifícios e 29 desses foram construídos antes de 

1979. Através do programa de incentivo nacional de 1970, 19 milhões de casas foram 

melhoradas através de medidas de eficiência energética. Para se ter uma percepção da 

situação na Alemanha apresenta-se a figura 4.5 que ilustra o gráfico com o número de 

edifícios construídos na união europeia antes e depois de 1973. 

 

 

Figura 4.7 – Número e tipo de edifícios construídos antes e depois de 1973 na União Europeia [40]. 

 

Através da análise da figura 4.7, verifica-se a maior parte das residências, apartamentos 

privados e habitações públicas (sociais) foram construídas antes de 1973, enquanto que 

grande parte dos edifícios comerciais foram construídos posteriormente a essa data. Cerca de 

12% da energia da Alemanha é proveniente de fontes de energia renovável e o governo 

planeia aumentar este valor para 30% até 2030 e expandir o uso de ciclo combinado para 

atingir 25% de geração descentralizada em 2020. 

A revisão de 2009 do Energy Saving Regulations (EnEV) inclui o compromisso de atingir 

que 15% da energia gasta em aquecimento, águas quentes e arrefecimento seja proveniente 

de fontes de energia renovável. O governo disponibilizou 500 milhões de euros para incentivos 

de forma a promover as novas normas do EnEV. Os principais regulamentos da Alemanha são: 

• EnEV – Energieeinsparverordnung 2007; 

• Waermeschutzverordnung – standard de limitação da procura anual de aquecimento. 
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No entanto, existem várias normas: 

• DGNB (Deutsches Gütesiegel Nachhaltiges Bauen) – Código voluntário para edifícios 

“verdes”, atribuindo certificados de ouro, prata ou bronze para edifícios sustentáveis.  

• Passivhaus – norma para edifícios de consume extremamente baixo que existe desde 

1990. Existem mais de 15,000 edifícios construídos, maioritariamente na Alemanha, 

Austrália e Escandinávia. 

• Niedrigenergiehaus (low-energy house).  

 

A Alemanha comprometeu-se a reduzir as emissões de CO2 em 20% até 2012 com base nos 

níveis de 1990. Este valor foi atingido em 2007 e o objetivo agora passou a ser reduzir em 40% 

até 2020. Em Setembro de 2007, o primeiro plano de eficiência energética nacional foi 

submetido para o ministério da economia e tecnologia de forma a atingir uma meta de 9% de 

poupança energética de 2008 a 2016. 

Das Integrierte Energia – und Klimaprogramm (IEKP) foi criado em 2007 e é um plano 

integrado e focado em 3 elementos chave 

• Informação através de uma agencia central; 

• Incentivos financeiros e suporte através do banco de empréstimos nacional; 

• Aumento dos regulamentos, incluindo mais de 30 medidas que abrangem o uso de 

energias renováveis, aumento da produção dispersa e aumento da eficiência 

energética em edifícios e tecnologias. 

 

Em 2006 e 2007, a Alemanha disponibilizou 32.9 biliões de euros para garantir a redução 

de CO2 permanentemente em 1.6 milhões de toneladas anuais [37]. 

i. Vauban 

Vauban é um bairro com 5000 habitantes localizado 4 km a sul do centro de Freiburg, 

Alemanha. Todas as casas em Vauban são construídas com o standard de baixo consumo 

energético - máximo de 65 kWh/m2 (a média de consumo numa casa nova alemã é de cerca 

de 100 kWh/ m2 e as antigas cerca de 200 kWh/ m2) com 42 unidades produzidas de acordo 

com a norma Passivhaus e 10 de acordo com a PlusEnergy. As tecnologias de baixo consumo 

aplicadas incluem centrais de ciclo combinado, colectores solares e painéis fotovoltaicos. As 

outras medidas incluem estratégias para os habitantes perderem a tendência de andar de 

carro e usarem os transportes públicos, disseminação de informação, e planeamento 

cooperativo para o planeamento e desenvolvimento de espaços públicos [37].  
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Figura 4.8 – Vauban em Freiburg [37]. 

 

A figura 4.8 ilustra edifício construído em Vauban na Alemanha. 

 Japão 4.2.5.

Em 2004, foram construídas 1,160.083 casas no Japão. Entre elas, 159,000 casas (cerca de 

13.7%, ou 1 em cada 7) foram pré-fabricadas. O Japão lançou um mercado de incentivo a 

70,000 painéis fotovoltaicos no telhado em 1994 que cobria cerca de 50% dos custos de 

instalação, tornando-se no primeiro país a introduzir subsídios para instalação de sistemas 

fotovoltaicos em habitações. Esta estratégia fez com que o Japão fosse o líder mundial em 

capacidade e produção de células fotovoltaicas. 

No entanto, no Japão a energia nuclear tem um papel fulcral na política energética do 

país.  O objetivo a longo prazo é reduzir as emissões de CO2 em 60-80% até 2050. 

O Energy Conservation Standard (ECS) é a norma que está em vigor no Japão desde 1980 

com revisões em 1992 e 1999. As últimas normas de isolamento previam uma poupança de 

20% em energia gasta para sistemas de ar-condicionado mas, em 2001, apenas 8% dos novos 

edifícios obedeciam a estes requisitos. O Japão também adoptou o Energy Star Programme 

para aplicações de eficiência energética [37]. 

De acordo com o protocolo de Kyoto, o Japão comprometeu-se a reduzir as emissões de 

CO2 em 6% entre 2008-2012 comparando com os níveis de 1990. O caminho para atingir estes 

objetivos foi traçado no New Guideline for Measures to Prevent Global Warming, publicado 

em Março de 2002. Em 2006, o governo anunciou as medidas de poupança energética que 

serão implementadas em 40% das habitações até 2005. 

O governo japonês planeia introduzir um sistema informático designado Home Energy 

Management Systems (HEMS) para fornecer os valores em tempo-real de consumo e custo da 

energia de forma a aumentar a preocupação dos cidadãos e no sentido de mudar a 

mentalidade de forma a aumentar a eficiência energética. São disponibilizados também 

alguns subsídios em forma de empréstimos para a compra de casas mais eficientes. A geração 
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Vauban5

Freiburg

Vauban is a neighbourhood of 5,000 inhabitants, located 
4km south of Freiburg town centre. It was built as a 
'sustainable model district' on the site of a former French 
military base. Construction started in the mid-1990s, 
and by 2001, 2,000 people had moved in.6 All houses in 
Vauban are built to a low-energy consumption standard 
– maximum 65 kWh/m2a (the average energy standard 
for new-build German houses is about 100 kWh/m2.a, 
200 kWh/m2.a for older houses) with 42 units designed 
to Passivhaus standard and 10 units designed to 'plus 
energy' house standard. Low-carbon technologies include 
heating from a combined heat and power station, solar 
collectors, and photovoltaics. Vauban is estimated to be 
one of the largest solar districts in Europe.

Germany's Kyoto commitment is to reduce CO2 emissions 
by 20% by 2012 based on 1990 levels, a goal which was 
achieved in 2007. Currently the goal is for 40% reduction 
by 2020. In September 2007, the first National Energy 
Efficiency Action Plan (NEEAP) was submitted by the 
Federal Ministry of Economics and Technology (BMWi). It 
was composed of a set of on-going and planned energy 
efficiency programmes and measures in order to achieve 
an energy saving target of 9% from 2008-2016.

'Das Integrierte Energie- und Klimaprogramm' (IEKP) 2007 
is an integrated action plan focused on 3 key elements: 
information through a central agency (DENA); financial 
incentives and support through the national lending bank 
KfW, and increased standards in the building regulations, 
including over 30 measures which cover the broader use 
of renewables energy generation, extending decentralised 
generation and increasing energy efficiency in buildings 
and technology.2 

The 2009 revision to the EnEV (Energy Saving Regulations)1 
will include a commitment to meet 15% heating, hot 
water or cooling energy demand from renewables. If the 
building is able to save the equivalent through overall 
reductions in regulated energy emissions from fabric 
improvement, the renewable obligation can be waived. 
From 2009, the government has allocated 500 million 
Euros for incentives to promote the new EnEV regulations.

Mandatory standards include:
• EnEV – Energieeinsparverordnung 2007, and
• Waermeschutzverordnung - limitation of annual 

heating demand and boiler efficiency standards.

The 2009 revision of the EnEv combined these two 
standards with an additional renewables obligation.

A number of aspirational standards also exist, including:

• DGNB (Deutsches Gütesiegel Nachhaltiges Bauen) - A 
voluntary code for green building, offering a gold, 
silver or bronze certificate for sustainable building. The 
version for dwellings is to be issued in late 2009.

• Passivhaus – ultra-low energy building standard, 
from 1990. Now over 15,000 buildings built, mostly in 
Germany, Austria and Scandinavia. 

• Niedrigenergiehaus (low-energy house).
• Energiestandard KfW40 and KfW60 – limits on heating 

and hot water consumption.
• 3-litre house (renovations), 7-litre house (comparable to 

German building regulations).
• Nullenergiehaus - in terms of regulated energy.
• Plusenergiehaus - in terms of regulated and embodied 

energy.

On behalf of the German government, KfW bank launched 
the 'Housing, Environment, Growth' initiative, which 
primarily funds building rehabilitation measures that lead 
to energy savings and the construction of new, low-energy 
homes. The initiative was highly popular from the start. 
In the years 2006 and 2007 promotional loans totalling 
EUR 32.9 billion were granted for such modernisation 
measures. CO2 emissions were reduced permanently by 
1.6 million tonnes annually solely through the investments 
sparked under this initiative.3 

Under the Renewable Energy Law, Erneuerbare 
Energien Gesetzes (EEG) which was introduced in 1999, 
Germany now pays ca. 40 cents/kWh, or 2.5 – 4 times a 
customer's base tariff for non-renewables (peak or night, 
respectively).4
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Other measures include strategies for car-free living and 
public transport, joint building processes, information 
dissemination, progressive ecological building standards, 
rainwater infiltration, ecological sewage systems, 
social participation and cooperative planning for the 
development and its public spaces.
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de energia através do ciclo combinado é também promovida com um suporte financeiro por 

parte do estado, bem como incentivos para a instalação de equipamentos energeticamente 

eficientes [37]. 

i. Kanagawa Hybrid Z 

Misawa Homes é o nome de uma empresa japonesa que fabricou a primeira zero-energy 

prefabricated house em 1998, anunciou a conclusão do modelo Next Generation Zero Energy 

House na cidade de Asahikawa. A habitação é constituída por materiais de isolamento de 

grande qualidade, aquecimento solar passivo no inverno e sombra no verão. As normas de 

isolamento são duas vezes mais eficientes que as definidas pelo National Government’s 

Energy-Saving Standards. Inclui também um sistema de bomba de calor para aquecimento e 

arrefecimento das águas, um painel montado na parede baseado em sistema de ar-

condicionado que usa água aquecida ou arrefecida e um sistema de painéis fotovoltaicos com 

9.5 KW que cobre o telhado por inteiro [37].  

 

 

Figura 4.9 – Kanagawa Hybrid Z [37]. 

 

O Kanagawa Hybrid Z está ilustrado na figura 4.9 focado na instalação fotovoltaica . 

 Suíça 4.2.6.

Em 2000, a Suíça tinha a densidade populacional mais baixa da europa que correspondia a 

35%. Para um individuo interessado em comprar casa, a compra da mesma é, na maior parte 

dos casos, uma decisão a longo prazo e por isso estão dispostos a investir em melhorias a 

longo prazo. Suíça é um dos países com maiores capacidades a nível de produção de energia, 

com a implementação de hidroelétricas de larga escala com fontes de energia renovável. O 

país tem sido, até à data, auto-suficiente e capaz de exportar energia nos meses de verão. O 

país tem definido uma meta de 10% para capacidade de geração de energia renovável até 

2030 e a descontinuação da energia nuclear [37]. 

O nome MuKEn corresponde ao regulamento para edifícios global resultante do 

alinhamento de regiões independentes (cantões). A melhoria da performance energética é a 
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Kanagawa Hybrid Z
Kanagawa, Japan

Misawa Homes, which released the world's first 
zero-energy prefabricated house in 1998, announced 
the completion of a model 'Next Generation Zero 
Energy' House in Asahikawa City. This house features 
improved materials for insulation, airtightness, passive 
solar heating in winter, and solar shading in summer. 
Insulation standards are twice as efficient as required by 
the national government's energy-saving standards. To 
achieve a 'better than zero' annual energy balance, the 
design includes the following technologies: a heat pump 
system for cooling and heating water, a wall-mounted 
panel-based air-conditioning system which uses chilled or 
heated water, and a 9.5kW PV system covering the whole 
roof.5 Previous models include the 'Hybrid-Z', 'Misawa 
Homes Z', 'Hybrid Chikujin-no-ie' and 'Hybrid Jiyu-kukan' 
homes.6

Under the Kyoto protocol, Japan has committed to 
reducing CO2 emissions by 6% between 2008-2012 based 
on 1990 levels. The path towards achieving this target 
has been set out in the government's 'New Guideline 
for Measures to Prevent Global Warming', published 
March 2002. Japan has developed an impressive range 
of policies to address its rising emissions. These include 
the 'Top-Runner' Programme, energy efficiency labelling, 
new technologies (e.g. energy management systems), 
voluntary energy performance standards and portfolio 
standards for renewables.

In 2006, the government announced a target for
energy saving measures to be implemented in 40%  
of households by 2015. In 2008, a similar target for solar 
panels to be installed in 30% of households by 2030  
was set.

Currently individual billing and metering is applied in 
all buildings – the government is planning to introduce 
computerised Home Energy Management Systems 
(HEMS) for providing real-time energy consumption and 
cost, and increasing awareness and energy efficiency. 
Subsidies in the form of low-interest loans are available 
for the purchase of more efficient homes. Combined heat 
and power (CHP) generation is also promoted through 
a generous taxation and financial support system. Tax 
incentives are also being offered for the installation of 
energy efficient equipment.

Energy efficiency standards for new dwellings were first 
introduced in 1980, in the form of the Energy Conservation 
Standard (ECS), with revisions in 1992 and 1999. The latest 
standards for insulation were predicted to save 20% of 
energy use for airconditioning, but in 2001, only 8% of 
new buildings met these requirements. One system for 
voluntary certification was the Housing Performance 
Indication System (HQAL). Approximately 90,000 
buildings have implemented the HQAL standard since its 
establishment in 2000. 

Japan has also adopted the international Energy Star 
Programme for energy-efficient appliances. Loans are 
offered by the Development Bank of Japan for adopting 
these technologies.

Voluntary environmental building standards include 
CASBEE-Home v.2007.9, with CASBEE-City (low carbon) 
under development. CASBEE is defined by Building 
Environmental Efficency (BEE), which rates the relationship 
between Q (environmental quality) and L (environmental 
load).
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prioridade na revisão de 2008. A Swiss Association of Architects and Engineers (SIA) relevou 

também algumas normas a nível térmico e energético nos edifícios. 

A norma suíça MINERGIE é uma marca registada de qualidade para edifícios de baixo 

consumo novos ou renovados. A norma é atribuída a edifícios que proporcionam sistemas de 

ventilação eficientes, bem como consumos baixos de energia, sendo este último o factor 

principal de indicação de performance. As habitações devem atingir um consumo anual 

abaixo de 42 kWh/m2 por ano para aquecimento – que corresponde a uma melhoria de 20% 

comparando com a norma para edifícios. Desde a criação desta norma, 12,000 edifícios foram 

certificados [37]. Para se perceber o impacto desta norma na Suíça apresenta-se o gráfico 

4.10 [41] com o número de edifícios que estão de acordo com essa mesma norma até 2009: 

 

 

Figura 4.10 – Número de edifícios MINERGIE de 1999 até 2009 [41]. 

 

Para além disso, existem também algumas variantes desta norma, tais como: MINERGIE-P 

é o equivalente ao MINERGIE mas de ultra baixo consumo, que exige a diminuição 80% da 

energia gasta em aquecimento, e o MINERGIE-Eco que se foca essencialmente em questões 

ambientes, tais como a saúde e materiais. As normas definidas no MINERGIE-P são 

comparáveis com as definidas no Passivhaus. 

De acordo com o protocolo de Kyoto, a Suíça comprometeu-se a reduzir em 8% as 

emissões de CO2, comparando com os níveis de 1990. Em Março de 2007, o Electricity Supply 

Act definiu um aumento da produção de energia através de fontes de energias renováveis em 

10%. Os objetivos principais da política energética do país passam por promover o uso de 

energias renováveis e encorajar a eficiência energética. Até à data, houve poucas variações 

no nível de emissões de GEE desde 1990, apesar da Suíça já ser o país que tem de longe 

menos emissões de GEE. Para atingir as metas traçadas na redução das emissões de CO2, há o 
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compromisso de reduzir as mesmas em 1,5% por ano, o que corresponde a uma poupança de 

50% até 2050 [37].  

Existe uma larga e variada gama de subsídios e garantias distribuídos pelos cantões, que 

têm definidas como prioridades as melhorias do fabrico de edifícios (performance térmica das 

paredes, pavimentos, janelas e tecto) juntamente com serviços de eficiência energética em 

edifícios. Seguidamente, o objetivo passa por consciencializar os residentes e mudar o seu 

comportamento. Finalmente, a promoção das energias renováveis e uso das mesmas em cada 

cantão é também essencial para se atingir as metas definidas. A Suíça é o país com tarifas de 

incentivo e aceleração de projetos de energias renováveis maiores no mundo. 

i. Residential Building 

Este edifício construído em 2007 na zona de Brunnenhof, foi o primeiro edifício com 

certificação Minergie-Eco, constituído por 72 casas, com apartamentos de 3 a 6 quartos. O 

trabalho, que foi desenvolvido em conjunto com um designer, apresenta fachas com várias 

cores com telas que se movem de forma a oferecer privacidade e sombra às varandas 

orientadas para sul. O aquecimento do subsolo e das águas quentes é proveniente do 

aquecimento distrital. Para além disso, os designers consideraram também todo o impacto 

ambiental desde o fabrico, passando pela operação, até ao fim de vida do projeto [37]. 

 

 

Figura 4.11 – Edifício desenvolvido de acordo com a MINERGIE em Brunnenhof [37].  

 

A figura 4.11 ilustra o projeto desenvolvido de acordo com a MINERGIE em Brunnenhof, na 

Suiça. 
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Residential building3 
Brunnenhof, 2007

This scheme, Zurich's first Minergie-Eco registered 
building, is for 72 generously planned homes, from 
3-bedroom to 6-bedroom apartments. Working with an 
artist, the facades play on colour with moving screens to 
offer privacy and adjustable shading to the south facing 
balconies.

As with all new developments in Zurich, the scheme had 
to meet the MINERGIE Standard for energy efficiency: the 
building is constructed to U-values of 0.2 W/m2K, cold 
bridging through balconies is minimised and 20% less 
fossil energy is used compared to a building regulation 
compliant scheme. The underfloor heating and domestic 
hot water is supplied by district heating and the overall 
costs do not exceed 10% of base line costs. In addition, 
the designers considered the environmental impact of all 

MuKEn is the alignment of the individual regions' (Cantons) 
building regulations into a single national regulation. The 
improvement of building energy performance is the priority 
in the new 2008 revision.

The Swiss Association of Architects and Engineers (SIA) 
have also released standards for Thermal and Electrical 
Energy in Buildings.

The Swiss MINERGIE standard is a registered quality 
label for new and refurbished low-energy consumption 
buildings. The standard is granted to buildings that 
provide high-grade, airtight building envelopes, with 
energy efficient ventilation systems. Energy consumption 
is the main indicator for performance. Dwellings must 
achieve an annual energy consumption of below 
42 kWh/m2.a for heating – a 20% improvement compared 
to building regulations. Since its inception, 12,000 buildings 
have been MINERGIE certified. 

MINERGIE-P is the ultra-low energy equivalent of the 
MINERGIE standard, which demands a decrease in heat 
demand by 80%. MINERGIE-Eco is another enhancement 
that includes broader environmental issues, such as 
health and materials. The standards used for MINERGIE-P 
are comparable to Passivhaus standard.

There is a large and varied array of subsidies and grants 
distributed through the regional Cantons, which have 
defined the improvement of the building fabric as their 
highest priority (thermal performance of walls, floors, 
windows and roof) along with energy efficiency in building 
services. Secondly the aim is to increase awareness in 
the residents and to change behavioural patterns. Thirdly, 
they have set out to promote the use of waste heat and 
renewable forms of energy. In the use of renewable 
energy, each of the Cantons define their own priorities.
 
There are widespread information initiatives, along with 
lump sum contributions to energy saving measures, as 
well as a national feed-in tariff to support the installation of 
renewable energy technology. The Swiss have the highest 
feed-in tariff in the world.

Under Kyoto, Switzerland has committed to an 8% 
reduction in CO2 emissions by 2012 based on 1990 levels. 
In March 2007, the Electricity Supply Act was passed with a 
view to increasing renewable energy supply to 10%.2 

The two main objectives of Swiss energy policy are 
to promote the use of renewable resources and to 
encourage efficiency. To date, there has been little change 
in GHG emissions since 1990 levels, though Switzerland 
already has by far the lowest NOx and SO2 emissions per 
capita. 

To meet their targets for CO2 reduction, there is a 
commitment to reduce emissions by 1.5% per year. This 
will achieve 50% saving by 2050. For 2020 they are 
targeting a 21% reduction. In addition, they intend to buy 
overseas carbon credits thereby compensating for any 
residual fossil emissions and achieving carbon neutral 
status.
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aspects of the project from fabrication through operation 
to decommisioning and the scheme is the first Minergie-
Eco registered project in Zurich.
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 Reino Unido 4.2.7.

No Reino Unido, o consumo de energia primária de uma casa anda à volta dos 200 kWh/m2, 

comparando com os 78 kWh consumidos para uma Passivhaus (programa da Alemanha). O 

código para casas sustentáveis consiste num sistema de classificação obrigatório para casas 

novas que define valores para a utilização de energia e água e classifica as casas de 1 a 6 para 

indicar a performance a nível de sustentabilidade de uma habitação. 

Constitui um país pioneiro em muitos aspectos relacionados com a política energética que 

têm servido como modelo para outros países. Pelo facto de ser o país com o clima mais 

parecido com o de Portugal, são apresentados os dados de temperatura do ar, humidade e 

radiação solar que são úteis para se determinar as fontes de energia mais adequadas [37]. 

O governo do Reino Unido definiu como meta reduzir em cerca de 80% as emissões de CO2 

até 2050 tendo como referência os níveis de 1990. É, sem dúvida, um desafio difícil de 

superar na medida em que a maior parte das casas são antigas. O plano nacional de ação de 

eficiência energética do Reino Unido define também como meta a redução em de 31% das 

emissões no sector residencial até 2020. 

Mais de 27% das emissões de CO2 no Reino Unido são provenientes do sector residencial. 

Cerca de 82% da energia usada nas casas é para aquecimento do ar e das águas. Menos de um 

terço das casas na Grã-Bretanha tinham aquecimento central e 1970, tendo aumentado para 

89%, 30 anos depois [37]. 

O Código para a Sustentabilidade das Casas (lançado em 2006) é uma norma que foi 

desenvolvida a partir do Building Research Establishment Ecohomes System, e foi introduzida 

para conduzir uma mudança na prática da sustentabilidade em edifícios. Funciona de acordo 

com uma escala de 1 a 6, baseada em 9 critérios de sustentabilidade que incluem a energia e 

emissões de CO2. O nível 1 corresponde a uma melhoria de 10% de acordo com as normas 

regulamentares para edifícios, enquanto que o nível 6 será o equivalente a uma Zero Carbon 

Home, ou seja, 150% de melhoria. Em Março de 2008, o governo anunciou que a classificação 

seria obrigatória para todas as casas novas a partir de Maio de 2008. 

De acordo com o protocolo de Kyoto, o Reino Unido comprometeu-se em reduzir as 

emissões de GEE de 2008-2012 em 12,5%. 

O Low Carbon Buildings Programme (LCBP), lançado em 2006, disponibiliza financiamento 

para tecnologias de microprodução. O programa esteve em funcionamento até 2010 e custou 

10,5 milhões de libras. Os fundos disponibilizados pelo governo da Grã-Bretanha vão até 2700 

libras para casas de forma a melhorarem a eficiência da energia e do aquecimento [37]. 

i. Beddington Zero Energy Development (BedZED) 

BedZED é a eco-village maior do Reino Unido composta por 100 habitações, espaços 

comunitários e escritórios para 100 pessoas. É habitado desde 2002 e os requisitos de 

aquecimento numa casa destas são cerca de 10% comparando com uma casa típica. O 



Situação Atual     

 63 

desenvolvimento desta vila foi feito no âmbito do conceito de baixas emissões preocupando-

se não só com as habitações, mas também com o conceito de reduzir o uso do automóvel, 

aumentar a eficiência da utilização da água e materiais. As casas beneficiam do ganho solar 

passivo, possuem vidro triplo e níveis elevados de insulação. 

Foram feitos estudos em 2003 que descobriram que as necessidades de aquecimento na 

BedZED são 88% menores do que a média no Reino Unido, o consumo de água quente é 57% 

menor, o consumo de energia elétrica é 25% menor. 

Uma central de ciclo combinada, alimentado a pedaços de madeira reciclados satisfaz a 

maior parte das necessidades energéticas. Os princípios aplicados na BedZED foram aplicados 

em 6 casas certificadas com o nível 6 de acordo com o código de sustentabilidade [37]. 

 

 

Figura 4.12 – Beddington Zero Energy Development (BedZED) [37]. 

 

A figura 4.12 ilustra a urbanização Beddington Zero Energy Development 

 Estados Unidos da América (EUA) 4.2.8.

Em 2007, haviam 128 milhões de casas nos EUA, sendo que 63% destas têm 3 ou mais 

quartos, 65% têm garagem e 86% têm ar-condicionado. Dos países analisados, os EUA 

constituem o país que mais emissões de CO2 liberta para a atmosfera. A densidade 

populacional é relativamente baixa e o país é maioritariamente dependente de fontes de 

energia fóssil. No entanto, é o país que maior financiamento e apoio fornece para as 

pesquisas de novas tecnologias, conduzindo o desenvolvimento da captura e armazenamento 

de carbono, energia nuclear, eficiência do combustível para veículos, energia eólica e 

fotovoltaica. O US Zero Net Energy Buildings Outreach and Action Plan (2000) [37] tem como 

objetivo disponibilizar a construção de 100,000 net Zero Energy Solar Homes (ZESH) até 2020.  

Existem vários programas para o aumento da eficiência energética nos EUA, 

nomeadamente o programa Building America pretende desenvolver soluções económicas para 

reduzir o uso de energia nas habitações de 40 a 100%. O EnergySmart Home Scale (E-Scale), 
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The 1965 building regulations introduced the first limits on 
the amount of energy wasted due to building fabric losses, 
expressed as a U-value. These limits were tightened as 
a result of the 1973 oil crisis, and in 2006, regulations in 
England and Wales were significantly tightened further 
as a result of the 2003 Energy White Paper. The 2006 
regulations introduced the calculation for the Dwelling 
Carbon Dioxide Emission Rate (DER), calculated using the 
government's Standard Assessment Procedure (SAP) for 
Energy Rating of Dwellings.

Relevant regulations for the countries of the UK are:

• England/Wales – Approved Documents, 
 Part L – Conservation of Fuel and Power
• Scotland – Building Standards, Section 6 – Energy Use
• Northern Ireland – Technical Booklets, Technical Booklet 

F – Energy Use

The Code for Sustainable Homes2 (launched in 2006) is 
a voluntary standard which was developed from the BRE 
Ecohomes system, and was introduced to drive a step-
change in sustainable home building practice. It awards 
a rating from 1 to 6, based on 9 sustainability criteria 
which include energy and CO2 emissions. A Code Level 
1 home represents a 10% improvement over building 
regulations standards, while a Code Level 6 home 
would be equivalent to a zero-carbon home, or a 150% 
improvement, as it includes not only regulated energy 
but also energy used for household appliances. In March 
2008, the government announced that a Code rating 
would be required for all new homes from May 2008.

Beddington Zero Energy Development (BedZED)
Wallington, South London, UK

BedZED is the UK's largest eco-village, and comprises 
100 homes, community facilities and workspaces for 100 
people. Residents have been living at BedZED since 2002. 
The heating requirements of a typical BedZED home 
are around 10% that of a typical home, and the whole 
development works on a low-energy-emission concept, 
covering not only the housing units but also exploring car-
free concepts, water efficiency, and materials. The houses 
make full use of passive solar gain, use triple glazing and 
high levels of thermal insulation. 

Monitoring studies conducted in 2003 found that heating 
requirements at BedZED were 88% less than the UK 
average, with 57% less hot water consumption, 25% less 
electrical power consumption (with 11% from solar panels) 
and mains water consumption was reduced by 50%.4 A 

To support the move towards zero carbon homes, the 
UK government announced stamp duty exemptions for 
all new homes meeting the zero-carbon standard, from 
1st October 2007. 

The Low Carbon Buildings Programme (LCBP), launched in 
2006, provides funding for microgeneration technologies. 
The programme will run until 2010, with grants totalling 
£10.5 million. Grants are also available from energy 
suppliers for energy efficiency measures and renewable 
energy technologies, as part of the Carbon Emissions 
Reduction Target (CERT) programme. 

The UK government funds schemes providing up to 
£2,700 to households on certain benefits to improve their 
heating and energy efficiency. These schemes are called 
Warm Front (England), Warm Homes (Northern Ireland), 
Warm Deal (Scotland) and the Home Energy Efficiency 
Scheme (Wales).3
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1 Energy Consumption in the United Kingdom, BERR, 2002
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The UK is committed to reducing its GHG emissions by 
12.5% from 2008-2012 as part of the Kyoto Protocol. The 
Climate Change Act, published in 2007, originally set 
the target of reducing emissions by 60% by 2050, and in 
2008, this target was increased further, to 80%.

The Energy Efficiency Commitment (EEC) required electricity 
and gas suppliers to achieve targets for demand reduction 
in households via upgrades to insulation, low-energy 
lightbulbs, high efficiency appliances and boilers. The 
principal driver for energy efficiency in existing homes is 
the Carbon Emissions Reduction Target (CERT), which came 
into effect in 2008 and expands on the EEC efforts through 
the promotion of microgeneration measures, biomass 
community heating and CHP.

The Energy Act of 2008 contains the legislative provisions 
required to implement UK energy policy, the key elements 
including the following: carbon capture and storage, 
renewables, and smart meters.
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combined heat and power plant, fuelled by wood chips 
from waste timber, meets most of the energy demand.

The design principles of BedZED have now been 
realised in six Code Level 6 certified houses in Upton in 
Northhamptonshire. 
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estima o consumo anual energética de uma casa comparado com uma casa típica. O sistema 

de classificações também está disponível para as casas. Para conseguir o rótulo de Energy 

Star as casas devem ser pelo menos 15% mais eficientes que o International Residential Code 

(IRC) de 2004 [37]. 

O sistema de classificação Leadership in Energy and Environmental Design (LEED) foi 

lançado pelo US Green Building Council (USGBC) em 1998. Até à data, o LEED certificou cerca 

de 14,000 projetos no mundo inteiro. Disponibiliza um conjunto de normas para uma 

construção sustentável e amiga do ambiente, incluindo medidas para optimizar a energia, 

água, materiais, qualidade do ar e inovação. 

O governo americano criou uma iniciativa designada Builders Challenge para a industria 

de construção de forma a construírem 220,000 casas de alta-performance até 2012. A 

administração atual disponibilizou 150 biliões de dólares durante os próximos 10 anos para 

catalisar os esforços para o futuro das energias limpas, garantir que há pelo menos 1 milhão 

de carros híbridos na estrada até 2015, assegurar que 10% da energia fornecida vem de fontes 

de energia renovável até 2010, 25% até 2025, e reduzir as emissões de GEE em 80% até 2050 

[37]. 

O Energy Policy Act de 2005 facilitou a atribuição de incentivos fiscais e garantias de 

empréstimo para produção de energias de vários tipos. Os consumidores americanos podem 

usufruir de vários incentivos fiscais associados à energia, incluindo [37]: 

• Crédito de melhoria da eficiência energética em habitações – para compra e 

instalação de produtos específicos de eficiência energética como por exemplo: 

janelas, insulação, portas, telhados, equipamentos de aquecimento e arrefecimento. 

• Crédito de energias renováveis no sector residencial – para a instalação de sistemas 

solares elétricos, geradores eólicos e bombas de calor geotérmico. 

i. Vista Montaña Zero Energy Community 

É a maior comunidade Zero Energy com 177 casas, 80 townhouses e 132 apartamentos. 

Todas as casas dispõem de um sistema fotovoltaico de 1,2-2,4 kW e uma seleção de medidas 

de eficiência energética incluindo maior insulação, pisos radiantes, tecnologia HVAC avançada, 

etc. As casas foram desenhadas para reduzir a conta de energia até 90%. A marca Clarum’s 

Enviro-Home é atribuída a casas que combinam a eficiência energética e as energias 

renováveis com materiais sustentáveis [37]. 
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Figura 4.13 – Vista Montaña Zero Energy Community em Watsonville [37]. 

 

A vista Montaña Zero Energy Community está ilustrada na figura 4.13. 

4.3  Legislação 

Na diretiva 2010/31/UE [42] do parlamento europeu e do conselho de 19 de Maio de 2010 

relativa ao desempenho energético dos edifícios é essencial retirar que: 

• A Diretiva 2002/91/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 

2002, relativa ao desempenho energético dos edifícios, foi alterada. Devendo ser 

introduzidas novas alterações substanciais, é conveniente, por razões de clareza, 

proceder à sua reformulação.  

• Uma utilização prudente, racional e eficiente da energia deverá abranger, 

nomeadamente, os produtos petrolíferos, o gás natural e os combustíveis sólidos, que 

constituem fontes de energia essenciais e, simultaneamente, as principais fontes de 

emissão de dióxido de carbono.  

• Os edifícios representam 40% [33] do consumo de energia total na União. O sector 

está em expansão, pelo que será de esperar um aumento do seu consumo de energia. 

Por conseguinte, a redução do consumo de energia e a utilização de energia 

proveniente de fontes renováveis no sector dos edifícios constituem medidas 

importantes necessárias para reduzir a dependência energética da União e as 

emissões de gases com efeito de estufa. Conjugadas com uma utilização de energia 

proveniente de fontes renováveis, as medidas tomadas para reduzir o consumo de 

energia na União permitirão à União cumprir o Protocolo de Quioto da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas, e honrar o seu compromisso 

a longo prazo de manter a subida da temperatura global abaixo dos 2ºC e o seu 

compromisso de reduzir até 2020 as emissões globais de gases com efeito de estufa 

em pelo menos 20 % em relação aos níveis de 1990, e em 30 % no caso de se alcançar 

um acordo internacional. A redução do consumo de energia e o aumento da utilização 
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The US government has set up an initiative called the 
'Builders Challenge'4 to the housebuilding industry, to build 
220,000 high-performance homes by 2012. Qualifying 
homes have to achieve 70 or better on the EnergySmart 
Home Scale (E-scale). The current administration, via the 
Obama-Biden comprehensive New Energy for America 
plan, have committed $150 billion over the next ten years 
to catalyse private efforts for building a clean energy 
future, put 1 million plug-in hybrid cars on the road by 
2015, ensure that 10% energy generation comes from 
renewable energy by 2012, up to 25% by 2025, and 
reduce GHG emissions 80% by 2050.

In 2007, the Department of Energy (DOE) established 
requirements for federal buildings (including multi-
residential and low-rise residential buildings) which 
aim to address energy efficiency by improving energy 
performance by at least 30% compared to prevailing 
building codes.

Vista Montaña Zero Energy Community5

Watsonville, California

Vista Montaña, developed by Clarum Homes, is 
California's largest 'Zero Energy' Home Community, 
with 177 single-family homes, 80 townhouses and 132 
apartments. The development, a part of the Building 
America programme, opened in August 2003 and sold 
out in the first year.

Every home in the development has a 1.2-2.4kW PV system 
installed and a selection of energy efficiency measures 
including a tankless on-demand water heater, a high 
efficiency furnace, foam-wrapped building envelope, 
increased insulation, a radiant roof barrier, advanced 
HVAC technology, tightly sealed ducts and low-e windows. 
Other sustainable features, such as water-conserving 
fixtures, and sustainable building materials, are also 
included. The homes are designed to reduce energy bills 

The Energy Policy Act of 2005 facilitated the provision of 
tax incentives and loan guarantees for energy production 
of various types, including tax breaks for making energy 
conservation improvements to their homes.

American consumers can avail themselves of several 
energy tax incentives, including:

• Home Energy Efficiency Improvement tax credits – for 
purchase and installation of specific products, e.g. 
energy-efficient windows, insulation, doors, roofs, and 
domestic heating/cooling equipment.

• Residential Renewable Energy tax credits – for 
installation of solar electric systems, small wind 
systems or geothermal heat pumps

• Federal Tax Credits for Energy Efficiency – for energy 
efficient home improvements, solar energy systems, 
fuel cells, small wind energy systems, plug-in hybrid 
electric vehicles, and new energy efficient homes.

Existing building code standards are based on the 
American National Standards Institute (ANSI), American 
Society of Heating, Refrigerating, and Air-Conditioning 
Engineers (ASHRAE), and Illuminating Engineering 
Society of North America (IESNA) standards and the 2009 
International Code Council (ICC) International Energy 
Conservation Code (IECC). The IECC is a model building 
code, and each state can select which edition it will 
adopt as part of their laws. The 2009 edition offers a 15% 
improvement in energy efficiency over the 2006 edition. 

The Building America program3 aims to develop cost-
effective solutions that reduce the average energy use of 
housing by 40-100%. The ultimate objective would be that 
its research activities would lead to the development of 
net zero energy homes. The EnergySmart Home Scale, or 
E-scale, estimates the annual energy usage of a home 
compared to a typical new home. Energy Star labels are 
also available for homes – to earn the label the home 
must be at least 15% more energy efficient than the 2004 
International Residential Code (IRC).

The Leadership in Energy and Environmental Design (LEED) 
rating system was launched by the US Green Building 
Council (USGBC) in 1998. To date, LEED has certified over 
14,000 projects all over the world. It provides a suite of 
standards for environmentally sustainable construction, 
including energy, water, materials, air quality and 
innovation.
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by up to 90%. Clarum's Enviro-Home™ brand signifies 
a home that combines state-of-the-art energy efficiency 
and renewable energy with environmentally sustainable 
materials.
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de energia proveniente de fontes renováveis têm igualmente um importante papel a 

desempenhar na promoção da segurança do aprovisionamento energético, na 

promoção dos avanços tecnológicos e na criação de oportunidades de emprego e 

desenvolvimento regional, especialmente nas zonas rurais. 

 

Esta diretiva é focada nos objetivos propostos para 2020 e refere alguns aspetos 

importantes relativos aos zero energy buildings. Segundo o artigo 9º [42] sobre os edifícios 

com necessidades quase nulas de energia temos que: 

• O mais tardar em 31 de Dezembro de 2020, todos os edifícios novos sejam edifícios 

com necessidades quase nulas de energia; 

• Após 31 de Dezembro de 2018, os edifícios novos ocupados e detidos por autoridades 

públicas sejam edifícios com necessidades quase nulas de energia. 

 

Os Estados-Membros elaboram planos nacionais para aumentar o número de edifícios com 

necessidades quase nulas de energia. Os planos nacionais podem incluir objetivos 

diferenciados consoante a categoria de edifícios em causa. 

A nível internacional estão listados alguns exemplos de medidas [35] tomadas em vários 

países no sentido da construção de zero energy buildings: 

 

Estados Unidos da América 

“O Programa de Tecnologias de Edifícios define que o portfólio de tecnologias e 

atividades são necessários para atingir um objetivo estratégico de zero energy buildings (ZEB) 

a um custo incremental baixo em 2025.” 

Reino Unido 

“O objetivo da proposta é definir uma data no sentido do desenvolvimento zero carbon 

como contribuição para atingir as metas do UK de reduzir as emissões de carbono em 60% até 

2050.” 

Áustria 

“Visão de 2050 sobre energia em edifícios: Os edifícios no ano de 2050 devem ser, durante 

o seu tempo de vida (desde a produção até à operação do edifício), totalmente isentos de 

emissões de carbono.” 

Holanda 

“Na Holanda, o governo e o sector da construção trabalham no sentido de atingir 

construções com gastos de energia nulos em 2020.” 

Alemanha 

Do ponto de vista atual, os edifícios preparados para o futuro são edifícios que exigem 

uma arquitetura que proporcione um enorme conforto para o utilizador, exigência mínima de 

energia primária, equipamento tecnológico optimizado, integração com fontes de energia 
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maiores, bem como cobertura para as exigências a nível da economia energética. Casas com 

zero emissões de carbono são um objetivo a longo prazo.” 

4.4  Passivhaus 

Em 1991 Wolfgang Feist e Bo Adamson [43] aplicaram o método do desenho passivo a uma 

casa em Darmstadt, com o objetivo de proporcionar um caso estudo de uma casa de baixo 

consumo a um custo aceitável para o clima da Alemanha. O projeto demonstrou ser um 

sucesso não só em termos de consumo energético, mas também nas condições de conforto 

que os mesmos sistemas passivos foram aplicados uma vez mais, numa segunda construção em 

1995 em Groß-Umstadt. 

Em 1995, com base na experiência obtida nos primeiros casos estudo, Feist classificou os 

conceitos passivos adoptados nas casas de Darmstadt e Groß-Umstadt na norma Passivhaus. 

Esta norma assenta fundamentalmente em três requisitos [43]: 

• um limite de energia (aquecimento e arrefecimento); 

• um requerimento de qualidade (conforto térmico); 

• um conjunto definido de sistemas passivos preferenciais que permitem cumprir o 

limite energético e de qualidade sem um custo elevado. 

 

Este projeto já incluía todas as características da norma Alemã Passivhaus: elevados 

níveis de isolamento, incluindo pontes térmicas reduzidas e janelas bem isoladas, espaços 

com infiltrações de ar reduzidas e um sistema de ventilação com um sistema eficiente de 

recuperação de calor.  

Para os climas centrais da Europa, verificou-se que estas melhorias em eficiência 

energética resultaram na possibilidade de simplificar o sistema de aquecimento. É possível 

manter o edifício confortável com o aquecimento do ar que é necessário fornecer ao edifício 

para garantir uma boa qualidade do ar interior. Desta forma, todo o sistema de distribuição 

de calor pode ser reduzido a um pequeno sistema com recuperador de calor. Para além disso, 

esta solução resulta num sistema com alta eficiência energética e um bom custo/benefício: 

considerando o ciclo de vida do edifício, uma casa Passivhaus não é obrigatoriamente mais 

cara que um apartamento novo convencional. 

No total mais de 8.000 [43] casas foram construídas na Alemanha e na Europa central (na 

Áustria, Bélgica, Suíça e Suécia) cumprindo a atual norma Passivhaus. A definição de uma 

norma para casas de baixo consumo é feita através de um número de vantagens para ambos a 

indústria da construção e para o mercado Alemão em particular. De facto, foi uma das 

principais razões para a explosão de casas de baixo consumo energético na Alemanha. De 

seguida apresentam-se os dois pontos [43] mais relevantes em termos energéticos que 

definem a atual norma Alemã Passivhaus para os países da Europa central: 
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• Critério de aquecimento: As necessidades úteis de aquecimento não podem exceder o 

limite de 15 kWh por m2 por ano de área útil; 

• Critério de energia primária: consumo de energia primária de todos os serviços 

energéticos, incluindo o aquecimento ambiente e águas quentes sanitárias e os 

equipamentos eléctricos não deverá exceder o limite de 120 kWh por m2 por ano de 

área útil. 

 Conforto Interior 4.4.1.

As discussões sobre edifícios de baixo consumo podem prejudicar alguns aspectos 

importantes do desenho dos edifícios. Uma das mais importantes funções é que o edifício 

proporcione um ambiente confortável para trabalhar, viver ou de lazer. 

Apesar de nas casas no sul da Europa ainda haver necessidade de serem aquecidas no 

inverno, é também essencial garantir o conforto no verão, o que, em alguns casos, pode 

traduzir-se num factor predominante. A norma Passivhaus foi recentemente revista para se 

tornar pertinente e útil para as necessidades específicas de climas quentes [43]. 

Para se atingir a norma Passivhaus é agora essencial que as temperaturas interiores no 

verão permaneçam inferior ao limite máximo de temperaturas definido na norma EN 15251. 

De acordo com a norma EN 1525 [43], temperaturas de conforto aceitáveis atualmente 

dependem do sistema utilizado para obter o conforto no verão. Para se perceber melhor o 

impacto da norma EN 15251 apresentam-se os seguintes gráficos [44] com testes realizados 

para 3 categorias de ventilação diferentes em Portugal: 

 

 

Figura 4.14 – Consumo de energia para aquecimento em edifícios em Portugal para 3 casos diferentes de 

ventilação de acordo com a norma EN 15251 [44]. 
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Figure 11. Final energy consumption for heating for representative buildings in UK 
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Figure 12. Final energy consumption for cooling for representative buildings in UK 
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Figure 13. Final energy consumption for heating for representative buildings in Portugal 
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Através da análise da figura 4.14, verifica-se que com aplicação do terceiro tipo de 

ventilação o consumo de energia para aquecimento reduz significativamente. 

 Custo da casa Passivhaus 4.4.2.

Os custos iniciais foram calculados com base na informação disponível [43], 

principalmente de fonte governamental e relatórios estatísticos da indústria, sobre os custos 

associados com o desenvolvimento de edifícios residenciais típicos. 

Foi efectuado um estudo detalhado [43] do custo inicial extra das soluções passivas 

optimizadas através da identificação das diferentes estratégias adoptadas e da determinação 

dos produtos associados, dos materiais e custos de mão-de-obra. Estes custos extras foram 

estimados tendo como base um edifício típico local. Na seguinte tabela estão representados 

os valores para a Alemanha, França, Espanha, Itália e o Reino Unido. 

 

Tabela 4.2 – Comparação de custos Passivhaus em 5 países [43]. 

 Casa típica €/m2 Passivhaus €/m2 Custos extras €/m2 Custos extras (%) 

França 1100 1203 103 9 

Alemanha 1400 1494 94 6.71 

Itália 1200 1260 60 5 

Espanha 720 740.5 20.5 2.85 

Reino Unido 1317 1390 73 5.54 

 

Através da análise da tabela 4.2, é possível concluir que o custo extra inicial varia entre 

2.85% (Sevilha) até 9% (França) do custo respectivo da casa típica de referência. Esta variação 

reflete as diferentes realidades em termos de custo de construção, tradições de construção e 

regulamentação em vigor. 

 Passivhaus em Portugal 4.4.3.

A casa exemplo construída de acordo com a norma Passivhaus em Portugal é constituída 

por dois quartos distribuídos por um piso único, telhado plano e uma área útil total de 110 m2 

que cumpre a regulamentação energética em vigor (RCCTE, DL 80/2006). As estratégias 

energética e de conforto da norma Passivhaus foram atualizadas para o contexto Português, 

especialmente no que se refere à longa estação de arrefecimento. A proposta tem em conta o 

clima local (caso estudo para Lisboa), as normas de construção e o contexto técnico e 

económico [43]. 

Os três maiores aspectos [43] tidos em consideração na Passivhaus são: relação com o sol, 

ventilação para arrefecimento e forte inércia térmica para controlar as variações de 

temperatura. A quantidade de radiação solar em Portugal é muito elevada, mesmo durante a 
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estação de aquecimento. Um factor crucial nesta casa é a sua relação com a radiação solar, 

capturada diretamente (janelas) e indiretamente (sistemas solares térmicos). Possui também 

grandes janelas orientadas principalmente a sul aumentando os ganhos úteis solares durante o 

inverno. Menores áreas de envidraçado estão localizadas a este e a oeste com áreas mínimas 

orientadas a norte. Para além disso, a proteção solar é escolhida de acordo com a orientação: 

palas nas janelas a sul, assim reduzindo a incidência solar no verão, e estores venezianos 

exteriores em todas as janelas. Todas estas características vão de acordo com o que já foi 

referido anteriormente sobre o Edifício Solar XXI. 

 

 

Figura 4.15 – Imagem 3D da casa Passivhaus proposta para Portugal [43]. 

 

Na figura 4.15 está representada uma imagem 3D da casa Passivhaus proposta para 

Portugal para se perceber, de facto a dimensão das janelas em relação à casa. Uma das 

características mais importantes da proposta consiste no uso de um sistema solar térmico. A 

regulamentação térmica atual obriga a utilização de painéis solares para aquecimento de 

águas sanitárias. A proposta inclui ainda a instalação do solar térmico para também contribuir 

para o aquecimento ambiente, com o aumento da área de captação de painéis e usando um 

sistema hidráulico de calor a baixa temperatura (por exemplo pavimento radiante). De acordo 

com a norma Passivhaus, a capacidade do sistema de aquecimento e arrefecimento foi 

limitada a 10 W/m2. O custo extra da proposta Passivhaus em Portugal é de 57 €/m2 com um 

período de retorno do investimento de 12 anos [43]. 

i. Aspectos Construtivos 

A casa aposta na capacidade de captar radiação solar (grandes vãos envidraçados a sul) e 

na capacidade de regular a temperatura interior com a sua grande capacidade térmica. Para 

ser possível obter uma redução das perdas e dos ganhos de calor, foram propostos 150 mm e 

100 mm de isolamento para o cobertura e paredes exteriores, com valores de U de 0,23 

W/m2.K e 0.32 W/m2.K, respectivamente. As janelas orientadas a sul correspondem a cerca 
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3.4 PASSIVHAUS EM PORTUGAL 

3.4.1 A casa 

O ponto de partida da proposta de casa Passivhaus em Portugal é uma 
casa com dois quartos distribuídos por um piso único, que cumpre a 
regulamentação energética em vigor (RCCTE, DL 80/2006). As estratégias 
energética e de conforto da norma Passivhaus foram adaptadas para o 
contexto Português, particularmente no que se refere à longa estação de 
arrefecimento. A proposta toma em consideração o clima local (caso estudo 
para Lisboa), as normas de construção e o contexto técnico e económico.  
 
A proposta de um protótipo simples não condiciona os arquitectos na 
concepção do desenho da casa. Consiste numa planta rectangular, com 
dois quartos e um telhado plano, com uma área útil total de 110 m2. A planta 
tipo apresentada pode ser facilmente alargada, contemplando maior número 
de divisões e/ou área de pavimento. 
 
O nível de isolamento nas paredes e na cobertura excedem os requisitos 
mínimos nacionais e a infiltração do ar é controlada (cerca de 0.8 rph a 
50Pa). Contudo, isolamento e estanquidade do ar não são as características 
mais importantes nesta proposta. Os três maiores aspectos tidos em 
consideração na casa proposta são: relação com o sol, ventilação para 
arrefecimento e forte inércia térmica para controlar as variações de 
temperatura. A quantidade de radiação solar em Portugal é muito elevada, 
mesmo durante a estação de aquecimento. Assim, um factor importante 
nesta casa é a sua relação com a radiação solar, capturada directamente 
(janelas) e indirectamente (sistemas solares térmicos). Grandes janelas são 
orientadas principalmente a sul aumentando os ganhos úteis solares 
durante o inverno. Menores áreas de envidraçado estão localizadas a este e 
a oeste com áreas mínimas orientadas a norte. A protecção solar é 
escolhida de acordo com a orientação: palas nas janelas a sul, assim 
reduzindo a incidência solar no verão, e estores venezianos exteriores em 
todas as janelas.  
 
Uma das características mais importante da proposta é o uso de um 
sistema solar térmico. A nova regulamentação térmica obriga a utilização de 
painéis solares para aquecimento de águas sanitárias (exceptuando os 
casos em que a cobertura não tem exposição solar conveniente). A proposta 
estende a instalação solar térmica para também contribuir para o 
aquecimento ambiente, com o aumento da área de captação de painéis e 
usando um sistema hidráulico de calor a baixa temperatura (por exemplo 

pavimento radiante). Tal como proposto pela norma Passivhaus, a 
capacidade do sistema de aquecimento e arrefecimento é limitada a 10 
W/m2. O custo extra da proposta Passivhaus em Portugal é de 57 €/m2 com 
um período de retorno do investimento de 12 anos. 
 

 

Fig. 3. 13 – Imagem de uma casa de baixo consumo energético em Portugal 
(Casas Janas) 

 

 

Fig. 3. 14 – 3D da casa Passivhaus proposta para Portugal
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de 60% da área total de envidraçado; cerca de 20% da área envidraçada está orientada a este 

e outros 20% a oeste. A casa é constituída por aproximadamente 1,2 m2 de envidraçado a sul 

para cada 10 m2 de área útil. Os vidros duplos baixo emissivo são energeticamente eficientes 

nos climas frios de Portugal. Contudo, em grande parte das situações o vidro duplo típico é 

economicamente mais viável (valores de U de 2,9 W/m2K para o vidro duplo incolor e 1,9 

W/m2K para o vidro baixo emissivo) [43]. 

O sistema solar térmico fornece a maior parte das necessidades energéticas para o 

aquecimento da casa. Os painéis solares estão orientados a sul com uma inclinação do plano 

horizontal de 50º, para aumentar a eficiência durante o inverno. 

ii. Desempenho Energético  

As necessidades anuais de aquecimento da casa Passivhaus proposta para Portugal foram 

estimadas em 16,9 kWh/m2, das quais 11 kWh/m2 são fornecidas pelo sistema de painéis 

solares (nesta análise a prioridade foi dada ao aquecimento, sendo a fracção solar para 

aquecimento de águas sanitárias de 48%). As necessidades anuais de arrefecimento são 3,7 

kWh/m2. A soma das necessidades de aquecimento e arrefecimento são 9,6 kWh/m2.ano [43].  

De acordo com a regulamentação térmica, os limites para as necessidades de 

aquecimento e arrefecimento para esta casa, construída em Lisboa, são 73,5 e 32 

kWh/m2.ano, respectivamente. Verifica-se, deste modo, que as necessidades energéticas de 

uma casa Passivhaus são significativamente inferiores. 

A temperatura é mantida abaixo de 25ºC durante 71% do tempo de ocupação e abaixo de 

28ºC em 98% do tempo ocupado. No caso de não se prever a instalação de um sistema ativo 

de arrefecimento, a dimensão das janelas e o isolamento das paredes deve ser reduzido 

(apesar de esta solução poder aumentar as necessidades de aquecimento). O sistema de 

aquecimento entra em funcionamento no Inverno com uma potência de 10 W/m2, onde a 

temperatura resultante está abaixo de 19,5ºC apenas em 8% do tempo (a mais baixa 

temperatura resultante obtida é 18ºC) [43]. 
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Figura 4.16 – Estimativa das necessidades anuais de aquecimento (vermelho) e de arrefecimento (azul) 

para uma casa típica e  uma casa Passivhaus [43]. 

 

De acordo com a figura 4.16 é possível concluir que as estratégias adoptadas para o 

desenho de uma casa Passivhaus para o aquecimento e arrefecimento, no clima de Lisboa 

podem ter sucesso, em ambos os limites de necessidades energéticas e os níveis de conforto 

relevando-se efetivas na sua relação com o clima. As necessidades de aquecimento da 

Passivhaus são consideravelmente menores do que as de uma casa típica, como se pode 

verificar através da figura 4.16. 

4.5  Desafios e Potenciais Soluções 

A implementação dos ZEB e o desenvolvimento de metodologias associadas ao aumento da 

eficiência energética levantam alguns desafios que devem ser devidamente discutidos de 

acordo com os vários sectores que os envolvem.  Neste tópico serão discutidas as questões 

que levantam alguns problemas e serão formuladas possíveis soluções para responder a essas 

mesmas questões [45]. 

 Conhecimento dos profissionais 4.5.1.

De acordo com um estudo desenvolvido pela WBCSD [46] em 2007 as pessoas reconhecem 

que os edifícios sustentáveis são importantes para o ambiente, mas subestimam a 

contribuição dos edifícios para os níveis de emissão de gases com efeito de estufa, que é 

atualmente cerca de 40%. Neste estudo foram questionados 3 sub-grupos de profissionais da 

construção: 

• Técnicos e promotores – incluindo arquitetos, engenheiros, construtores e 

empreiteiros; 

• Agentes e senhorios profissionais, incluindo proprietários de edifícios empresariais; 

• Inquilinos empresariais. 
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As necessidades anuais de aquecimento da casa Passivhaus proposta para 
Portugal foram estimadas em 16.9 kWh/m2, das quais 11 kWh/m2 são 
fornecidas pelo sistema de painéis solares (nesta análise a prioridade foi 
dada ao aquecimento, sendo a fracção solar para aquecimento de águas 
sanitárias de 48%). As necessidades anuais de arrefecimento são 3.7 
kWh/m2. A soma das necessidades de aquecimento e arrefecimento são 9.6 
kWh/m2.ano. De acordo com a regulamentação térmica, os limites para as 
necessidades de aquecimento e arrefecimento para esta casa, construída 
em Lisboa, são 73.5 e 32 kWh/m2.ano, respectivamente. 
 
A análise do conforto térmico é baseada na temperatura resultante (ou 
operativa), que é a média entre a temperatura do ar e a temperatura 
radiante. O critério de conforto adoptado para a análise durante o verão foi 
baseado no cálculo dos índices de conforto (ver Parte 2). A soma dos 
índices durante um período contabiliza a 'distância' entre a temperatura 
operativa do espaço prevista e a temperatura neutral a cada hora. Assim, 
um baixo índice é sinónimo de um melhor desempenho. 
 
A mesma casa, com um sistema activo de arrefecimento, tem um Índice de 
Conforto de Fanger de 811 (a casa é penalizada pela influência da 
temperatura radiante de uma grande superfície envidraçada). Se não existir 
um sistema activo de arrefecimento, deve aplicar-se o Índice de Conforto 
Adaptativo (AI2) (ASHRAE 55). Para a proposta de casa Passivhaus em 
Portugal o AI2 foi 16. Para esta casa a temperatura resultante é mantida 
abaixo de 25°C durante 71% do tempo de ocupação e abaixo de 28°C em 
98% do tempo ocupado. Se não estiver prevista a instalação de um sistema 
activo de arrefecimento, a dimensão das janelas e o isolamento das 
paredes deve ser reduzido (apesar de esta solução poder aumentar as 
necessidades de aquecimento). 
 
Durante o inverno, está em funcionamento o sistema de aquecimento com 
uma potência de 10 W/m2, onde a temperatura resultante está abaixo de 
19.5°C somente em 8% do tempo (a mais baixa temperatura resultante 
obtida é 18°C).  
 
As análises anteriores mostram que as estratégias adoptadas para o 
desenho de uma casa Passivhaus para o aquecimento e arrefecimento, no 
clima de Lisboa podem ter sucesso, em ambos os limites de necessidades 
energéticas e os níveis de conforto. Apesar de um projecto específico poder 
ser bastante diferente da planta simplificada apresentada, as estratégias 
aplicadas mostraram-se efectivas na sua relação com o clima.  
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Fig. 3. 17 – Estimativa das necessidades anuais de aquecimento (vermelho) e de 
arrefecimento (azul) para uma casa típica e uma casa Passivhaus 
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Fig. 3. 18 – Temperatura resultante durante uma semana de muito calor, sem um 
sistema activo de arrefecimento
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Na figura 4.17 está representada a resposta à pergunta: “Que percentagem que pensa que 

os edifícios contribuem para o aumento das emissões de CO2 – direta ou indiretamente?”. 

 

 

Figura 4.17 – Estimativa da contribuição dos edifícios para o total das emissões [46]. 

 

Para além das emissões, o custo é também sobrestimado, visto que é normalmente abaixo 

dos 5% nos países desenvolvidos, apesar de possivelmente ser mais alto na China, Brasil e 

Índia. Na figura 4.18 está representada a resposta à pergunta: “Quanto mais, pensa que 

custará um edifício sustentável certificado relativamente a um edifício normal?”. 

 

 

Figura 4.18 – Estimativa de custo para um edifício sustentável certificado [46]. 
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As pessoas reconhecem que os edifícios sustentáveis são
importantes para o ambiente, mas subestimam a contribuição dos edifícios para os níveis de
emissão de gases com efeito de estufa (ver figura 11), que é actualmente cerca de 40%.

Também sobrestimam o custo (ver figura 12), que é normalmente abaixo dos 5% nos países
desenvolvidos, apesar de possivelmente ser mais alto na China, Brasil e Índia.

“Eu nem sequer sei se
os projectos que
financiamos são
sustentáveis – eu só
me interesso pelo
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Figura 11: Estimativa da contribuição dos edifícios 
para o total de emissões.

Figura 12: Estimativas de custo para um edifício 
sustentável certificado
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É facilmente perceptível através da figura 4.18 que as pessoas em geral pensam que o 

custo é muito superior. O facto das pessoas terem essa percepção faz com que este se torne 

um dos maiores desafios na aposta na eficiência energética em edifícios. 

 Consciência e envolvimento 4.5.2.

No geral, a consciência pelas questões ligadas ao ambiente em edifícios é relativamente 

elevada em todos os mercados. No entanto, na maioria dos mercados os números decrescem 

de forma drástica em questões ligadas ao envolvimento na construção sustentável. Verifica-se 

que apenas um terço daqueles que dizem que estão conscientes, consideram o envolvimento 

na construção sustentável e apenas um terço deste grupo mais pequeno estiveram na 

realidade já envolvidos (11% do total) [46]. A figura 4.19 mostra as percentagens daqueles 

que estão conscientes, que o estão a considerar e os que estiveram envolvidos. 

 

 

Figura 4.19 – Consciência e envolvimento dos profissionais de construção [46]. 

 

Por exemplo, em França 32% daqueles que estão conscientes consideraram a construção 

sustentável e 30% daqueles que já a consideraram estiveram envolvidos, o que significa que 

apenas 8% dos inquiridos têm experiência direta. 

Em média apenas 13% dos inquiridos já estiveram envolvidos na construção sustentável, 

apesar deste cenário variar entre os 45% na Alemanha e apenas 5% na Índia. 

“Eu diria, que a falta
de um profundo
conhecimento é
uma barreira, mas
não uma falta de
consciência. 100%
dos promotores nos
EUA ouviram falar
da construção
sustentável.”

Político, EUA

Pergunta

A consciência pelas questões ligadas ao ambiente em edifícios é
relativamente elevada em todos os mercados. Mas na maioria dos mercados os números
decrescem drasticamente em questões ligadas ao envolvimento na construção sustentável. Por
norma, apenas um terço daqueles que dizem que estão conscientes, consideram o
envolvimento na construção sustentável e apenas um terço deste grupo mais pequeno
estiveram na realidade já envolvidos (11% do total). A figura 13 mostra as percentagens
daqueles que estão conscientes, que o estão a considerar e os que estiveram envolvidos.
Também indica as percentagens em cada uma destas fases. Por exemplo, em França 32%
daqueles que estão conscientes consideraram a construção sustentável e 30% daqueles que já
a consideraram estiveram envolvidos, o que significa que apenas 8% dos inquiridos têm
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 Barreira ao progresso 4.5.3.

No mesmo estudo conduzido pela WBCSD [46], concluiu-se que as pessoas acreditam que 

os financiadores e que os promotores são as principais barreiras a abordagens mais 

sustentáveis na cadeia de valor dos edifícios. Foram identificados quatro principais factores 

[46] que influenciam a tomada de decisão na construção sustentável. Constituem principais 

barreiras de uma maior importância e adopção pelos profissionais da construção e são os mais 

significativos na influência aos inquiridos no que respeita à construção sustentável: 

• Conhecimento pessoal – se as pessoas entendem como melhorar o desempenho 

ambiental de um edifício e onde recorrer para obter um bom concelho. 

• Aceitação da comunidade empresarial – se as pessoas na comunidade empresarial nos 

seus mercados vêem a construção sustentável como uma prioridade. 

• Um ambiente empresarial de apoio – se as pessoas pensam que os seus líderes 

empresariais os apoiam nas decisões para apostar na construção sustentável. 

• Compromisso pessoal – se a ação no ambiente é importante para eles como pessoas 

singulares. 

 Barreiras de mercado 4.5.4.

Apesar da utilização racional de energia tenha a capacidade para produzir múltiplos 

benefícios para os utilizadores de energia e para a sociedade em geral, há um conjunto de 

barreiras que dificultam a penetração das tecnologias mais eficientes. As barreiras mais 

comuns [7] estão listadas seguidamente: 

• Desconhecimento, por parte dos consumidores, das tecnologias mais eficientes e dos 

seus potenciais benefícios;  

• O facto das pessoas evitarem o risco associado à introdução de novas tecnologias;  

• As tecnologias mais eficientes são normalmente mais dispendiosas em termos de 

investimento inicial, embora os custos totais ao longo da vida dos equipamentos 

sejam menores, fruto da redução dos custos de funcionamento;  

• Escassez de capital para realizar os investimentos e limitações no acesso a crédito em 

condições tão vantajosas como as obtidas pelas empresas responsáveis pela oferta de 

energia; 

• Ausência de incentivos para os agentes envolvidos na seleção dos equipamentos e na 

gestão de energia das instalações; 

• Retorno de investimento relativamente longo (superior nalguns casos a 2-3 anos), 

devido aos preços elevados das tecnologias mais eficientes. 

 

Em particular no sector elétrico, têm sido desenvolvidos programas pelas empresas 

distribuidoras que têm como objetivo a promoção em larga escala de tecnologias que 
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proporcionam a utilização eficiente da eletricidade. Estes programas proporcionam diversos 

tipos de instrumentos, dos quais se destacam [7]: 

• Programas de informação técnica e de formação; 

• Auditorias e ações de diagnóstico;  

• Programas de demonstração de novas tecnologias;  

• Incentivos financeiros a fundo perdido, tipicamente em percentagem dos 

investimentos feitos;  

• Empréstimos sem juros ou com taxas reduzidas. 

 

O facto dos bancos serem obrigados a fazer empréstimos sem juros, é frequentemente um 

factor decisivo para a instalação de painéis fotovoltaicos em habitações. 

 Vantagens e impactos da utilização racional de energia 4.5.5.
(URE) 

A utilização racional de energia (URE) [7] visa proporcionar o mesmo nível de produção de 

bens, serviços e de conforto através de tecnologias que reduzem os consumos face a soluções 

convencionais, resultando em reduções significativas do consumo de energia e das emissões 

de poluentes associadas à sua conversão. Embora geralmente sejam mais dispendiosos, em 

termos de custo inicial, os equipamentos mais eficientes consomem menos energia, 

resultando em custos de funcionamento mais reduzidos e apresentando vantagens adicionais. 

Para além da redução dos custos associados à factura energética, a URE destaca-se na sua 

contribuição para a redução das emissões de poluentes associadas à conversão de energia. As 

principais vantagens [7] das ações de URE são: 

• Reforço da competitividade das empresas; 

• Redução da factura energética do País; 

• Redução da intensidade energética da economia; 

• Redução da dependência energética; 

• Redução das emissões de poluentes, incluindo os gases de efeito de estufa. 

 

As tecnologias de eficiência energética oferecem outros benefícios não energéticos que 

não são oferecidos pelas alternativas do lado da oferta. Do ponto de vista de muitos 

consumidores, são os benefícios não energéticos que constituem os factores mais importantes 

na tomada de decisão. Exemplos de benefícios não energéticos [7]: 

• Aumento do conforto e da segurança;  

• Redução do ruído;  

• Aumento da produtividade do trabalho;  

• Melhoria do controlo dos processos;  

• Poupança de água;  
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• Redução dos resíduos; 

• Aumento do emprego associado ao fabrico, instalação, funcionamento e manutenção 

de equipamentos eficientes. 

i. Promoção da eficiência energética através de serviços de 
energia 

Os serviços de energia consistem na gestão da energia do cliente através de uma 

abordagem integrada de todos os aspectos relacionados com a energia, incluindo não só a 

oferta, mas também os aspectos relacionados com a utilização. 

Estes serviços incluem: atividades como auditorias energéticas, implementação de 

medidas de utilização racional de energia, projeto e dimensionamento de sistemas de 

produção local de energia mais eficientes (sistemas de cogeração e de energias renováveis), 

manutenção de sistemas energéticos, leasing de equipamentos e financiamento de projetos. 

Numa das modalidades de financiamento (financiamento por terceiros) utilizada para grandes 

investimentos, o utilizador pode não fazer parte no investimento inicial, pagando ao longo do 

tempo com as poupanças obtidas [7]. 

ii. Políticas de incentivo à realização de ações de URE 

O ambiente de desregulação e liberalização do mercado veio condicionar a tendência de 

promoção de algum tipo de iniciativas por parte das empresas. O enquadramento regulatório 

deve incluir medidas de apoio ao desenvolvimento de programas de ações de URE, mas 

também definir obrigações e penalizações face a maus desempenhos ao nível da ecoeficiência. 

A redução dos impactos ambientais devido a ações de URE deve incluir o mesmo tipo de 

incentivos legislativos que a expansão da oferta com energias renováveis, pois os impactos 

são semelhantes, com a vantagem do impacto no diagrama de carga ser mais previsível do 

que a geração com fontes intermitentes [7]. 

iii. Certificados brancos 

O desenvolvimento de programas de Certificados Brancos (certificados de eficiência 

energética) resulta dos incentivos insuficientes disponíveis para que os consumidores de 

eletricidade (ou outras energias), adoptem ações que resultem numa utilização da energia 

mais eficiente (figura 4.17) [7]. 
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Figura 4.20 – Esquema do mercado de certificados brancos [7]. 

 

Através da criação de um mercado de troca de Certificados Brancos, é fornecido um 

mecanismo para a redução dos custos ajustado à política pública. Vários países europeus 

estão a desenvolver uma metodologia de medida e certificação dos impactos de ações de 

eficiência energética. 

4.6  Conclusões 

Um zero energy building (ZEB) consiste numa residência ou edifício comercial com 

necessidades energéticas reduzidas, conseguidas através de ganhos de eficiência tais que 

permitem balançar a energia necessária com aquela que é fornecida através de fontes de 

energia renovável [34]. 

Verifica-se que dos países selecionados, existem alguns que estão constantemente a 

ultrapassar as metas definidas e a definir novas metas. O Reino Unido é o exemplo de um país 

que está bastante desenvolvido no que diz respeito aos zero energy buildings. Este é um 

conceito cada vez mais internacional. 
  

13

Barreiras e estratégias para promoção da eficiência energética

Promoção da eficiência
energética através
de serviços de energia
Os serviços de energia consistem na gestão da energia do
cliente através de uma abordagem integrada de todos os
aspectos relacionados com a energia, incluindo não só a
oferta, mas também os aspectos relacionados com a utilização.

Os serviços de energia integram actividades como auditorias
energéticas, implementação de medidas de utilização
racional de energia, projecto e dimensionamento de
sistemas de produção local de energia mais eficientes
(sistemas de cogeração e de energias renováveis),
manutenção de sistemas energéticos, leasing de
equipamentos e financiamento de projectos. Numa
das modalidades de financiamento – designada por
financiamento por terceiros – utilizada para grandes
investimentos, o utilizador pode não participar no
investimento inicial, pagando ao longo do tempo com
as poupanças obtidas.

Políticas de incentivo
à realização
de acções de URE
O ambiente de desregulação e liberalização do mercado
veio condicionar a tendência de promoção de algum tipo
de iniciativas por parte das empresas, pois numa óptica
concorrencial, serão certamente resistentes a medidas que
possam afectar as vendas. O enquadramento regulatório
terá de incluir medidas de estímulo e de apoio para
o desenvolvimento de programas de acções de URE,
mas também estabelecer obrigações e eventualmente
penalizações face a maus desempenhos ao nível
da ecoeficiência.

A redução dos impactos ambientais devido a acções de
URE deverá merecer o mesmo tipo de incentivos legislativos
que a expansão da oferta com energias renováveis, pois
os impactos são semelhantes, com a vantagem do impacto
no diagrama de carga ser mais previsível do que a geração
com fontes intermitentes.

Figura 4.1 – Esquema do mercado de certificados brancos.

Certificados brancos
O desenvolvimento de programas de Certificados Brancos
(certificados de eficiência energética) é motivado pelos
insuficientes incentivos existentes para que os consumidores
de electricidade (ou outras energias), adoptem acções com
vista a uma utilização da energia de forma mais eficiente
(fig. 4.1). Criando um mercado de troca de Certificados
Brancos (cada um representando uma “unidade”
de poupança de energia), fornece-se um mecanismo
para a redução dos custos ajustado à política pública.

O desenvolvimento de um mercado para a eficiência
energética é complexo devido a diversos factores, tais
como a necessidade de definir “poupança de energia”
como uma (”comoditie”) e a necessidade de comparar
as poupanças com um determinado nível de base
(“baseline”). Vários países europeus estão a desenvolver
uma metodologia de medida e certificação dos impactos
de acções de eficiência energética.



 
 

 

  Capítulo 5

 

Energias Renováveis aplicadas à 
Eficiência Energética 

5.1  Legislação aplicada à microprodução 

 De forma a atingir os objetivos definidos pelo ENE 2020, é essencial incentivar a 

produção descentralizada de eletricidade em baixa tensão por particulares, revendo o regime 

jurídico da microprodução. O programa da microprodução, iniciado em 2007, representa um 

sucesso significativo: já foram instaladas mais de 5400 unidades de microprodução, 

correspondentes a cerca de 19 MW de potência instalada, em pouco mais de dois anos [47]. 

De acordo com o artigo 6º do Decreto-Lei nº 118-A/2010 [47] o produtor deve: 

• Entregar a totalidade da eletricidade produzida, líquida do consumo dos serviços 

auxiliares, à rede pública de distribuição em baixa tensão; 

• Produzir eletricidade apenas a partir da fonte de energia registada nos termos do 

presente decreto-lei; 

• Consumir o calor produzido no caso de produção em co-geração; 

• Celebrar um contrato de compra e venda de eletricidade, nos termos do artigo 19º; 

• Prestar à DGEG, ou a entidade designada por esta, à DRE, ao comercializador com 

que se relaciona e ao operador da rede de distribuição todas as informações que lhe 

sejam solicitadas; 

• Permitir e facilitar o acesso do pessoal técnico da DGEG, ou da entidade designada 

por esta, da DRE territorialmente competente, do comercializador com que se 

relaciona e do operador da rede de distribuição à unidade de microprodução, no 

âmbito das suas competências, para efeitos do presente decreto-lei; 

• Suportar os custos da ligação à RESP, nos termos do Regulamento de Relações 

Comerciais, incluindo o respectivo contador de venda; 
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• No caso de instalações que utilizem a energia eólica, ou que estejam localizadas em 

locais de livre acesso ao público, possuir um seguro de responsabilidade civil, nos 

termos a definir mediante por portaria conjunta dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e da economia. 

 

 

Figura 5.1 – Exemplo de instalação de microprodução ligado à rede [48]. 

 

Em 2 de Fevereiro de 2008, entrou em vigor o Decreto-Lei 363/2007 [49] que consiste no 

regime simplificado aplicável à microprodução de eletricidade, também designado por 

“Renováveis na Hora“, que define que: 

• qualquer entidade que disponha de um contrato de compra de eletricidade em baixa 

tensão pode tornar-se um microprodutor; 

• pode instalar, no local de consumo, unidades de microprodução de 

eletricidade  monofásica em baixa tensão com uma potência de ligação de até 5,75 

kW; 

• pode injetar na rede até 50% da potência contratada (limite não aplicável a 

instalações em nome de condomínios). 

 

Devido à elevada adesão à microprodução e com a consequente dificuldade na 

obtenção de registos, a DGEG decidiu alterar a regulamentação descrita no DL 363/2007 de 2 

de Novembro. O Decreto-Lei 118-A/2010 introduz alterações a nível da tarifa de venda e 

obtenção de registos [50]. 
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De acordo com o artigo 9º [47]:  

1 - O produtor está sujeito a um dos seguintes regimes remuneratórios: 

a) O regime geral, aplicável a todos os que tenham acedido à atividade de 

microprodução e não se enquadrem no regime bonificado, nos termos do presente 

decreto-lei; 

b) O regime bonificado. 

 

2 - O regime previsto na alínea b) é aplicável a produtores que preencham 

cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) A potência de ligação da respectiva unidade de microprodução não seja superior a 

3,68 kW ou, no caso dos condomínios, a 11,04 kW; 

b) A unidade de microprodução utilize uma das fontes de energia previstas no nº 6 do 

artigo 11º; 

c) O local de consumo associado à microprodução disponha de colectores solares 

térmicos com um mínimo de 2 m2 de área útil de colector ou de caldeira a biomassa 

com produção anual de energia térmica equivalente. 

 

No caso dos condomínios é imposta a realização de uma auditoria energética ao edifício e 

a implementação das medidas de eficiência energética (com período de retorno até 2 anos) 

identificada nessa auditoria. É dispensada a colocação do colector solar térmico. No entanto, 

no regime bonificado existem algumas limitações [49] sobre a venda de energia à rede: 

• 2400 kWh/ano por kW instalado, no caso da energia solar; 

• 4000 kWh/ano por kW instalado, no caso das restantes energias; 

• potência de ligação máxima de 10 MW em 2008, com um aumento de 20% por ano nos 

anos seguintes. 

 

3 - O regime bonificado é ainda aplicável: 

a) Aos produtores que preencham os requisitos previstos nas alíneas a) e b) do número 

anterior e cuja unidade de microprodução seja uma co-geração e esteja integrada no 

aquecimento do edifício; 

b) Aos condomínios, mediante uma auditoria energética e desde que a implementação 

de medidas de eficiência energética identificadas na auditoria preveja um retorno até 

dois anos. 

 

O acesso a um dos regimes remuneratórios previstos no nº 1 é solicitado pelo promotor 

aquando do registo e está sujeito à verificação do cumprimento do disposto nos números 

anteriores. 
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De acordo com o artigo 11º [47]: 

1. No regime bonificado, o produtor é remunerado com base na tarifa de referência que 

vigorar à data da emissão do certificado de exploração. 

2. A tarifa é devida desde o início do fornecimento à rede. 

3. A tarifa é aplicável durante um total de 15 anos contados desde o 1º dia do mês 

seguinte ao do início do fornecimento, subdivididos em dois períodos, o primeiro com 

a duração de 8 anos e o segundo com a duração dos subsequentes 7 anos. 

4. A aplicação do regime remuneratório bonificado caduca quando o produtor 

comunique ao SRM a renúncia à sua aplicação, ou no final do período de 15 anos 

referido no número anterior, ingressando o produtor no regime remuneratório geral. 

5. A tarifa de referência é fixada em 400 €/MWh para o primeiro período e em  240 

€/MWh para o segundo período, sendo o valor de ambas as tarifas sucessivamente 

reduzido anualmente em 20 €/MWh.  

6. O tarifa a aplicar varia consoante o tipo de energia primária utilizada, sendo 

determinada mediante a aplicação das seguintes percentagens: 

o Solar — 100 %; 

o Eólica — 80 %; 

o Hídrica — 40 %; 

o Co-geração a biomassa — 70 %; 

o Co-geração não renovável — 40 %. 

 

A nova lei da microprodução tem como objetivo incentivar a participação da população no 

investimento nas energias renováveis. Desta forma, o Governo decidiu publicar um regime 

simplificado aplicável à microprodução de eletricidade permitindo uma instalação de 

produção de energias renováveis de sistemas com uma potência máxima até 5,75 kW em 

regime geral e 3,68 kW em regime bonificado [48]. 

 

Ao abrigo do disposto no nº2 do artigo 11.º-A do Decreto-Lei nº363/2007, de 2 de 

Novembro (na versão alterada e republicada pelo Decreto-Lei nº118-A/2011, de 25 de 

Outubro), a Portaria nº284/2011, de 28 de Outubro procedeu à atualização [51] do valor da 

redução anual da tarifa de referência aplicável à microprodução no âmbito do regime 

bonificado, bem como a quota anual de potência a locar, a partir de 2012. Assim, o valor de 

redução anual da tarifa de referência foi fixada em 54 €/MWh, para o primeiro período de 8 

anos e 35 €/MWh, para o segundo período. De acordo com o que foi referido anteriormente, a 

DGEG informa e estabelece o seguinte [51]: 

1. O valor da tarifa de referência aplicável às unidades de microprodução que obtenham 

o respectivo certificado de exploração em 2012 é de 326 €/MWh para o primeiro 

período e de 185 €/MWh para o segundo período; 
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2. A quota total de potência de ligação a alocar no ano de 2012 é de 10 MW. 

3. A quota de 210 MW referida no número anterior é alocada em sessões mensais, a 

realizar no último dia útil de cada mês, de acordo com a seguinte programação: 

a. No mês de Janeiro – 2 MW; 

b. Nos meses de Fevereiro a Setembro – 1 MW. 

4. A potência eventualmente não atribuída numa das sessões mensais transita para o 

seguinte do mesmo ano, acumulando-se à potência disponível para esta sessão. 

5. Após a sessão de Setembro e caso exista ainda um saldo de potência por atribuir é 

realizada uma última sessão em Outubro para atribuição do saldo remanescente. 

 

Tabela 5.1 – Diferenças entre o novo e o antigo regime [50]. 

 Novo regime Anterior regime 

Períodos da 

tarifa de venda 

Dois períodos com tarifa fixa: 0,326 

€/kWh nos primeiros 8 anos 0,185 €/kWh 

nos restantes 7 

Tarifa fixa durante 5 anos (mais ano 0). 

Posteriormente  a tarifa é reduzida 

anualmente. 

Redução da 

tarifa de venda 

para novos 

registos 

0,054 €/kWh por ano. Após a atribuição 

da quota de 25 MW referente a 2010, a 

tarifa seguinte vai ser 0,35 € /kWh. 

5% por cada 10 MW de potência 

instalada. 

Registo 

A obtenção do registo da microprodução 

passará a ser por ordem sequencial de 

entrada, distribuídos temporalmente ao 

longo do ano. 

Passava primeiro por um pré-registo e, 

depois em sessões ao longo do ano, os 

candidatos tentavam registar a sua 

instalação. 

Taxa de gestão 

SRM 
A pagar no ato de registo inicial. 

Pagava-se apenas quando se conseguia o 

registo. 

Ano de ligação 

para efeitos da 

tarifa 

Começa a contar no mês seguinte ao da 

ligação à rede, durante 15 anos. Deixa 

de existir o ano 0. 

Existia o ano zero (ligação à rede), findo 

o qual começa o período inicial de 5 

anos a 1 de Janeiro do ano seguinte. 

Limites da 

Potência de 

Ligação 

3,68 kW para clientes particulares e 

empresariais. 11,04 kW para 

condomínios com 6 ou mais fracções. 

3,68 kW quer seja particular, empresa 

ou integrada em condomínio. 
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As principais [52] mudanças na nova legislação e em linguagem clara são as seguintes: 

• Aumenta a quantidade de eletricidade que pode ser produzida - Passam a poder 

ser produzidos através de microprodução 25 milhões de watts por ano, em vez dos 

atuais 14 milhões de watts por ano. Um watt é uma medida de eletricidade. 

• Facilita o acesso à microprodução - Para se tornar produtor de eletricidade deve-se 

aceder ao Sistema de Registo de Microprodução (SRM) através da internet e inscrever-

se. O SRM só deixa de aceitar inscrições quando o número de produtores registados 

ultrapassa o limite estabelecido. Esse limite depende da quantidade de eletricidade 

que pode ser gerada por microprodução nesse ano. Na fase seguinte, é indicada a 

quantidade de eletricidade que pode produzir. Por fim, a microprodução é 

inspeccionada e é-lhe atribuído um certificado de exploração que lhe permite 

produzir e vender eletricidade. 

• Passa a ser obrigatório o fornecedor comprar a eletricidade produzida - O produtor 

liga a sua unidade de microprodução à Rede Eléctrica de Serviço Público e vende ao 

seu fornecedor de eletricidade toda a eletricidade gerada. O valor pago pela 

eletricidade depende de: o produtor estar ou não no regime bonificado e das fontes 

de energia usadas pela microprodução (por exemplo, se usar energia solar recebe 

mais do que se usar energias não renováveis). 

• Incentiva os serviços de interesse público a produzir eletricidade - As escolas, os 

hospitais, as câmaras municipais e juntas de freguesia, as forças de segurança, os 

serviços públicos, etc., podem vir a produzir até 5% dos 25 milhões de watts que 

podem ser gerados por microprodução por ano. 

• Promove a investigação científica nesta área - Os laboratórios do Estado e outras 

entidades públicas que desenvolvam projetos científicos relevantes e inovadores 

podem vir a produzir até 10 milhões de watts por ano em microprodução. 

5.2  Remuneração de Produtores em Regime Especial 

Para determinar a remuneração aplicável às centrais num determinado mês m, utiliza-se 

a seguinte [53] expressão: 

 

𝑉𝑅𝐷! = 𝐾𝑀𝐻𝑂!× 𝑃𝐹 𝑉𝑅𝐷 ! + 𝑃𝑉 𝑉𝑅𝐷 ! + 𝑃𝐴 𝑉𝑅𝐷 !×𝑍 ×
𝐼𝑃𝐶!!!
𝐼𝑃𝐶!"#

×
1

1 − 𝐿𝐸𝑉
 

        (5.1) 

Onde: 

 

• 𝑲𝑴𝑯𝑶𝒎 – é o coeficiente que modula os valores de 𝑃𝐹(𝑉𝑅𝐷)!, de 𝑃𝑉(𝑉𝑅𝐷)! em 

função do posto horário em que a eletricidade tenha sido fornecida; 

• 𝑷𝑭(𝑽𝑹𝑫)𝒎 – é a parcela fixa da renumeração aplicável a centrais renováveis; 
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• 𝑷𝑽(𝑽𝑹𝑫)𝒎 – é a parcela variável da renumeração aplicável a centrais renováveis; 

• 𝑷𝑨(𝑽𝑹𝑫)𝒎 – é a parcela ambiental da renumeração aplicável a centrais renováveis; 

• 𝒁 – é o coeficiente adimensional que traduz as características específicas do recurso 

endógeno e da tecnologia utilizada na instalação licenciada; 

• 𝑰𝑷𝑪𝒎!𝟏 – é o índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente;  

• 𝑰𝑷𝑪𝒓𝒆𝒇 – é o índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, referente 

ao mês anterior ao do inicio do fornecimento de eletricidade à rede pela central 

renovável; 

• 𝑳𝑬𝑽  – representa as perdas, nas redes de transporte e distribuição, evitadas pela 

central renovável. Apresenta o valor 0,015 para centrais com potência maior ou igual 

a 5 MW e 0,035 para centrais cuja potência é inferior a 5 MW. 

 

Em que 𝑲𝑴𝑯𝑶𝒎, é calculado a partir da seguinte [53] fórmula: 

 

𝐾𝑀𝐻𝑂! =
𝐾𝑀𝐻𝑂!"×𝐸𝐶𝑅!",! + 𝐾𝑀𝐻𝑂!×𝐸𝐶𝑅!,!

𝐸𝐶𝑅!
 

(5.2) 

Sendo que:  

• 𝑲𝑴𝑯𝑶𝒑𝒄 assume o valor 1,15 quando se trata de uma central hídrica sem bombagem 

e o valor 1,25 para as restantes centrais. 

• 𝑲𝑴𝑯𝑶𝒗 assume o valor 0,8 quando se trata de uma central hídrica sem bombagem e 

o valor 0,65 para as restantes centrais. 

• 𝑬𝑪𝑹𝒗,𝒎 - energia produzida pela central renovável nas horas de vazio. 

• 𝑬𝑪𝑹𝒑𝒄,𝒎 - energia produzida pela central renovável nas horas de ponta e cheias. 

 

Começando pela parcela fixa, esta calcula-se da seguinte [53] fórmula: 

 

𝑃𝐹(𝑉𝑅𝐷)! = 𝑃𝐹(𝑈)!"#×𝐶𝑂𝐸𝐹!"#,!×𝑃𝑂𝑇!"#,! 

(5.3) 

Onde:  

• 𝑪𝑶𝑬𝑭𝒑𝒐𝒕,𝒎 - coeficiente adimensional que traduz a contribuição da central renovável, 

para a garantia de potência proporcionada pela rede pública.  

• 𝑷𝑶𝑻𝒎𝒆𝒅,𝒎 - é a potência média disponibilizada pela central à rede.  

 

Em que 𝑪𝑶𝑬𝑭𝒑𝒐𝒕,𝒎 e 𝑷𝑶𝑻𝒎𝒆𝒅,𝒎 são calculados da seguinte [53] forma: 

 

𝐶𝑂𝐸𝐹!"#,! =
𝐸𝐶𝑅!

576×𝑃𝑂𝑇!"#
                      𝑒                    𝑃𝑂𝑇!"#,! = 𝑚𝑖𝑛  (𝑃𝑂𝑇!"#;

𝐸𝐶𝑅!
24×𝑁𝐷𝑀!

) 

(5.4) 
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Onde: 

• 𝑬𝑪𝑬(𝑼)𝒓𝒆𝒇 - é o valor unitário de referência para as emissões de CO2 evitadas pela 

central renovável e o seu valor é de 2×10!!€/g. 

• 𝑬𝑪𝑹𝒎 - energia produzida pela central renovável, resulta por isso da soma da energia 

produzida nas horas de vazio e nas horas de ponta e cheias. 

• 𝑷𝑶𝑻𝒅𝒆𝒄 - potência declarada da central, que nesta situação terá um valor igual ao da 

potência instalada. 

• 𝑵𝑫𝑴𝒎 - representa o número de dias do mês m. 
 

 
A parcela variável de cada central renovável é calculada pela seguinte [53] expressão: 
 

𝑃𝑉(𝑉𝑅𝐷)! = 𝑃𝑉(𝑈)!"#×𝐸𝐶𝑅! 

(5.5) 

Onde: 

• 𝑷𝑽(𝑼)𝒓𝒆𝒇 - é o valor unitário de referência que corresponde aos custos de operação e 

manutenção que seriam necessários à exploração dos novos meios de produção cuja 

construção é evitada pela central renovável e tem valor de 0,036 €/kWh. 

• 𝑬𝑪𝑹𝒎 - energia produzida pela central renovável, resulta por isso da soma da energia 

produzida nas horas de vazio e nas horas de ponta e cheias. 

 

 
A parcela ambiental é determinada pela seguinte [53] expressão: 
 

𝑃𝐴(𝑉𝑅𝐷)! = 𝐸𝐶𝐸(𝑈)!"#×𝐶𝐶𝑅!"#×𝐸𝐶𝑅! 
(5.6) 

Onde: 

• 𝑪𝑪𝑹𝒓𝒆𝒇 - é o montante unitário das emissões de CO2 da central de referência, e toma 

o valor de 370 g/kWh. 

• 𝑬𝑪𝑬(𝑼)𝒓𝒆𝒇 - é o valor unitário de referência para as emissões de CO2 evitadas pela 

central renovável e o seu valor é de 2×10!!€/g. 

• 𝑬𝑪𝑹𝒎 - energia produzida pela central renovável, resulta por isso da soma da energia 

produzida nas horas de vazio e nas horas de ponta e cheias. 

5.3  Energia Solar 

A crescente necessidade de energia resulta na procura de novas fontes de energia. A 

energia solar e eólica têm sido populares pela fácil disponibilidade e conversão em energia 

eléctrica. A eficiência de um sistema de energia solar é de cerca de 18%, enquanto a 

eficiência de um sistema de energia eólica é de cerca de 55% [14].  
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 O efeito fotovoltaico 5.3.1.

O efeito fotovoltaico consiste na transformação direta da luz em energia eléctrica e, para 

isso, recorre-se a células solares. Neste processo, são utilizados materiais semicondutores 

como o silício, o arsenieto de gálio, telurieto de cádmio ou disselenieto de cobre e índio. A 

célula de silício cristalina é a mais comum. Atualmente, cerca de 95% de todas as células 

solares existentes no mundo são de silício. É o segundo elemento químico mais utilizado na 

Terra. O silício apresenta uma disponibilidade quase ilimitada. Contudo, não existe como um 

elemento químico, existindo somente associado à areia de sílica [54]. 

 Princípio de funcionamento 5.3.2.

Os átomos de silício formam um retículo cristalino estável. Cada átomo de silício detém 

quatro electrões de coesão (electrões de valência) na sua camada periférica. De forma a 

alcançar uma configuração estável de electrões, dois electrões de átomos vizinhos formam 

um par de ligações de electrões. Através do estabelecimento desta ligação com quatro 

átomos de silício vizinhos, obtém-se a configuração do gás inerte estável de seis electrões. 

Com a influência da luz ou do calor, a coesão dos electrões pode ser quebrada. O electrão 

pode então mover-se livremente, deixando uma lacuna atrás de si, no retículo cristalino. Este 

processo é designado por auto-condução [54]. 

A auto-condução não pode ser utilizada para gerar energia. Para que o material de silício 

funcione como um gerador de energia, o retículo cristalino é propositadamente contaminado 

com os átomos impuros. Estes átomos possuem um electrão a mais (fósforo), ou um electrão a 

menos (boro), do que o silício na camada externa de valência. Desta forma, os átomos 

impuros causam defeitos no interior do retículo cristalino. Se for adicionado ao retículo 

fósforo (impureza n), fica um electrão supérfluo por cada átomo de fósforo introduzido. Este 

electrão pode mover-se livremente dentro do cristal e transportar carga eléctrica. Com o 

boro (impureza p), fica disponível uma lacuna por cada átomo de boro introduzido. Os 

electrões dos átomos vizinhos de silício podem preencher este orifício, resultando na criação 

de uma nova lacuna noutro lugar. 

Analisando de forma individual material de impureza p ou n, as cargas livres não têm uma 

direção definida durante o seu movimento. Juntando as camadas dos semicondutores n e p 

impuros, produz-se uma região de transição pn, que conduz à difusão dos electrões supérfluos 

do semicondutor n para o semicondutor p na junção. Na área n da região de transição, os 

átomos dopantes positivos são empurrados para trás, acontecendo de modo semelhante com 

os negativos na área p. É criado um campo eléctrico que se mantém contrário ao movimento 

dos portadores de carga. 

Quando um semicondutor pn (célula solar) é exposto à luz, os fotões são absorvidos pelos 

electrões. As ligações entre electrões são quebradas por este fornecimento de energia. Os 
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electrões libertados são conduzidos através do campo eléctrico para a área n. As lacunas 

assim criadas seguem na direção contrária para a área p. Todo este processo é denominado 

por efeito fotovoltaico [54]. 

 Tecnologias dos módulos fotovoltaicos 5.3.3.

Os módulos em silício cristalino representam a tecnologia mais usual. O silício cristalino, 

em 85% do mercado, encontra-se no formato monocristalino e policristalino. Estes são 

materiais que podem resultar num problema de escassez num mercado dominado pela 

indústria electrónica. Outra tecnologia comum é a película fina que apresenta as seguintes 

variantes [55]: 

• Silício amorfo; 

• Telurieto de Cádmio e/ou Sulfureto de Cádmio (CdTe/CdS); 

• Selenieto de Cobre e Índio (CIS); 

• Di-Selenieto de Cobre Índio Gálio (CIGS). 

 

Por último nesta secção, são abordadas tecnologias de terceira geração, bem como 

técnicas acessórias usadas nos módulos que têm uma contribuição valiosa no ganho 

energético dos mesmos. Caracterizam-se por estar em permanente desenvolvimento [55]:  

• Células orgânicas (Células fotoelectroquímicas pigmentadas, polímeros condutores, 

etc.); 

• Células multijunção (rendimentos superiores a 40 %) - Concentradores (Multiplicação 

de ganhos energéticos face à radiação incidente); 

• Células Híbridas HCL; 

• Sistema de Seguimento Solar. 

 

É importante salientar que atualmente módulos FV economicamente viáveis são 

provenientes praticamente de três tipos de tecnologias: de silício cristalino, de películas finas, 

ou destes dois tipos combinados. 

i. Silício Monocristalino 

O material mais importante para as células solares cristalinas é o silício. Não é um 

elemento químico puro, mas uma ligação química em forma de dióxido de silício. 

Em primeiro lugar, para a obtenção do silício, é necessário separar o oxigénio não 

desejado do dióxido de silício. A areia de sílica é aquecida e fundida num cadinho, junto com 

pó de carvão. Durante este processo é criado o silício metalúrgico, com uma pureza de 98% 

[56]. São produzidas células redondas, semi-quadradas ou quadradas, dependendo da 

quantidade que é estriada do cristal único. As células redondas são mais baratas do que as 
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semi-quadradas ou as quadradas, uma vez que se perde menos material durante a sua 

produção. No entanto, raramente são utilizadas em módulos standards devido à sua 

exploração ineficaz do espaço. Para módulos especiais, utilizados em sistemas de integração 

em edifícios, para os quais é desejável algum grau de transparência, ou para sistemas solares 

domésticos, as células redondas poderão constituir uma boa alternativa. Este tipo de 

tecnologia consegue atingir uma eficiência de 15 a 18% [56]. 

ii. Silício Policristalino 

O processo de fundição de lingotes constitui o processo de produção mais comum para o 

silício policristalino. O silício em estado bruto é aquecido no vácuo até uma temperatura de 

1.500 ºC e depois arrefecido na direção da base do cadinho, a uma temperatura aproximada 

de 800 ºC. Durante a fundição do bloco, formam-se cristais com várias orientações. Os cristais 

individuais podem ser facilmente vistos na superfície (padrão estrutural semelhante a cristais 

de gelo), devido ao efeito criado pela diferente reflexão da luz. Este tipo de células possui 

uma eficiência de 15 a 18% [56]. 

iii. Película fina 

Assim como os chips usados na indústria dos computadores, os dispositivos FV são 

materiais semicondutores. Deste modo foi possível transferir conhecimento do 

desenvolvimento de tecnologias electrónicas para a produção de dispositivos FV. Do processo 

de transferência resultam as técnicas em película fina, que são aplicações de grande 

potencial na indústria FV. Existem inúmeras técnicas de deposição que têm como 

característica comum possuírem menores custos que os associados às técnicas para o 

crescimento de lingotes apenas com o silício cristalino. Estes processos podem ser 

redimensionados e ajustados conforme seja produção de pequenas células ou produção de 

módulos [55]. 
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Na seguinte tabela apresenta-se a eficiência fotovoltaica para os diferentes módulos: 

 

Tabela 5.2 – Comparação da eficiência das células fotovoltaicas [56]. 

Material da célula 

solar 

Eficiência da Célula z 

(Laboratório) 

Eficiência da Célula z 

(Produção ) 

Eficiência da Célula M 

(Produção em Série) 

Silício Monocristalino 24,7% 18% 14% 

Silício policristalino 19,8% 15% 13% 

Células de silício 

policristalino EFG 
19,7% 14% 13% 

Silício cristalino de 

película fina 
19,2% 9,5% 7,9% 

Silício amorfo 13% 10,5% 7,5% 

Silício micromorfo 12% 10,7% 9,1% 

Célula solar híbrida HCI 20,1% 17,3% 15,2% 

CIS, CIGS 18,8% 14% 10% 

Telurieto de Cádmio 16,4% 10% 9% 

Semicondutor III-V 35,8% 27,4% 27% 

Célula sensitivizadas 

com colorante 
12,0% 7% 5% 

5.4  Híbridos 

Sistemas Híbridos de produção de energia elétrica são sistemas que combinam duas ou 

mais fontes de energia. As fontes de produção de energia poderão ser de origem renovável, 

tais como energia eólica, energia solar, energia da biomassa, energia hídrica, etc. Podem 

também ser integradas fontes de produção ditas convencionais, que consomem combustíveis 

fósseis, tais como os geradores a diesel. 

Estes sistemas são de grande interesse devido à complexidade destes, não só pelas 

diferentes origens da produção de energia, mas também pela utilização de fontes cujos 

recursos não são de todo previsíveis, podendo esse previsibilidade ser compensada pela 

complementaridade dos recursos [57]. 

O recente desenvolvimento de sistemas híbridos de energia é o resultado de atividades 

em variados campos de investigação que se traduzem numa eficiência melhorada, uma maior 

fiabilidade e qualidade do sistema. O desenvolvimento de controladores automáticos de carga 

que melhoram a operação de sistemas híbridos de energia e reduzem a necessidade de 

manutenção é um exemplo disso [58]. 

Este tipo de sistemas são geralmente de pequenas dimensões podendo funcionar em modo 

isolado, fornecendo energia em zonas remotas, onde a extensão da rede eléctrica acarretaria 
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custos excessivos e onde a dificuldade de acesso a estes locais faz com que o custo de 

combustíveis fósseis atinja preços insuportáveis inflacionados pelo seu transporte. Por outro 

lado, este tipo de integração de várias fontes poderá dar origem a sistemas interligados com a 

rede eléctrica [59]. 

Tem sido feitos grandes desenvolvimentos em termos de métodos e de sistemas de 

simulação de configurações híbridas de energia, tais como HOMER, HYRID2, TRNSYS, 

RETSCREEN, etc. Tanto os sistemas de painéis fotovoltaicos como as pequenas turbinas de 

energia eólica dependem do clima e das condições meteorológicas. Este tipo de sistemas 

constitui uma combinação teoricamente perfeita, na medida em que: no Verão, quando os 

raios solares são mais fortes, o vento é mais fraco; no Inverno, existem menos dias de sol mas, 

por outro lado, o vento é mais forte. O único problema é o facto do vento não ser uma 

grandeza facilmente previsível e por vezes os valores reais serem um bocado distantes dos 

valores obtidos na previsão. A eficiência deste tipo de sistemas varia ao longo do ano [14].  

 

 

Figura 5.2 – Sistemas de energia híbridos [60]. 

 

Na figura 5.2 está representado o funcionamento de um sistema híbrido no qual se pode 

verificar que a energia é obtida através do sistema solar fotovoltaico e da turbina de energia 

eólica. Dependendo das condições meteorológicas a energia pode ser fornecida por cada um 

dos sistemas separadamente ou em simultâneo. A unidade de controlo é responsável por 

decidir que fonte usar para carregar as baterias de acordo com a energia produzida por cada 

um dos sistemas como está representado na figura 5.3. 
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Figura 5.3 – Diagrama de blocos de um sistema híbrido [14]. 

 

Em primeiro lugar, a turbina converte a energia cinética em energia mecânica e só depois 

converte em energia elétrica. A turbina representada no diagrama de blocos consiste numa 

torre, alternador, caixa de velocidades e uma hélice. A energia cinética do vendo é 

convertida em energia mecânica no rotor. O MPPT (Maximum Power Point Tracker) regula a 

energia proveniente dos painéis solares e assegura a geração contínua de energia. A corrente 

do MPPT é usada para carregar a bateria. As baterias servem para armazenar a eletricidade 

produzida pela energia solar e eólica. Na figura 5.4 está representado um exemplo de um 

sistema híbrido. 

 

 

Figura 5.4 – Sistema híbrido instalado em Miami [61]. 

 

 

 

through the external load. While in open-loop, the current 
completes the circuit through the p-n diot structure [4]. 

Solar batteries can be represented with an equivalent circuit 
of a current source, a resistor and a diot in parallel, and an 
external load-resistor [5], as seen in Figure 3. 

 

 
 

Fig. 3. Equivalent circuit of solar battery 
 

It is possible to insert AC-DC converter, charger, accumulator, 
extra power source, and controller depending on the design 
differences in operational and functional specifications [6]. Solar 
system could be categorized into two types: 

Line-independent systems: These are established in absence of 
line electricity to provide electricity. Since the current in these 
systems are DC and it must be also available overnight, energy is 
stored in accumulators, DC-Batteries. In case of AC-Supply 
requirements for the appliances, it is possible to use DC-AC 
invertor [6]. 

Line-dependent systems: These systems do not need DC-
Batteries, since the energy is served to the demand with the help 
of an invertor. Line electricity is being switched in use in case of 
insufficient sun beam [6]. 
 
2.2.2. Wind Power 
 

Wind turbines are used to convert the wind power into 
electric power. Electric generator inside the turbine converts the 
mechanical power into the electric power. Wind turbine systems 
are available ranging from 50W to 2-3 MW. The energy 
production by wind turbines depends on the wind velocity acting 
on the turbine. Wind power is used to feed both energy 
production and consumption demand, and transmission lines in 
the rural areas.  

Wind turbines can be classified with respect to the physical 
features (dimensions, axes, number of blade), generated power 
and so on. For example, wind turbines with respect to axis 
structure: horizontal rotor plane located turbines, turbines with 
vertical or horizontal spinning directions with respect to the 
wind. Turbines with blade numbers: 3-blade, 2-blade and 1-
blade turbines. 

On the other hand, power production capacity based 
classification has four subclasses [7]. 

 
• Small Power Systems 
• Moderate Power Systems  
• Big Power Systems 
• Megawatt Turbines  
 

3. Design and Implementation of Domestic Solar-Wind 
Hybrid Energy System 

 
Hybrid systems are the ones that use more than one energy 

resources. Integration of systems(wind and solar) has more 
influence in terms of electric power production. Such systems 
are called as “hybrid systems”. 

Hybrid solar-wind applications are implemented in the field, 
where all-year energy is to be consumed without any chance for 
an interrupt. It is possible to have any combination of energy 
resources to supply the energy demand in the hybrid systems, 
such as oil, solar and wind. This project is similar with solar 
power panel and wind turbine power. Differently, it is only an 
add-on in the system. 

Photovoltaic solar panels and small wind turbines depend on 
climate and weather conditions. Therefore, neither solar nor 
wind power is sufficient alone. A number of renewable energy 
expert claims to have a satisfactory hybrid energy resource if 
both wind and solar power are integrated within a unique body.  

In the summer time, when sun beams are strong enough, 
wind velocity is relatively small. In the winter time, when sunny 
days are relatively shorter, wind velocity is high on the contrast. 
Efficiency of these renewable systems show also differences 
through the year. In other words, it is needed to support these 
two systems with each other to sustain the continuity of the 
energy production in the system.  
 

 
 

Fig. 4. Hybrid system 
 

In the realized system, a portion of the required energy for an 
ordinary home has been obtained from electricity that is 
obtained from the wind and solar power.  Experimental setup for 
the domestic hybrid system consists of a low power wind 
turbine and two PV panel. Depending on the environmental 
conditions, required energy for the system can be supplied either 
separately from the wind or solar systems or using these two 
resources at the same time is in show Figure 4. Control unit 
decides which source to use for charging the battery with respect 
to condition of the incoming energy as seen in Figure 5.  

 

 
 

Fig. 5. System block diagram 
 
Wind turbine first converts the kinetic energy to mechanical 

energy and then converts it to the electricity. The wind turbine 
in the system consists of tower, alternator, speed converters 
(gear box), and propeller. and a picture of the constructed hybrid 
system is show in Figure 8. 

The kinetic energy of the wind is converted to the mechanical 

I-30
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i. Sistemas Híbridos Isolados 

Sistemas híbridos de energia isolados são sistemas que não estão ligados à rede eléctrica. 

Este tipo de sistemas revela-se extremamente vantajoso em determinadas situações,  quando 

não é rentável a extensão da rede eléctrica para alimentar locais de consumo resultando 

numa forma ecológica de consumir energia. Constitui uma das mais promissoras aplicações de 

sistemas renováveis de energia, em zonas extremamente remotas, onde a dificuldade de 

acesso leva a um aumento progressivo do custo de transporte de combustível para alimentar 

geradores autónomos. Os sistemas híbridos possuem vasto leque de aplicações, desde a área 

de telecomunicações, electrificação de aldeias remotas, aplicações rurais, etc. Alguns 

estudos demonstram o sucesso deste tipo de aplicações na eletrificação de zonas desta 

natureza [62]. 

 

Figura 5.5 – Exemplo de um sistema híbrido isolado [63]. 

 

Um sistema isolado deste tipo, representado na figura 5.5, é constituído por um ou mais 

geradores de energia, que são tipicamente painéis fotovoltaicos que captam a energia do sol, 

ou sistemas híbridos com aerogerador. O regulador de carregamento a energia eléctrica é 

responsável por carregar as baterias, onde é armazenada até ser necessária. Para poder ser 

consumida, a eletricidade é retirada da bateria e convertida de corrente contínua (CC) para 

corrente alternada (CA) através do inversor de corrente. Deste modo, é possível o uso de 

electrodomésticos convencionais, de forma análoga à energia eléctrica proveniente da rede 

de energia pública. Existem ainda sistemas de corrente contínua que não possuem inversor, 

permitindo apenas o uso de aparelhos de corrente contínua, normalmente de 12 ou 24 V. Este 

é o sistema autónomo mais simples, adequado para pequenas instalações [63]. 
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5.5  Conclusões 

Ao longo deste capítulo foi estudada a tecnologia solar e híbrida (solar e eólica). Para 

além disso a remuneração da produção em regime especial foi analisada com detalhe para 

que se perceba como se calculam as tarifas aplicadas à microprodução. 

A legislação aplicada à microprodução está em evolução constante e, por isso, foi 

estudado o regime atual tendo sido feita uma comparação com o regime anterior. A industria 

dos painéis fotovoltaicos é uma industria em crescimento exponencial na medida em que as 

tecnologias estão em constante evolução resultando em rendimentos cada vez mais altos. 

Os sistemas híbridos constituem uma solução interessante, principalmente em 

funcionamento isolado, quando não é rentável a extensão da rede eléctrica para alimentar 

estes locais de consumo resultando também numa forma ecológica de consumir energia. 

Constitui uma das mais promissoras aplicações de sistemas renováveis de energia, em zonas 

extremamente remotas, onde a dificuldade de acesso leva a um aumento progressivo do custo 

de transporte de combustível para alimentar geradores autónomos. 

 

 



 
 

 

  Capítulo 6

Dimensionamento de um sistema 
fotovoltaico ligado à rede 

O projeto e dimensionamento de sistemas fotovoltaicos ligados à rede dependem 

essencialmente das seguintes [64] condições: 

• Do espaço disponível nos telhados, sua orientação e ângulo de inclinação;  

• Das especificações técnicas dos módulos e inversor;  

• Localização geográfica, longitude e latitude;  

• Temperatura do local;  

• Requisitos estéticos do edifício;  

• Disponibilidade financeira.   

 

O projeto de sistemas fotovoltaicos ligados à rede pode ser dividido nas seguintes [64] 

tarefas:  

• Estimativa inicial da potência instalada baseada na área disponível e no 

financiamento;  

• Seleção do módulo solar;  

• Seleção do inversor compatível ou de uma configuração de inversores compatível 

 com o módulo;  

• Definição da configuração óptima módulo-inversor;  

• Listagem dos componentes;  

• Estimativa da energia produzida baseada nos dados da radiação solar do local;  

• Consideração de aspectos adicionais tais como proteções contra sobrecargas.  
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6.1  Seleção de módulos 

Para satisfazer as necessidades de produção, os módulos têm de ser ligados em série (para 

aumentar o valor de tensão) e em paralelo (para aumentar o valor de corrente). Para calcular 

o número de módulos, é essencial obter os seguintes [64] dados:  

• Potência de pico do painel (determinada em função do custo e área disponível);  

• Área disponível para a instalação dos painéis;  

• Dimensões do módulo;  

• Número de módulos a ligar por fileira tendo em vista o inversor.  

 

O número de módulos é calculado através do quociente entre a potência de pico do 

 painel e a potência de pico do módulo escolhido [64]: 

 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 = 𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎  𝑑𝑒  𝑝𝑖𝑐𝑜  𝑑𝑜  𝑝𝑎𝑖𝑛𝑒𝑙
𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎  𝑑𝑒  𝑝𝑖𝑐𝑜  𝑑𝑜  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜   (6.1) 

 

Depois de ter sido calculado o número de módulos, é preciso verificar se é possível 

colocá-los no espaço disponível para o efeito. Muitas vezes as restrições em termos de espaço 

disponível podem condicionar o número de módulos que constituem o painel e o modo como 

vão ser ligados. 

6.2  Tensão dos módulos para diferentes condição de 
funcionamento 

O valor da tensão dos módulos deve ser determinado, tendo em conta que no Inverno, 

quando se verificam temperaturas mais baixas, a tensão atinge o valor mais elevado. No 

Verão, quando os módulos experimentam temperaturas mais elevadas, a tensão regista 

valores mais baixos. 

Para se saber o valor das tensões sob temperatura mínima e máxima é essencial saber os 

valores da tensão e corrente correspondentes ao ponto de potência máxima do módulo (VPPM 

e IPPM) e tensão de circuito aberto para baixas temperaturas (-10ºC). 

Os valores para a tensão máxima (VPPM), para a corrente máxima (IPPM) e tensão em 

circuito aberto (VCA), são dados fornecidos pelos fabricantes em condições STC no plano do 

painel. A tensão em circuito aberto para as temperaturas mínima e máxima, verificadas no 

local, devem ser calculadas utilizando o coeficiente de variação com a temperatura, também 

fornecido pelo fabricante [64]. 
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6.3  Cálculo da tensão para as temperaturas extremas do 
módulo 

Considerando uma variação média anual da temperatura no plano do painel entre -10ºC e 

70ºC, os desvios absolutos relativamente à temperatura 25ºC (STC) são de -35ºC e 45ºC 

respectivamente [64]. As tensões são calculadas da seguinte forma: 

 

𝑉!" −10º𝐶 = 𝑉!" 25º𝐶 + 35×𝑇!(𝑉!")   (6.2) 

𝑉!!" −10º𝐶 = 𝑉!!" 25º𝐶 + 35×𝑇!(𝑉!")   (6.3) 

𝑉!!" 70º𝐶 = 𝑉!!" 25º𝐶 + 45×𝑇!(𝑉!")   (6.4) 

 

sendo VCA(-10ºC) a tensão em circuito aberto a -10ºC (V), VCA (25ºC) a tensão em circuito 

aberto 25ºC (V), TC(VCA) o valor de variação da tensão em função da temperatura (V), 

VPPM(- 10ºC) a tensão máxima a -10ºC (V) e VPPM (70ºC) a tensão máxima a 70ºC (V). 

O valor mais elevado da tensão em circuito aberto verifica-se para a temperatura mais 

baixa (-10ºC), tal como para o valor máximo da tensão [64]. 

6.4  Seleção do inversor 

Nos sistemas fotovoltaicos com pequenas potências instaladas, onde se verifica que a 

superfície possui uma orientação e inclinação uniforme e que não existem sombreamentos, 

deve utilizar-se um único inversor para potências até 5kW. No caso da potência instalada ser 

mais elevadas, a utilização de mais que um inversor pode ser vantajosa na medida em que 

aumenta a fiabilidade do sistema. 

A potência nominal do inversor é calculada pela potência de pico do módulo, que é 

fornecida pelo fabricante para as condições STC, as quais muito raramente se verificam na 

prática. Desta forma, a potência nominal do inversor pode assumir valores na ordem dos 5% a 

10% mais baixos do que a potência de pico dos módulos. No entanto, o valor máximo da 

corrente de entrada e da tensão no inversor nunca devem ser excedidos. O número de 

inversores é calculado através da seguinte [64] expressão: 

 

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜  𝑑𝑒  𝑖𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜𝑟𝑒𝑠 = 𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎  𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑔𝑖𝑑𝑎  𝑑𝑜  𝑠𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎
𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎  𝑛𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑙  𝑑𝑜  𝑖𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜𝑟    (6.5) 

6.5  Limites de tensão e da configuração do módulo 

A tensão dos terminais das fileiras deve assumir valores que estejam entre o limite 

mínimo e máximo da tensão correspondente ao ponto de potência máxima do inversor. O 

valor da tensão em circuito aberto da fileira deve também ser verificado, de forma a 

assegurar que é inferior ao valor máximo da tensão de entrada do inversor. 
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Normalmente, o valor máximo da tensão aos terminais de cada fileira ocorre para o valor 

mínimo de temperatura. Tendo em conta estas considerações é necessário determinar o 

número de módulos a ligar em série e/ou em paralelo. 

A gama de variação da tensão de entrada no inversor VPPMmax e VPPMmin determina o 

número de módulos a ligar em série, ou seja, o número de módulos por fileira [64]. 

 

𝑁º  𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 = !!!"#$%
!!!"(!!"º!)

    (6.6) 

 

𝑁º  𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 = 𝑉𝑃𝑃𝑀𝑚𝑖𝑛
𝑉𝑃𝑃𝑀(70º𝐶)

    (6.7) 

 

Deve garantir-se que a tensão nos terminais de cada fileira se encontra dentro da gama de 

variação da tensão de entrada do inversor, para a qual tem capacidade de extrair a potência 

máxima da fileira. O número mínimo de módulos de cada fileira não deve ser inferior ao 

número calculado anteriormente, nem superior ao número máximo de módulos, também 

calculado anteriormente. O valor máximo da tensão em circuito aberto ocorrerá a uma 

temperatura, VCA (-10ºC), no plano do painel quando a fileira se encontrar em circuito aberto. 

De forma a assegurar que o valor máximo da tensão VCA de entrada do inversor não é 

excedido em nenhuma circunstância, o número máximo de módulos [64] por fileira é dado 

pela expressão 6.8. 

 

𝑁º  𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 = 𝑉𝐷𝐶𝑚𝑎𝑥
𝑉𝐶𝐴(−10º𝐶)

    (6.8) 

6.6  Configuração do painel compatível com o inversor 

É essencial verificar se o número total de módulos inicialmente calculado pode ser 

dividido em fileiras com o mesmo número de módulos. É uma condição essencial no caso de 

ser escolhido um inversor central. Contudo, uma solução mais cara baseada na configuração 

do inversor de fileira, suporta fileiras com diferentes números de módulos. Assim, o número 

de fileiras é calculado de acordo com a expressão 6.9 [64]: 

 

𝑁º  𝑑𝑒  𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠 = 𝑁º  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠
𝑁º  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠  𝑝𝑜𝑟  𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎    (6.9) 

 

A nova potência do sistema é calculada através da expressão 6.10 [64]: 

 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎  𝑐𝑜𝑟𝑟𝑖𝑔𝑖𝑑𝑎 = 𝑁º  𝑑𝑒  𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠  ×  𝑁º  𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜  𝑑𝑒  𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠  (6.10) 

 

Conforme a configuração a adoptar, o processo de projeto e dimensionamento de 

sistemas fotovoltaicos envolve a avaliação das possíveis soluções. 
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6.7  PVSYST 

O dimensionamento de um sistema com ligação à rede para uma moradia localizada na 

cidade do Porto foi feito através do software PVSYST versão 5.53.1 [65]. Este software foi 

desenvolvido em 1991 pela Université de Genève e permite trabalhar com diferentes níveis de 

complexidade, desde um estágio inicial de representação até um sistema detalhado de 

simulação. Possui uma base de dados de radiação de 22 localidades na Suíça e de 200 

localidades no mundo.  

 Este software permite trabalhar com diferentes níveis de complexidade, desde um 

estágio inicial de representação até um sistema detalhado de simulação. Apresenta também 

uma ferramenta adicional, tridimensional, que tem em conta as limitações do horizonte e de 

objetos que possam criar sombras sobre os painéis fotovoltaicos. Possui uma larga BD de 

radiação de localidades no mundo. 

O dimensionamento de um sistema fotovoltaico com ligação à rede através do software 

PVSYST pode dividir-se nas seguintes etapas: 

• Características do local e do projeto;  

• Seleção do módulo fotovoltaico;  

• Seleção do inversor;  

• Configuração do sistema. 

 Características do local e do projeto 6.7.1.

O microprodutor pretende vender a totalidade da energia à EDP e deseja obter os 

benefícios do regime bonificado. Para que este microprodutor possa usufruir do regime 

bonificado, a potência total a injetar na rede não pode exceder os 3,68 kWp, tendo sido 

estabelecida uma potência máxima de 3,6 kWp por limites impostos pelo programa 

(arredondamentos). 

Trata-se de um prédio com muito pouco sombreamento, uma vez que se situa entre 2 

prédios que são aproximadamente da mesma altura. Existe apenas uma chaminé que poderá 

causar algum sombreamento aos painéis solares mas não é significativo. 

A interface do programa revela ser bastante intuitiva permitindo escolher o local do 

projeto, a orientação, horizonte, sombreamentos, sistema e disposição dos módulos como se 

pode verificar a partir da figura 6.1. 
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Figura 6.1 – Menu principal do programa PVSYST. 

 

Foi selecionada a localização do projeto para o distrito do Porto, sendo que o PVSYST 

fornece alguns dados relativos aos níveis de radiação no Porto, inclinação óptima dos painéis 

e azimute solar. Na figura 6.1 pode verificar-se que o menu principal do programa é bastante 

intuitivo, na medida em que todas as opções estão listadas e são facilmente acedidas. 

Posteriormente, cada uma delas será explorada e explicada de forma a perceber-se melhor 

todas as possibilidades que o programa oferece. 

Na figura 6.2 está representado o percurso solar em função do azimute solar no Porto com 

inclinação de 30º e azimute 0º. 
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Figura 6.2 – Percurso solar em função do azimute solar no Porto. 

 

Nesta análise, considerou-se o sistema FV fixo, com azimute solar de 0ºC e inclinação dos 

painéis de 30ºC (figura 6.3). Estes são os valores óptimos fornecidos pelo PVGIS [66]. 

 

 

Figura 6.3 – Orientação dos painéis para o sistema fixo. 

 

 



Dimensionamento de um sistema fotovoltaico ligado à rede 
 

 102 

 Seleção dos módulos 6.7.2.

Para o dimensionamento de painéis fotovoltaicos através da utilização do programa 

PVSYST, começa-se por inserir o valor da potência a injetar na rede ou com o valor da área 

disponível. O microprodutor manifestou a vontade de obter o regime de remuneração 

bonificado e estabeleceu-se para o projeto uma potência de pico de 3,6 kWh que vai de 

acordo com os 3,68 kWh limitados por lei (figura 6.4). 

 

 

Figura 6.4 – Introdução da potência máxima para o sistema FV. 

 

Após a inserção da potência máxima e de forma a se saber qual o número de módulos 

necessários, número de inversores e a área disponível para a instalação, foi escolhido o tipo 

de painéis fotovoltaicos a adoptar neste projeto. 

O módulo selecionado foi o módulo da marca SunTech, modelo STP 225-20/Vb (figura 6.5), 

de silício monocristalino de 225 Wp.  

 

 

Figura 6.5 – Seleção do tipo de módulo do sistema FV. 

 

Mediante a escolha do tipo de módulo, o PVSYST indicou que seriam necessários 16 

módulos, somente um inversor e que a área total ocupada pelos módulos seria de 20 m2. 

A figura 6.6, fornecida pelo software PVSYST, representa as características eléctricas dos 

módulos Suntech. O PVSYST dispõe uma ampla base de dados de componentes que constituem 

os sistemas fotovoltaicos embora não tenha produtos da S-Energy que foram usados 

posteriormente no programa Sunny Design. 
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Figura 6.6 – Características elétricas dos painéis SunTech. 

 Seleção do Inversor 6.7.3.

Para este sistema fotovoltaico fixo foi escolhido o inversor da marca Sunny Boy, modelo 

SB3800 (figura 6.7). O Sunny Boy é o tipo inversor mais utilizado atualmente nas instalações 

solares ligadas à rede. 

 

 

Figura 6.7 – Seleção do tipo de inversor. 
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Após a seleção do tipo de inversor e através da combinação deste inversor com os 

módulos fotovoltaicos escolhidos, chegou-se à conclusão que seriam necessários 18 módulos, 

sendo 2 fileiras de 9 módulos em série, como foi previsto inicialmente. 

A figura 6.8 mostra as características eléctricas gerais dos inversores do tipo Sunny Boy 

SB3800. 

 

 

Figura 6.8 – Características do inversor. 

   Configuração do sistema 6.7.4.

Após ter sido feita a escolha do sistema e de ter verificado a compatibilidade, foi 

efectuada a simulação. Obteve-se o resultado presente na figura 6.9. 
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Figura 6.9 – Resultado da simulação do projeto. 

 

Através da análise da figura 6.9 verifica-se que a produção anual do sistema foi de 5687 

kWh/ano, e a taxa de desempenho de 78,8%. Ainda assim, o PVSYST permite obter alguns 

gráficos que se revelam interessantes para uma análise mais cuidada dos resultados. 

 

 

Figura 6.10 – Energia incidente (kWh/m2/kWp), em cada mês, no painel fotovoltaico. 
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Como se pode verificar a partir da figura 6.10, os meses em que os níveis de energia 

incidente, em kWh/m2/kWp, são maiores correspondem aos meses de maior calor (primavera 

e verão) e portanto maior número de horas solares. 

 

 

Figura 6.11 – Produção anual normalizada (por kWp instalado), para a potência nominal de 3.6 kWp, 

considerando-se as perdas. 

 

A produção normalizada (figura 6.11) kWh/kWp/dia, bem como a energia incidente, 

intensificam-se igualmente nos meses de maior calor. O mesmo acontece com as perdas, 

essencialmente quando são perdas derivadas dos módulos fotovoltaicos. 

 

Figura 6.12 – Desempenho do sistema fotovoltaico 
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O rendimento do sistema fotovoltaico (figura 6.12) é praticamente constante ao longo do 

ano, apresentando contudo ligeiras quedas nos meses de mais calor. 

 

 

Figura 6.13 – Energia diária injetada na rede em função da irradiação solar. 

 

Através da análise da figura 6.13, é possível concluir que a energia injetada (em kWh/dia) 

na rede será maior conforme a quantidade de irradiação que o painel recebe. 

 

 

Figura 6.14 – Energia anual injetada na rede. 
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Como se pode verificar na figura 6.14 os meses de maior calor resultam numa quantidade 

de energia injetada na rede, em kWh/dia. Nos anexos A.1, A.2 e A.3 encontram-se as folhas 

de características exportadas pelo PVSYST. 

6.8  Sunny Design 

O software Sunny Design [67] foi desenvolvido pela empresa SMA Solar Technology e 

constitui um programa bastante intuitivo no dimensionamento de instalações fotovoltaicas. 

Este software foi analisado em alternativa ao PVSYST e verifica-se que é bastante mais 

simples, dispondo, naturalmente, de menos opções e, consequentemente, menor detalhe no 

dimensionamento de painéis fotovoltaicos.  

 Seleção do local e dos módulos 6.8.1.

Numa primeira fase o programa oferece a possibilidade de selecionar várias localizações 

geográficas de forma a recolher as informações meteorológicas necessárias para o 

dimensionamento dos painéis. 

 

 

Figura 6.15 – Seleção do sistema e respectiva localização. 

 

Como se pode verificar através da visualização da figura 6.15, o local escolhido foi o Porto 

e selecionou-se um ângulo de inclinação de 30º como foi feito no PVSYST, mantendo o ângulo 

de azimute a 0º. Os painéis selecionados neste programa são diferentes, visto que o modelo 



Sunny Design     

 109 

do PVSYST não consta da lista de painéis deste software. O painel escolhido foi o S-Energy SM-

225PA8 que apresenta características muito semelhantes. Este foi o painel escolhido por 

apresentar a melhor relação qualidade/preço e por ser uma marca extremamente fiável. A 

datasheet dos painéis está disponível nos anexos A.6 e A.7. 

Existe também a possibilidade de definir a potência de pico que, neste caso, foi definida 

para 3.68 kWp que constam da legislação em vigor. 

 Seleção do inversor 6.8.2.

O próximo passo consiste em selecionar um inversor que vá de acordo com o painel 

selecionado. Neste caso o inversor selecionado foi exatamente o mesmo que o escolhido no 

PVSYST, ou seja, o Sunny Boy SB3800. 

 

 

Figura 6.16 – Seleção do inversor. 

 

Na figura 6.16 é possível selecionar o número de inversores e definir a tensão de rede que, 

em Portugal, e na maior parte dos países da Europa é 230 V. É ainda possível definir o número 

de strings e de módulos por string que neste caso resulta num total de 18 módulos 

fotovoltaicos. 

O passo seguinte consiste em obter os resultados desta configuração de forma a saber o 

rendimento energético anual e outras informações relevantes. 
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 Resultados da configuração 6.8.3.

Na figura 6.17 estão representados os resultados obtidos através da configuração 

escolhida verificando-se um rendimento anual específico de 5528 kW. Ente os valores 

retirados do programa, realça-se o facto da taxa de desempenho ser de 82%. Apesar do 

rendimento energético anual específico ser ligeiramente menor do que o obtido com os 

painéis da Suntech, verifica-se que a taxa de desempenho passa de 78,8% para 82%. 

 

 

Figura 6.17 – Resultados da configuração. 

 

Depois de extraídas todas as conclusões e de ter sido verificado o teste de 

compatibilidade entre o sistema fotovoltaico e o inversor, é possível imprimir um ficheiro em 

formato pdf com o resumo do sistema. Nos anexos A.4 e A.5 encontram-se, respectivamente, 

a lista de verificação e o resumo do sistema, extraídos pelo Sunny Design. 

6.9  Sistema de Monitorização Sunny Beam 

O sistema de monitorização Sunny Beam constitui um aparelho que através de uma 

ligação bluetooth é capaz de comunicar com o inversor de forma a fornecer alguns valores 

que são bastante interessantes para o consumidor. Os dados presentes no sistema de 

monitorização são válidos desde 18 de Novembro de 2010, data em que os painéis 

fotovoltaicos foram instalados e o sistema de monitorização foi ligado pela primeira vez. 

Através desses dados foram construídos alguns gráficos com valores interessantes para uma 
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análise mais cuidada dos painéis fotovoltaicos. Os valores principais estão representados na 

tabela 6.1. 

Tabela 6.1 – Valores extraídos do sistema de monitorização. 

 Hoje Total 

Retribuição 8,05 € 3405,4 € 

Energia 14 kwh 5805,3 kwh 

Emissões de CO2 
evitadas 10,98 kg 4644,2 kg 

 

Estes dados foram recolhidos dia 23 de Novembro de 2011, fazendo aproximadamente 1 

ano desde que o sistema foi ligado pela primeira vez. 

 

 

Figura 6.18 – Rendimento dos últimos 31 dias. 

 

A figura 6.18 demonstra o rendimento dos últimos 31 dias, sendo estes 31 dias entre os 

meses de Outubro de Novembro de 2011. Verifica-se que, naturalmente, nos dias com maior 

incidência solar existe um aumento na produção. 

De forma a aumentar a produção nos meses de Inverno, ou seja, com menor radiação 

solar, a instalação de mais uma string de painéis podia ser uma boa solução. Embora no Verão, 

haja produção de energia em excesso, o aumento de produção no Inverno podia facilmente 

compensar o investimento. 
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Figura 6.19 – Rendimento dos últimos 12 meses. 

 

Relativamente ao rendimento dos últimos 12 meses (figura 6.19), verifica-se que Maio e 

Outubro foram os meses de maior rendimento em KWh. Naturalmente que os meses de Verão 

conseguem um rendimento muito superior aos meses de Inverno devido ao maior número de 

radiações solares. 

 

 

Figura 6.20 – Rendimento específico do ano. 

 

Sobre o rendimento específico do ano (figura 6.20) não é possível tirar conclusões na 

medida em que os painéis foram instalados há cerca de 1 ano e portanto é impossível 

comparar o rendimento entre anos diferentes. 
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6.10   Avaliação económica 

De forma a proceder à avaliação económica, foram considerados os preços de cada 

componente que constituem o sistema fotovoltaico estudado. Estes preços vão de acordo com 

a data da instalação que foi no final de 2010. Como já foi referido anteriormente, de acordo 

com a legislação anterior, a preço é o mesmo para os primeiros 5 anos, com a existência de 

um ano 0, e no final desse período é feita uma estimativa do pior caso possível que é na 

eventualidade do número máximo de pessoas apostar na instalação de sistemas fotovoltaicos 

para microprodução. 

 

Tabela 6.2 – Evolução das tarifas e proveito acumulado com o projeto em 2010. 

Ano (kWh) Produção 
(kWh) 

Preço 
(€/kWh) Proveito (€) Proveito 

Acumulado (€) 
Média 

mensal (€) 

0 5528 0,5850 3234 3.234 269 

1 5528 0,5850 3234 6.468 269 

2 5528 0,5850 3234 9.702 269 

3 5528 0,5850 3234 12.936 269 

4 5528 0,5850 3234 16.169 269 

5 5528 0,5850 3234 19.403 269 

6 5528 0,2861 1582 20.985 132 

7 5528 0,2330 1288 22.273 107 

8 5528 0,1803 997 23.270 83 

9 5528 0,1659 917 24.187 76 

10 5528 0,1712 946 25.133 79 

 

Em relação à tabela 6.2, o proveito é calculado através do produto entre a produção e o 

preço que representa a tarifa em vigor para um determinado ano. O proveito acumulado é 

calculado através da soma dos proveito atual com o proveito anterior. A média mensal é 

calculada através da divisão do proveito pelo número de meses no ano. 
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Tabela 6.3 – Orçamento do sistema fotovoltaico em 2010.  

Descrição  Quantidade Percentagem Custo 

S-Energy 18 un 51% € 9.873,02 

225Wp    

    

Inversor SMA Sunny Boy 3800V // ESS - PT  1 un 11% € 2.129,48 

    

Estrutura Intersol  1 conj 4% € 774,35 

Estrutura de suporte para os módulos fotovoltaicos    

Montagem coplanar a cobertura    

    

Sistema de monitorização 1 un 5% € 967,94 

SMA Sunny Beam     

SMA Funk Piggy Back / Sunny Beam     

Contador Janz - A 1700  1 un   

Modem GSM    

Inclui cabo RS 232 ou RS 485    

Antena GSM 3 db janz     

Portinhola 1 un   

    

Cabos Radox Solar para ligação DC 100 m 11% € 2.129,48 

Cabo para ligação AC 30 m   

Quadros e aparelhagem de proteção  1 conj   

    

Instalação, colocação em serviço e comissionamento  1 serv 19% € 3.678,19 

    

Preço    € 19.358,87  

 

Verifica-se que de acordo com a tabela 6.2, é possível começar a lucrar a partir do final 

do 5º ano, em que o proveito passa a ser superior ao preço do painel. 

Na figura 6.21 apresenta-se a evolução do cash-flow para 10 anos admitindo a instalação 

em 2010 e é possível verificar que a partir do 5º ano os painéis ficam pagos. Os painéis são 

mais caros em 2010 do que em 2012 mas, pelo facto das tarifas serem muito superiores, 

obtém-se o retorno em relativamente pouco tempo. 
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Figura 6.21 – Evolução do cash-flow admitindo a instalação em 2010. 

 

De seguida apresenta-se uma tabela com uma estimativa para 10 anos, com as tarifas 

atuais para o caso da instalação ser feita hoje, ou seja, em 2012. De acordo com a nova 

legislação, nos primeiros 8 anos é atribuída a tarifa de 0,326 €/kWh e nos 7 anos seguintes a 

tarifa é atualizada para 0,185 €/kWh. 

 

Tabela 6.4 - Evolução das tarifas e proveito acumulado com o projeto para 2012. 

Ano (kWh) Produção 
(kWh) 

Preço 
(€/kWh) Proveito (€) Proveito 

Acumulado (€) 
Média 

mensal (€) 

1 5528 0,326 1802 1.802 150 

2 5528 0,326 1802 3.604 150 

3 5528 0,326 1802 5.406 150 

4 5528 0,326 1802 7.209 150 

5 5528 0,326 1802 9.011 150 

6 5528 0,326 1802 10.813 150 

7 5528 0,326 1802 12.615 150 

8 5528 0,326 1802 14.417 150 

9 5528 0,185 1023 15.440 85 

10 5528 0,185 1023 16.462 85 

 

Verifica-se que o proveito acumulado é, de facto, inferior ao de 2010 pelo facto das 

tarifas terem descido bastante muito por causa da situação económica atual do país. Para que 

o investimento não deixe de ser rentável, os fabricantes sentiram a necessidade de baixar os 

preços dos painéis. 
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Tabela 6.5 – Orçamento do sistema fotovoltaico em 2012. 

Descrição  Quantidade Percentagem Custo 

S-Energy 18 un 44% € 6.273,05 

225Wp    

    

Inversor SMA Sunny Boy 3800V // ESS - PT  1 un 15% € 2.138,54 

    

Estrutura Intersol  1 conj 5% € 712,85  
 

Estrutura de suporte para os módulos fotovoltaicos    

Montagem coplanar a cobertura    

    

Sistema de monitorização 1 un 6% € 855,42 

SMA Sunny Beam     

SMA Funk Piggy Back / Sunny Beam     

Contador Janz - A 1700  1 un   

Modem GSM    

Inclui cabo RS 232 ou RS 485    

Antena GSM 3 db janz     

Portinhola 1 un   

    

Cabos Radox Solar para ligação DC 100 m 12% € 1.710,83 

Cabo para ligação AC 30 m   

Quadros e aparelhagem de proteção  1 conj   

    

Instalação, colocação em serviço e comissionamento  1 serv 17% € 2.423,68 

    

Preço   € 14.256,94 

 

Todos os valores referentes ao custo dos componentes do sistema fotovoltaico foram 

fornecidos pela STGEN [68] e que foi responsável pela instalação na habitação analisada nesta 

dissertação. As tarifas foram retiradas da legislação que já foi apresentada anteriormente. 
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Figura 6.22 – Evolução do cash-flow admitindo a instalação em 2012. 

 

Através da análise da evolução do cash-flow para 2012 (figura 6.22) é possível concluir 

que só se consegue obter o retorno a partir do 8º ano. Comparando com a figura 6.21, 

verifica-se que a situação económica do país prejudicou o investimento em sistemas 

fotovoltaicos. 

No caso do consumidor preferir pagar os painéis em prestações, é possível pedir um 

empréstimo ao banco com taxas de juro muito reduzidas. Isto acontece porque para este tipo 

de investimentos, que são consideravelmente seguros visto que a previsão é extremamente 

fiável, os bancos são obrigados a praticar spreads muito baixos. 

6.11  Conclusões 

Após terem sido utilizados a fundo os 2 programas selecionados para efetuar o 

dimensionamento de um sistema fotovoltaico ligado à rede verifica-se que o PVSYST consiste 

numa oferta muito mais completa. No entanto, verifica-se que o resultado foi muito 

semelhante para painéis da mesma gama. 

Cada programa tem características muito específicas, embora o PVSYST permita definir o 

layout dos painéis considerando casos de sombreamento. O Sunny Design consiste numa 

oferta que pode ser muito útil para o consumidor comum, visto que demonstra ser uma opção 

muito simples que facilmente simula a produção para um determinado sistema. 

Devido à situação atual do país e ao número crescente de instalações fotovoltaicas tem-se 

verificado uma atualização constante da legislação aplicada à microprodução. É possível 

concluir que na legislação atual é preciso mais algum tempo até obter o retorno do 

investimento nos painéis fotovoltaicos. 
  

-13000 

-11000 

-9000 

-7000 

-5000 

-3000 

-1000 

1000 

3000 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 



Dimensionamento de um sistema fotovoltaico ligado à rede 
 

 118 

 

 



 
 

 

 

  Capítulo 7

Conclusões e Trabalhos Futuros 

7.1  Conclusões Gerais 

A interação entre os conceitos essenciais abordados nesta dissertação: eficiência, energia, 

gestão, edifícios, renováveis, mostrou ser uma tarefa desafiadora, ambiciosa e dinâmica. É 

incontestável que o mundo da energia é complexo e é constituído por inúmeras variáveis. Ao 

longo do trabalho desenvolvido, a ideia de que a eficiência energética é absolutamente 

necessária e viável foi, sem dúvida, bastante analisada e reforçada. 

A redução do consumo de energia em edifícios públicos ou privados envolve as empresas 

produtoras/distribuidoras de energia, agências de energia, empresas, arquitetos, projetistas 

e os restantes cidadãos de uma forma geral. 

Nesta dissertação é estudada a eficiência energética dos edifícios, onde passamos mais de 

80% do nosso tempo e é consumida cerca de 40% da energia mundial. A primeira conclusão 

que se retira após a realização desta dissertação, é o facto da eficiência energética ser muito 

mais do que um conjunto de boas intenções, defendida por ambientalistas e algumas figuras 

na área do ambiente e energia. 

As boas intenções podem e devem passar à prática, através de diversas medidas e 

soluções abordadas ao longo do estudo, que são essenciais no sentido de se construir um 

futuro sustentável, diminuindo às alterações climáticas, reduzindo a dependência, o défice 

externo e a vulnerabilidade dos preços do petróleo. A eficiência energética tem a vantagem 

de apresentar medidas em que todos os intervenientes ficam a ganhar, apresentando períodos 

de retorno aceitáveis. 

O conceito de eficiência energética é essencial para a redução de custos relacionados com 

consumos de recursos, nomeadamente na situação económica atual do país em que se gasta 

mais do que realmente é possível gastar. 
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A certificação energética foi outra das áreas com maior potencial de melhoria, com a 

proposta de um sistema nacional para a certificação energética municipal e do Estado. A 

introdução do zero energy buildings nos edifícios públicos até 2018 na nova diretiva, realça a 

importância desta certificação. O conceito de zero energy buildings é internacional e, nesse 

sentido, são tomadas cada vez mais medidas para que na construção de edifícios novos 

respeitem as normas de eficiência energética. 

Atualmente, os módulos fotovoltaicos ainda representam custos demasiado elevados. 

Tem-se verificado, contudo, uma redução dos custos, bem como um aumento da sua 

eficiência e do seu tempo de vida útil. A microprodução é uma solução a adoptar para 

proporcionar um desenvolvimento mais sustentável. A produção dispersa resulta na redução 

de perdas na rede de transporte e o aumento da fiabilidade do fornecimento de eletricidade. 

Em Portugal, a inclusão da microprodução na rede ainda se apresenta algo limitada e 

pouco consistente, existindo, no entanto, políticas favoráveis e os investimentos atuais já 

registam bons níveis de tempo de retorno. Atendendo à crise financeira e à quantidade de 

energia importada atualmente, é de espera-se um crescente investimento na energia solar 

fotovoltaica. 

7.2  Perspectivas de trabalhos futuros 

Nesta dissertação foram analisados de forma extensa os Zero Energy Buildings. Podia ter 

sido, contudo, sugerido um exemplo de zero energy building para Portugal. Devido ao facto 

de ser um tema que engloba inúmeras áreas optou-se por focar o estudo na parte elétrica, 

mais especificamente na implementação de painéis fotovoltaicos. É de esperar que no futuro 

se assista a uma crescente aposta nos sistemas fotovoltaicos ligados à rede nos países 

industrializados e sistemas autónomos nos países em vias de desenvolvimento. 

A integração arquitectónica de sistemas fotovoltaicos em edifícios, ainda pouco estudada 

pelos profissionais, releva ser um passo extremamente importante na divulgação deste tipo 

de aproveitamento, traduzindo-se num valor acrescido à tecnologia utilizada. 

No futuro, o dimensionamento de um sistema híbrido (solar e eólica) em funcionamento 

isolado, pode ser um trabalho interessante, no caso de se estudar uma moradia situada num 

local com uma altitude considerável, de forma a ser rentável instalar uma microturbina eólica. 
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Figura A.1 - Folha de características (1/3) do sistema fotovoltaico ligado à rede no Porto. 
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Figura A.2 - Folha de características (2/3) do sistema fotovoltaico ligado à rede no Porto. 
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Figura A.3 -  Folha de características (3/3) do sistema fotovoltaico ligado à rede no Porto. 
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Figura A.4 – Lista de verificação extraída do Sunny Design. 
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Figura A.5 – Resumo do sistema extraído do Sunny Design. 
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Figura A.6 – Datasheet do painel fotovoltaico S-Energy SM225 (1/2). 

 

 

 

 

Electrical Characteristics 

Mechanical Characteristics
Frame Static load : 8,000Pa (816Kg/m²) ;  Color: Silver/Black  ;  Anodizing thickness 16
Output Cables RHW-2, 12AWG (4mm²) cable with polarized weatherproof DC rated connectors; Cable length-1000mm (+ -)
Construction Front : High-transmission 3.2mm low iron tempered glass; White back sheet; Encapsulant; EVA

1.  Warrant :  Power output for 30 years (90% of minimum output power per 10 years,  80% of minimum output power per 30 years). 
Freedom from defects in materials and workmanship for 10 years.

2.  These data represent the performance of typical SM-XXXPA8 Series products, and are based on measurements made in 
accordance with  ASTM E1038 corrected to SRC (STC)

High-efficiency photovoltaic module using silicon nitride polycrystalline cells.

Performance
Rated power (Pmax) 245~200W
Power tolerance 0~3%
Nominal voltage 24V
Limited Warranty 30 years

SM-XXXPA8 Series
245 ~ 200Watt Photovoltaic Module

Voltage at Pmax (Vmp) 30.1V 29.8V 29.6V 29.4V 29.2V 26.7V 26.4V 26.1V

Current at Pmax (Imp) 8.14A 8.08A 7.95A 7.84A 7.72A 7.89A 7.78A 7.67A

Warranted minimum Pmax 245W 240W 235W 230W 225W 210W 205W 200W

Short-circuit current (Isc) 8.67A 8.63A 8.56A 8.45A 8.34A 8.51A 8.39A 8.29A

Open-circuit voltage (Voc) 37.5V 37.4V 37.1V 36.9V 36.7V 33.3V 33.1V 32.8V

Temperature coefficient of Isc    0.04%/    0.04%/    0.04%/    0.04%/    0.04%/    0.04%/    0.04%/    0.04%/

Temperature coefficient of Voc -0.32%/ -0.32%/ -0.32%/ -0.32%/ -0.32%/ -0.32%/ -0.32%/ -0.32%/

Temperature coefficient of power -0.35%/ -0.35%/ -0.35%/ -0.35%/ -0.35%/ -0.35%/ -0.35%/ -0.35%/

NOCT (Air 20 ; Sun 0.8kW/ ; Wind 1m/s) 47±2 47±2 47±2 47±2 47±2 47±2 47±2 47±2

Maximum series fuse rating 10A 10A 10A 10A 10A 10A 10A 10A

Maximum system voltage 1000V 1000V 1000V 1000V 1000V 1000V 1000V 1000V

Module efficiency   15.43% 15.12% 14.80% 14.49% 14.17% 14.68% 14.33% 13.98%

Dimensions 1620mm x 980mm Depth:50mm 1460mm x 980mm Depth:50mm

Weight 19Kg 18Kg

Solar cells 60 cells (6 x 10 matrix) 54 cells (6 x 9 matrix)
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Figura A.7 – Datasheet do painel fotovoltaico S-Energy SM225 (2/2). 

Module Diagram

Quality Assurance

Thermal shock / cycling test Mechanical loading test

UV preconditioning test Hot-spot endurance test

Humidity - Freeze test Water proof test

Electrical insulation test Outdoor exposure test

Damp-heat test Hail impact test

Qualification Test Parameters

Thermal cycling range -40  to +85

Humidity freeze, damp heat 85% RH

Static load front and back 8,000Pa (816Kg/m2)
Hailstone impact 25mm at 23 m/s

STC 1000W/m
2
 ; 25  ; AM 1.5

E-mail : inquiry@s-energy.co.kr

TEL : +82-2-801-7100 / FAX : +82-2-801-8788

Address: 10th Fl , E&C Venture Dream Tower Vl, 197-28 Guro-dong, Guro-gu, Seoul, Korea 

Irradiance coefficient

Temperature coefficient


